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LEIS
LEI COMPLEMENTAR Nº 74, DE 12 DE AGOSTO DE 2015.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A EFETUAR
O PARCELAMENTO DE DÍVIDAS DE SEUS CONTRIBUINTES
PERANTE A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições, faz saber que a Câmara de Vereadores de
São Francisco do Sul aprovou, e ele sanciona a seguinte Lei
Complementar:

Art. 1º Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal a
efetuar o parcelamento de dívidas de seus devedores peran-
te a Fazenda Pública Municipal, inscritas ou não em dívida
ativa, ajuizadas ou não, em até 36 (trinta e seis) parcelas para
pagamentos mensais sucessivos.

§1º O benefício de que trata o art. 1º, desta Lei, não se
aplica às dívidas advindas de créditos tributários.

§2º O valor de cada parcela não poderá ser inferior a 30
(trinta) UFA's.

§3º O parcelamento deverá ser requerido pelo devedor
ou responsável, que será a peça inicial do processo adminis-
trativo, o qual, se concluído favorável, resultará no contrato
de parcelamento.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 12 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

JEAN RICARDO CELESTINO
Secretário Municipal de Finanças

LEI Nº 1.744, DE 15 DE JULHO DE 2015

APROVA O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - PME E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições, faz saber que a Câmara de Vereadores de
São Francisco do Sul aprovou e fica sancionada a seguinte
Lei:

Art. 1o  Fica aprovado o Plano Municipal de Educação -
PME, com vigência por 10 (dez) anos, a contar da publicação
desta Lei, na forma do Anexo I, com vistas ao cumprimento
do disposto no art. 8º da Lei nº 13.005, de 25 de junho de
2014.

Art. 2o  São diretrizes do PME:
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - superação das desigualdades educacionais, com ên-

fase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as
formas de discriminação;

IV - melhoria da qualidade da educação;
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase

nos valores morais e éticos em que se fundamenta a socie-
dade;

VI - promoção do princípio da gestão democrática da
educação pública;

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnoló-
gica do País;

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos
públicos em educação como proporção do Produto Interno
Bruto - PIB que assegure atendimento às necessidades de
expansão, com padrão de qualidade e equidade;

IX - valorização dos (as) profissionais da educação;
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos

humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.

Art. 3o  As metas previstas no Anexo I desta Lei serão
cumpridas no prazo de vigência deste PME, desde que não
haja prazo inferior definido para metas e estratégias especí-
ficas.

Art. 4o A execução do PME e o cumprimento de suas
metas serão objeto de monitoramento contínuo e de avali-
ações periódicas realizadas pelas seguintes instâncias:

I - Secretaria Municipal de Educação;
II - Comissão de Educação da Câmara de Vereadores;
III - Conselho Municipal de Educação - CME;
IV - Fórum Permanente Municipal de Educação;

§1o  Compete, ainda, às instâncias referidas no caput:
I - divulgar os resultados do monitoramento e das avali-

ações nos respectivos sítios institucionais da internet;
II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a

implementação das estratégias e o cumprimento das metas;
III - analisar e propor a revisão do percentual de investi-

mento público em educação.
§2o  Ao longo do período de vigência deste PME, obser-

var-se-ão os resultados dos estudos publicados a cada 2
(dois) anos pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira - INEP para aferir a evolução  no
cumprimento das metas estabelecidas no Anexo I.

§3o  A meta progressiva do investimento público em
educação será avaliada no quarto ano de vigência do PME e
poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessi-
dades financeiras do cumprimento das demais metas.

§4o  Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento
do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos ter-
mos do art. 212 da Constituição Federal, além de outros
recursos previstos em lei, a parcela da participação no resul-
tado ou da compensação financeira pela exploração de pe-
tróleo e de gás natural, na forma de lei específica, com a fina-
lidade de assegurar o cumprimento da meta prevista no in-
ciso VI do art. 214 da Constituição Federal.

Art. 5o  O Município promoverá a realização de pelo menos
2 (duas) conferências municipais de educação até o final do
decênio, precedidas de amplo debate e coordenadas pelo
Fórum Permanente Municipal de Educação.

§ 1o  O Fórum Permanente Municipal de Educação, além
da atribuição referida no caput:

I - acompanhará a execução do PME e o cumprimento de
suas metas;

II - promoverá a articulação da conferência municipal com
as conferências estadual e nacional de educação.

§ 2o  As conferências municipais de educação realizar-se-
ão com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, com o
objetivo de avaliar a execução do Plano Nacional de Educa-
ção - PNE, do Plano Estadual de Educação - PEE, bem como
deste Plano Municipal e subsidiar a elaboração dos planos
de educação para o decênio subsequente.

Art. 6o  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios atuarão em regime de colaboração visando ao alcan-
ce das metas e à implementação das estratégias objeto deste
Plano, na forma da lei.

§1o  Caberá aos gestores federais, estaduais, munici-
pais e do Distrito Federal a adoção das medidas gover-
namentais necessárias ao alcance das metas previstas
neste PME.

§2o  As estratégias definidas no Anexo I desta Lei não
elidem a adoção de medidas adicionais em âmbito local ou
de instrumentos jurídicos que formalizem a cooperação entre
os entes federados, podendo ser complementadas por me-
canismos nacionais e locais de coordenação e colaboração
recíproca.

§3o  O sistema de ensino municipal criará mecanismos
para o acompanhamento local da execução das metas do
PME.

§4o  Haverá regime de colaboração específico para a im-
plementação de modalidades de educação escolar que ne-
cessitem considerar territórios étnico-educacionais e a uti-
lização de estratégias que levem em conta as identidades e
especificidades socioculturais e linguísticas de cada comu-
nidade envolvida, assegurada a consulta prévia e informada
a essa comunidade.

§5o  O fortalecimento do regime de colaboração entre a
União, o Estado e o Município incluirá a instituição de ins-
tâncias permanentes de negociação, cooperação e pactua-
ção.

§6o  O fortalecimento do regime de colaboração entre os
Municípios dar-se-á, inclusive, mediante a adoção de arran-
jos de desenvolvimento da educação.

Art. 7o  O Município, no prazo de 2 (dois) anos contados
da publicação da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014,
deverá adequar a legislação local, disciplinando a gestão
democrática da educação pública em conformidade com o
disposto na referida Lei, bem como neste PME.

Art. 8o O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e
o orçamento anual do Município serão formulados de ma-
neira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias
compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste PME,
a fim de viabilizar sua plena execução.

Art. 9º O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Bá-
sica, coordenado pela União, constituirá fonte de informa-
ção para a avaliação da qualidade da educação básica e para
a orientação das políticas públicas desse nível de ensino.

Art. 10.  Até o final do primeiro semestre do nono ano
de vigência deste PME, o Poder Executivo encaminhará
à Câmara de Vereadores, sem prejuízo das prerrogati-
vas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano
Municipal de Educação a vigorar no período subsequen-
te, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estraté-
gias para o próximo decênio.

Art. 11.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Francisco do Sul - SC, 15 de julho de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

MARA LÚCIA MOREIRA JASPER
Secretária Municipal de Educação
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ANEXO I
LEI Nº 1.744, DE 15 DE JULHO DE 2015

META 1: Universalizar, até 2016, a Educação Infantil na
Pré-escola para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos de
idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em creches de
forma a atender, no mínimo, 70% (setenta por cento) das
crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PME.

ESTRATÉGIAS
1.1 Definir, em parceria com a União, metas de expansão

das redes de Educação Infantil, segundo padrões nacionais
de qualidade e considerando as peculiaridades;

1.2 Assegurar, em parceria com a União, a construção,
ampliação, reforma, readequação e equipamentos necessá-
rios aos centros de educação infantil, acessíveis e com boa
qualidade, para atender crianças de até 5 (cinco) anos, man-
tendo e ampliando programas de construção e reestrutura-
ção;

1.3 Garantir o acesso e permanência dos estudantes na
educação pública, material escolar de qualidade, espaço
adequado para atividade física, alimentação saudável em
espaço adequado, seguro e equipado, brinquedoteca diver-
sificada, parque devidamente instalado em local adequado e
seguro;

1.4 Assegurar a autorização e o funcionamento das ins-
tituições de Educação Infantil, públicas e privadas, com base
nos parâmetros estabelecidos pelo Conselho Municipal de
Educação e a Legislação Vigente;

1.5 Articular, com outras redes, a oferta de vagas para a
expansão da rede escolar pública, quando necessário;

1.6 Garantir o direito à educação infantil sem qualquer
tipo de discriminação;

1.7 Realizar periodicamente o levantamento da demanda
de crianças para Educação Infantil, visando o planejamento
da oferta e efetivação dos direitos;

1.8 Estabelecer normas e procedimentos para consulta
pública da demanda das famílias por educação infantil até 3
(três) anos;

1.9 Fomentar a avaliação da Educação Infantil com base
nas Diretrizes Nacionais e aferir a estrutura física, o quadro
de pessoal, a gestão, os recursos pedagógicos, a acessibili-
dade e indicadores relevantes, até o quinto ano de vigência
deste PME;

1.10 Promover a formação continuada dos professores
da rede pública que atuam na Educação Infantil, priorizando
para contratação o nível superior, com habilitação em Edu-
cação Infantil;

1.11 Estimular a articulação entre pós-graduação, núcle-
os de pesquisa e cursos de formação para profissionais da
educação de modo a garantir a elaboração de currículos e
propostas pedagógicas que incorporem os avanços de pes-
quisas ligadas ao processo de ensino aprendizagem e às te-
orias educacionais no atendimento à população de até 5(cin-
co) anos;

1.12 Garantir o acesso à educação infantil e implantar a
oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE) aos
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento, TEA (Transtorno de Espectro Autista) e altas habilida-
des;

1.13 Fomentar programas de desenvolvimento integral
das crianças até 5 (cinco) anos de idade;

1.14 Assegurar atualização e avaliação permanente do
Projeto Político Pedagógico dos Centros de Educação Infan-
til;

1.15 Garantir a atualização a cada 3 (três) anos das Dire-
trizes Curriculares da Educação Infantil, a fim de assegurar
um ensino de qualidade;

1.16 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento
do acesso, permanência e sucesso das crianças da Educação
Infantil, por meio de registro do desenvolvimento integral
sem caráter de promoção para o Ensino Fundamental;

1.17 Fomentar que a política de Educação Infantil seja
articulada entre níveis e modalidades de ensino;

1.18 Promover a busca ativa de crianças em idade corres-
pondente à Educação Infantil, preservando o direito de op-
ção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos de
idade e também preservando o direito da criança da convi-
vência familiar, bem como a obrigatoriedade para as crianças

de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos;
1.19 Promover o acesso gradativo à Educação Infantil em

tempo integral, atendendo 70% (setenta por cento) da de-
manda até 3 (três) anos e 30% (trinta por cento) de 4 (qua-
tro) a 5 (cinco) anos, até o final da vigência deste PME;

1.20  Assegurar que, no processo da educação infantil, as
crianças sejam consideradas de forma integral, observando
suas especificidades e garantindo-lhes o direito a: brincadei-
ra, atenção individual, ambiente aconchegante, seguro e es-
timulante, contato com a natureza, higiene, saúde e alimen-
tação saudável;

1.21 Estimular que o processo pedagógico da Educação
Infantil respeite os princípios de autonomia, adaptação/in-
serção, responsabilidade, afetividade, solidariedade, respei-
to e bem comum, direitos, deveres, cidadania, sensibilidade,
criatividade, ludicidade, diversidade e manifestações cultu-
rais e artísticas;

1.22 Incentivar a participação dos pais ou responsáveis
no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por
meio do estreitamento das relações entre as escolas e as
famílias;

1.23 Assegurar a implementação de políticas, articuladas
às políticas de saúde, assistência social, justiça, direitos
humanos, cultura e diversidade, bem como aos fóruns de
educação infantil, às organizações da sociedade civil, viabi-
lizando a qualidade na primeira etapa da educação básica;

1.24 Incentivar encontros pedagógicos para troca de
experiência entre profissionais da Educação Infantil no mu-
nicípio e entre municípios da região;

1.25 Estimular formação continuada com especialistas,
por área, para os profissionais da Educação Infantil, de no
mínimo 40 (quarenta) horas anuais;

1.26 Incentivar a realização de no mínimo quatro Paradas
Pedagógicas anuais para as unidades de Educação Infantil, já
no primeiro ano de vigência deste plano;

1.27 Adequar, conforme legislação vigente, o número de
alunos por professor, respeitando o espaço físico, possibi-
litando assim atendimento de qualidade.

META 2: Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove)
anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos
e garantir que 100% (cem por cento) dos alunos concluam
essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigên-
cia deste Plano (2025).

ESTRATÉGIAS
2.1 Garantir o acesso, permanência e sucesso dos alunos

ao Ensino Fundamental nas redes públicas e privadas;
2.2 Fortalecer as exigências de padrões necessários de

infraestrutura para o Ensino Fundamental;
2.3 Estimular a formação mínima na área de atuação como

pré-requisito para a docência no Ensino Fundamental;
2.4 Otimizar a aplicação dos indicadores de qualidade

que ofereçam subsídios para a avaliação do Ensino Funda-
mental da rede pública e privada;

2.5 Garantir que se cumpra a Legislação vigente quanto
ao número de alunos em sala de aula, respeitando o espaço
físico adequado;

2.6 Assegurar estratégias de articulação entre escola e
família, promovendo a complementação entre a educação
familiar e escolar, produzindo aprendizagens coerentes;

2.7 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento
de acesso, permanência e aproveitamento escolar de todos
os alunos, com ênfase nos beneficiários de transferência de
renda, adequando as condições para o sucesso escolar, em
colaboração com a família, assistência social e órgão de de-
fesa e proteção à infância, adolescência e juventude;

2.8 Promover a busca ativa de crianças e adolescentes
fora da escola, em parceria com a família, assistência social e
órgão de defesa e proteção à infância, adolescência e juven-
tude;

2.9 Adaptar e divulgar tecnologias educacionais que con-
tribuam para a organização do tempo e atividades didáticas,
considerando as especificidades escolares, locais e regio-
nais;

2.10 Promover a relação das escolas com instituições e
movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de
atividades culturais para a fruição dos alunos dentro e fora

dos espaços escolares, buscando torná-las polos de criação
e difusão cultural;

2.11 Estimular o acesso e permanência dos estudantes
na educação pública, viabilizando material escolar de quali-
dade, alimentação saudável em espaço adequado, seguro e
equipado, biblioteca com acervo atualizado, laboratórios
didáticos e pessoal habilitado, quadras esportivas, até o sexto
ano de vigência deste plano em parceria com os governos
estadual e federal;

2.12 Incentivar a inclusão de pessoas com deficiência
nas instituições escolares de ensino regular, com adaptação
dos meios físicos e capacitação dos recursos humanos, as-
segurando desenvolvimento do potencial cognitivo, emoci-
onal e social;

2.13 Ampliar gradativamente a oferta do ensino em tem-
po integral, em parceria com a União, com condições ade-
quadas para o pleno desenvolvimento dos alunos;

2.14 Garantir apoio à formação de leitores e escritores
proficientes no Ensino Fundamental, de maneira sistemática
a ser implementada e desenvolvida pelos sistemas de ensi-
no;

2.15 Apoiar a implantação e manutenção de laboratórios
de Ciências, Idiomas, Artes e Informática, com equipamen-
tos adequados e a devida qualificação dos profissionais
envolvidos em sua utilização, até a vigência deste plano, em
parceria com a iniciativa privada;

2.16 Articular a avaliação e atualização permanente do
Projeto Político Pedagógico das unidades escolares do mu-
nicípio, alinhado ao PME;

2.17 Garantir a atualização a cada 3 (três) anos para anos
iniciais e a cada 3 (três) anos para anos finais das Diretrizes
Curriculares, a fim de assegurar um ensino efetivo que eleve
e mantenha o Índice de Desenvolvimento da Educação Bási-
ca (IDEB);

2.18 Incentivar formação continuada com especialistas,
por área, para os profissionais do Ensino Fundamental, de
no mínimo 40 (quarenta) horas anuais;

2.19 Incentivar a realização de no mínimo 4(quatro) Pa-
radas Pedagógicas e Conselhos de Classe para as unidades
de ensino fundamental;

2.20 Realizar parceria entre estado e município a elabora-
ção e distribuição de material didático da história, geografia,
cultura locais e como subsídio às suas práticas pedagógicas.

META 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar
para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos
e elevar, até o final do período de vigência deste PME, a taxa
líquida de matrículas no Ensino Médio para 90% (noventa
por cento).

ESTRATÉGIAS
3.1 Aderir aos programas nacional e estadual de renova-

ção do Ensino Médio, que visam incentivar as práticas peda-
gógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela
relação entre teoria e prática, por meio de currículos escola-
res que organizem, de maneira flexível e diversificada, con-
teúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões
como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e es-
porte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e labora-
tórios, a produção de material didático específico, a forma-
ção continuada em serviço de professores e a articulação
com instituições acadêmicas, esportivas e culturais;

3.2 Possibilitar o acesso e permanência dos estudantes,
viabilizando material escolar de qualidade, alimentação sau-
dável em espaço adequado, seguro e equipado, biblioteca
com acervo atualizado, laboratórios didáticos com profissi-
onais qualificados para a utilização destes espaços e qua-
dras esportivas;

3.3 Pactuar, entre União e o Estado, no âmbito da instân-
cia permanente de negociação e cooperação, de que trata o
§ 5º do Art. 7º, da Lei no 13.005/2014, a implantação dos
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que
configurarão a base nacional comum curricular do Ensino
Médio;

3.4 Promover a relação das escolas com instituições e
movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de
atividades culturais para a livre fruição dos estudantes den-
tro e fora dos espaços escolares, incentivando ainda as es-
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colas a se tornarem polos de criação e difusão cultural e
práticas desportivas integradas ao currículo escolar;

3.5 Contribuir com a universalização do Exame Nacional
do Ensino Médio (ENEM), fundamentado em matriz de refe-
rência do conteúdo curricular do Ensino Médio e em técni-
cas estatísticas e psicométricas, que permitam comparabili-
dade de resultados, articulando-o com o Sistema de Avalia-
ção da Educação Básica (SAEB), promovendo sua utilização
como instrumento de avaliação sistêmica, subsidiando po-
líticas públicas à educação básica, de avaliação certificadora,
possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades
adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação classifica-
tória, como critério de acesso à educação superior;

3.6  Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento
do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar para
todos os estudantes, com ênfase nos jovens beneficiários
de programas de transferência de renda, bem como dos
sujeitos em situações de discriminação, preconceito e vio-
lência, práticas irregulares de exploração do trabalho, con-
sumo de drogas, gravidez precoce, jovens em privação de
liberdade, em liberdade assistida, buscando a colaboração
com as famílias e de forma intersetorial (saúde, assistência
social, educação e proteção à adolescência e à juventude);

3.7 Promover a busca ativa da população de 15 (quinze)
a 17 (dezessete) anos fora da escola, de forma intersetorial
com os serviços de assistência social, saúde e proteção à
adolescência e à juventude;

3.8 Fomentar programas de educação e de cultura para a
população urbana e do campo, na faixa etária de 15 (quinze)
a 17 (dezessete) anos, visando à qualificação social e profis-
sional para aqueles que estejam fora da escola e com defasa-
gem no fluxo escolar;

3.9 Redimensionar a oferta de Ensino Médio nos turnos
diurno e noturno, bem como a distribuição territorial das
escolas, de forma a atender toda a demanda, de acordo com
as necessidades dos estudantes;

3.10 Desenvolver formas alternativas de oferta do Ensi-
no Médio, para atender aos filhos de profissionais que se
dedicam a atividades de caráter itinerante;

3.11 Implementar políticas de prevenção à evasão moti-
vada por preconceito ou por quaisquer formas de discrimi-
nação, criando rede de proteção contra formas associadas à
exclusão;

3.12 Estimular a participação dos adolescentes nos cur-
sos das áreas tecnológicas e científicas;

3.13 Incentivar o desenvolvimento de ações com objeti-
vos de aproximar o Ensino Médio e a Educação Superior,
fomentando maior diversificação de oferecimento de cur-
sos superiores por meio das Universidades Federais, Esta-
duais, Privadas e Comunitárias;

3.14 Apoiar o desenvolvimento de ações com o objetivo
de aproximar o Ensino Médio da Educação Profissional,
possibilitando a profissionalização do aluno no Ensino
Médio;

3.15 Fomentar projetos com os setores da indústria e do
comércio que disponibilizem campo de trabalho e estágio
supervisionado aos alunos do Ensino Médio, para ação con-
junta com a educação no sentido de maximizar o desempe-
nho dos estudantes minimizando a evasão e aumentando o
índice de escolaridade dos cidadãos trabalhadores;

3.16 Incentivar, em calendário escolar, encontros dos
profissionais para planejamento, avaliação da ação docente
e troca de experiência entre profissionais do Ensino Médio;

3.17 Avaliar, até o 5º (quinto) ano de vigência desse Pla-
no, o dispositivo da Lei Complementar n o 170/1998, que
trata do número de estudantes por turma, respeitando o
espaço físico adequado;

3.18 Promover ações educacionais, que garantam a apro-
ximação da comunidade com a escola, mobilizando os pais
e a sociedade a comprometerem-se com a aprendizagem,
melhorando a qualidade, o convívio e a interação dos alunos
desenvolvendo assim o senso de responsabilidade;

3.19 Incentivar a realização de concurso público, visan-
do atender a demanda das escolas públicas.

META 4 Universalizar, para a população de 4 (quatro) a
17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e

altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação
básica e ao Atendimento Educacional Especializado (AEE),
preferencialmente na rede regular

de ensino, com a garantia de sistema educacional inclu-
sivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas
ou serviços especializados, públicos, privados ou conveni-
ados.

ESTRATÉGIAS
4.1 Garantir Atendimento Educacional Especializado (AEE)

com a função de identificar, elaborar e organizar recursos
pedagógicos e de acessibilidade considerando as necessida-
des específicas de cada aluno, no contra turno;

4.2 Promover a disponibilização de livros didáticos em
braile, em formato digital, em audiolivro, caracteres amplia-
das e profissionais capacitados para sua utilização;

4.3 Assegurar a contratação de professores habilitados
e/ou equivalente para os alunos com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento, TEA (Transtorno do Espec-
tro Autista) e altas habilidades ou superdotação, para cada
um ou para pequenos grupos com necessidades afins;

4.4 Assegurar o Atendimento Educacional Especializado
(AEE) no Projeto Político Pedagógico da unidade escolar para
institucionalizar tal segmento na escola regular;

4.5 Ampliar a implantação, aprimoramento, manutenção
e ampliação de salas de recursos multifuncionais para a re-
alização do Atendimento Educacional Especializado (AEE),
em escolas, de forma a atender 70% (cem por cento) da de-
manda das redes pública e privada de educação especial;

4.6 Garantir o acesso, permanência e a continuidade nos
estudos na educação básica, superior e demais modalidades
de ensino aos estudantes com deficiências, transtornos glo-
bais do desenvolvimento, TEA (Transtorno do Espectro Au-
tista), altas habilidades e superdotação;

4.7 Apoiar o docente no enriquecimento curricular, na
aceleração aos superdotados e na oferta da educação bilín-
gue aos surdos e cegos;

4.8 Promover, no prazo de vigência deste PME, a priori-
zação do atendimento escolar à demanda manifesta pelas
famílias de crianças de até 3 (três) anos com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento, TEA (Transtorno do
Espectro Autista) e altas habilidades ou superdotação, ob-
servado o que dispõe a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação na-
cional;

4.9 Implantar, implementar e manter ao longo deste PME,
salas de recursos multifuncionais e garantir a formação con-
tinuada de professores para o Atendimento Educacional
Especializado (AEE) nas escolas regulares urbanas e do cam-
po, nas instituições públicas, privadas e conveniadas;

4.10 Estimular e apoiar a criação de centros multidiscipli-
nares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com ins-
tituições acadêmicas e integrados por profissionais das áre-
as de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, para
apoiar o trabalho dos professores da educação básica inclu-
siva;

4.11 Manter, ampliar e assegurar programas suplemen-
tares que promovam a acessibilidade nas instituições públi-
cas, garantindo o acesso e a permanência dos alunos com
deficiência, por meio da disponibilização de material didáti-
co próprio e de recursos de tecnologia assistiva, em todas as
etapas, níveis e modalidades de ensino;

4.12 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento
do acesso, da permanência à escola e ao Atendimento Edu-
cacional Especializado (AEE), o combate às situações de dis-
criminação, preconceito e violência e o desenvolvimento
escolar dos alunos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento, TEA (Transtorno do Espectro Autista) e
altas habilidades ou superdotação, com ênfase aos benefi-
ciários de programas de transferência de renda, com vistas
ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso
educacional, em colaboração com as famílias e com os ór-
gãos públicos de assistência social, saúde e proteção à in-
fância, à adolescência e à juventude;

4.13 Apoiar a ampliação das equipes de profissionais da
educação para atender à demanda do processo de escolari-
zação dos estudantes com deficiência, transtornos globais
do desenvolvimento, TEA (Transtorno do Espectro Autista)

e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de
professores do Atendimento Educacional Especializado
(AEE), profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores e in-
térpretes de Libras, guias intérpretes para surdocegos, pro-
fessores de Libras, prioritariamente surdos, e professores
bilíngües até o final da vigência deste plano;

4.14 Definir, de acordo com a base nacional, no terceiro
ano de vigência deste PME, indicadores de qualidade e polí-
tica de avaliação e supervisão para o funcionamento de ins-
tituições públicas e privadas, que prestam atendimento a
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento, TEA (Transtorno do Espectro Autista) e altas habili-
dades ou superdotação;

4.15 Incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e
nos demais cursos de formação para profissionais da edu-
cação, inclusive em nível de pós-graduação, observado o
disposto no caput do Art. 207 da Constituição Federal, dos
referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos pro-
cessos de ensino-aprendizagem relacionados ao atendimento
educacional de alunos com deficiência, transtornos globais
do desenvolvimento, TEA e altas habilidades ou superdota-
ção;

4.16 Promover parcerias visando a ampliação das condi-
ções de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento,
TEA (Transtorno do Espectro Autista) e altas habilidades ou
superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino.

META 5 Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o
final do 3° (terceiro) ano do Ensino Fundamental.

ESTRATÉGIAS
5.1 Estruturar os processos pedagógicos visando garan-

tir a alfabetização plena, na perspectiva do letramento, de
todas as crianças até o final do 3º (terceiro) ano;

5.2 Utilizar instrumentos periódicos e específicos de
avaliação, para aferir a alfabetização, aplicados a cada ano,
bem como assessorar as escolas na criação de seus respec-
tivos instrumentos de avaliação e monitoramento, imple-
mentando medidas pedagógicas, objetivando alfabetizar
todas as crianças até o final do terceiro ano do Ensino Fun-
damental;

5.3 Selecionar e divulgar tecnologias educacionais para a
alfabetização de crianças, assegurando a diversidade de
métodos e propostas pedagógicas, bem como o acompa-
nhamento dos resultados, os quais devem ser disponibiliza-
dos, preferencialmente, como recursos educacionais gratui-
tos;

5.4 Fomentar a integração de tecnologias educacionais
às práticas pedagógicas integradoras, que contribuam com
a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a
aprendizagem das crianças, consideradas as diversas abor-
dagens metodológicas e sua efetividade;

5.5 Estimular a formação inicial e continuada de profes-
sores para a alfabetização de crianças, com o conhecimento
de tecnologias educacionais e práticas pedagógicas integra-
doras;

5.6 Estimular a articulação entre programas de pós-gra-
duação stricto sensu e ações de formação continuada de
professores para a alfabetização;

5.7 Promover, em consonância com as Diretrizes do Pla-
no Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e a
capacitação de professores, bibliotecários (auxiliares de bi-
blioteca) e agentes da comunidade local para atuarem como
mediadores da leitura;

5.8 Implantar programas de incentivo à leitura e escrita;
5.9 Promover diversos concursos para incentivar o uso

do Sistema de Escrita Alfabética (SEA), leitura e interpretação;
5.10 Promover ações que desenvolvam o letramento

matemático;
5.11 Fortalecer as práticas pedagógicas através de en-

contros, trocas de experiências as reflexões das práticas e
das experiências, propiciando a conquista da Alfabetização
Matemática, na perspectiva do letramento, de todas as cri-
anças.

META 6: Oferecer educação em tempo integral para, no
mínimo, 60% (setenta por cento) das escolas públicas, de
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forma a atender, pelo menos, 50% (cinquenta por cento)
dos alunos da educação básica, até o final da vigência deste
PME.

ESTRATÉGIAS
6.1 Promover, com o apoio da União, a oferta de educa-

ção básica pública em tempo integral, pautada em atividades
de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclu-
sive culturais e esportivas, de forma que o tempo de perma-
nência dos alunos na escola, ou sob sua responsabilidade,
passe a ser igual a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano
letivo;

6.2 Ampliar progressivamente a jornada de professores
que atuam em tempo integral, em uma única escola;

6.3 Instituir, em regime de colaboração, programa de
construção e/ou adequação de escolas com acessibilidade e
mobiliário adequado para atendimento em tempo integral,
prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças
em situação de vulnerabilidade social;

6.4 Aderir e manter, em regime de colaboração, programa
estadual e nacional de ampliação e reestruturação das esco-
las públicas, por meio da instalação de quadras poliesporti-
vas, laboratórios didáticos, salas ambientes para disciplinas
específicas, espaços para atividades culturais, bibliotecas,
auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equi-
pamentos, bem como da produção de material didático e da
formação de recursos humanos para a educação em tempo
integral;

6.5 Fomentar a articulação da escola com os diferentes
espaços educativos, culturais e esportivos e com equipa-
mentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas,
praças, parques, museus, teatros, cinemas, zoológicos e pla-
netários;

6.6 Garantir a educação em tempo integral para pessoas
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento,
TEA (Transtorno do Espectro Autista) e altas habilidades ou
superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete)
anos, assegurando Atendimento Educacional Especializado
(AEE) complementar e suplementar ofertado em salas de
recursos multifuncionais da própria escola ou em institui-
ções especializadas e profissionais habilitados;

6.7 Adotar medidas para otimizar o tempo de permanên-
cia dos alunos na escola, direcionando a expansão da jorna-
da para o efetivo trabalho escolar, combinado com ativida-
des recreativas, esportivas, culturais e ações de educação
nutricional;

6.8 Assegurar, em parceria com a União, alimentação es-
colar que contemple a necessidade nutricional diária dos
estudantes que permanecem na escola em tempo integral,
conforme legislação específica e monitoramento do Conse-
lho de Educação Alimentar (CAE);

6.9 Assegurar encontros para reflexões pedagógicas e
trocas de experiências entre os profissionais envolvidos com
a educação em tempo integral.

META 7: Fomentar a qualidade da educação básica em
todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo esco-
lar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias
para o IDEB:

IDEB 2015 2017 2019 2021
Anos Iniciais do
ensino fundamental 5,5 5,8 6,1 6,3
Anos Finais do
ensino fundamental 4,8 5,0 5,3 5,6
Ensino Médio 4,8 5,1 5,4 5,7

ESTRATÉGIAS
7.1 Implementar diretrizes pedagógicas para a educação

básica, considerando a base nacional comum dos currícu-
los, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvi-
mento dos alunos para cada ano, respeitando a diversidade
regional, estadual e local;

7.2 Assegurar que:
a) no quinto ano de vigência deste PME, pelo menos 80%

(oitenta por cento) dos alunos do Ensino Fundamental e do
Ensino Médio tenham alcançado nível suficiente de aprendi-
zado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e

desenvolvimento de seu ano de estudo;
b) no último ano de vigência deste PME, todos os estu-

dantes do Ensino Fundamental e do Ensino Médio tenham
alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de
seu ano de estudo;

7.3 Instituir, em colaboração entre a União, o Estado e o
Município um conjunto municipal de indicadores de avalia-
ção institucional, com base no perfil do alunado e do corpo
de profissionais da educação, nas condições de infraestru-
tura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas
características da gestão e em outras dimensões relevantes,
considerando as especificidades das modalidades de ensi-
no;

7.4 Fomentar processo contínuo de autoavaliação das
escolas de educação básica, por meio da constituição de
instrumentos de avaliação, que orientem as dimensões a
serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planeja-
mento estratégico, a melhoria contínua da qualidade educa-
cional, a formação continuada dos profissionais da educa-
ção e o aprimoramento da gestão democrática;

7.5 Formalizar e executar os planos de ações articuladas,
cumprindo as metas de qualidade estabelecidas para a edu-
cação básica e as estratégias de apoio técnico e financeiro
voltadas ao aprimoramento da gestão educacional, à forma-
ção de professores e profissionais de serviços de apoio e à
melhoria da infraestrutura física e recursos pedagógicos da
rede escolar;

7.6 Incentivar na melhoria do desempenho dos alunos
da educação básica nas avaliações da aprendizagem no Pro-
grama Internacional de Avaliação de Estudantes - PISA;

7.7 Incentivar o desenvolvimento, selecionar e divulgar
tecnologias educacionais para a Educação Infantil, o Ensino
Fundamental e o Ensino Médio, inserindo e incentivando
práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria
do fluxo escolar e a aprendizagem;

7.8 Incentivar a diversidade de métodos e propostas
pedagógicas, com preferência para softwares livres e recur-
sos educacionais gratuitos, acompanhando os resultados
nos sistemas de ensino;

7.9 Garantir transporte gratuito, em parceria com o Esta-
do e União, para estudantes que residem a uma distância
mínima de 3 (três) quilômetros, ou 2 (dois) quilômetros ou
mais, no caso de alunos residentes em bairros que não pos-
suam Unidades Escolares no entorno de sua comunidade
ou que possuam unidades, mas não ofereçam vagas para
determinadas séries/anos, na faixa etária da educação esco-
lar obrigatória, visando reduzir a evasão escolar;

7.10 Fomentar modelos alternativos de atendimento
escolar para a população do campo, que objetivem boas
práticas e educação de qualidade;

7.11 Universalizar, até o terceiro ano de vigência deste
PME, o acesso à internet banda larga de alta velocidade e
triplicar, até o final da década, a relação recursos tecnológi-
cos/aluno nas escolas da rede pública de educação básica,
promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da in-
formação e da comunicação;

7.12 Prover equipamentos e recursos tecnológicos digi-
tais, em regime de colaboração entre União, Estado e Muni-
cípio, para a utilização pedagógica no ambiente escolar, a
todas as escolas da educação básica, criando, inclusive,
mecanismos para implementação das condições necessári-
as para a universalização das bibliotecas, nas instituições
educacionais, com acesso à internet;

7.13 Aprofundar ações de atendimento aos alunos, am-
pliando programas de material didático-escolar, transporte
escolar, alimentação escolar e assistência à saúde, em todas
as etapas da educação básica;

7.14 Assegurar o acesso dos alunos a espaços para a
prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamen-
tos e laboratórios de ciências, línguas e informática, em cada
edifício escolar, garantindo também a acessibilidade às pes-
soas com deficiência;

7.15 Aderir e participar, em regime de colaboração, de
programa nacional de reestruturação e aquisição de equipa-
mentos para escolas públicas, visando à equalização regio-
nal das oportunidades educacionais;

7.16 Colaborar e participar, em acordo com a União e o

Estado, na elaboração dos parâmetros mínimos de qualida-
de dos serviços da educação básica, a serem utilizados como
referência para infraestrutura das escolas, recursos pedagó-
gicos, entre outros insumos relevantes, bem como instru-
mento para adoção de medidas para a melhoria da qualidade
do ensino;

7.17 Informatizar integralmente a gestão das escolas e
das secretarias de educação, bem como manter programa de
formação continuada para o pessoal técnico das secretarias
de educação;

7.18 Garantir políticas de combate à violência na escola,
por meio do desenvolvimento de ações destinadas à capaci-
tação de educadores para detecção dos sinais de suas cau-
sas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a
adoção das providências adequadas em busca de soluções,
almejando um ambiente escolar dotado de segurança;

7.19 Implementar políticas de inclusão e permanência na
escola para adolescentes e jovens que se encontram em re-
gime de liberdade assistida e em situação de rua, asseguran-
do os princípios da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 -
Estatuto da Criança e do Adolescente;

7.20 Mobilizar as famílias e setores da sociedade civil,
para que a educação seja assumida como responsabilidade
de todos e ampliar o controle social sobre o cumprimento
das políticas públicas educacionais;

7.21 Promover a articulação dos programas da área da
educação, de âmbito local e nacional, com os de outras áre-
as, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, es-
porte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio
integral às famílias, como condição para a melhoria da qua-
lidade educacional;

7.22 Universalizar o atendimento aos estudantes da rede
escolar pública de educação básica, mediante articulação
entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da edu-
cação, por meio de ações de prevenção, promoção e atenção
à saúde;

7.23 Estabelecer ações efetivas especificamente voltadas
para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde
e à integridade física, mental e emocional dos profissionais
da educação, como condição para a melhoria da qualidade
educacional;

7.24 Viabilizar, em articulação com a União e o Estado,
programa de formação de professores e de alunos para pro-
mover e consolidar política de preservação da memória na-
cional;

7.25 Estimular programas e desenvolver metodologias
para acompanhamento pedagógico, recuperação paralela e
progressão, priorizando estudantes com rendimento esco-
lar defasado;

7.26 Estimular a articulação entre pós-graduação, núcle-
os de pesquisa e cursos de formação para profissionais da
educação básica, de modo a garantir a elaboração de currícu-
los e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de
pesquisas ligadas ao processo de ensino e de aprendizagem
às teorias educacionais.

META 8: Elevar a escolaridade média da população acima
de 18 (dezoito) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12
(doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Pla-
no.

ESTRATÉGIAS
8.1 Aderir a programas e desenvolver tecnologias para

correção de fluxo, para acompanhamento pedagógico indi-
vidualizado, para recuperação e progressão parcial, priori-
zando estudantes com rendimento escolar defasado, consi-
derando as especificidades do segmento;

8.2 Fomentar programas de educação de jovens e adul-
tos, associados a outras estratégias que garantam a conti-
nuidade da escolarização, após a alfabetização inicial, para o
público que esteja fora da escola e com defasagem idade/
série;

8.3 Estimular acesso gratuito estimulando a participação
em exames de certificação da conclusão dos Ensinos Funda-
mental e Médio;

8.4 Incentivar a oferta gratuita de educação profissional
técnica por parte das entidades públicas à população maior
de 18 (dezoito) anos;
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8.5 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento
do acesso à escola, entre órgãos governamentais, de forma
intersetorial, específicos para a população acima de 18 (de-
zoito) anos, identificando motivos de absenteísmo, estimu-
lando a frequência e oferecendo apoio à aprendizagem, de
maneira a estimular a ampliação do atendimento desses es-
tudantes na rede pública regular de ensino;

8.6 Incentivar busca ativa de jovens fora da escola em
parceria com órgãos governamentais, de forma intersetorial;

8.7 Aderir a oferta pública de ensino fundamental e mé-
dio, EJA (Educação de Jovens e Adultos) integrados à forma-
ção profissional, assegurando condições de acesso, garan-
tindo a permanência e estimulando o sucesso;

8.8 Estimular políticas de educação que garantam a uni-
versalização da educação básica, incentivando à população
com faixa etária mais elevada para ingresso, permanência e
respeitando as peculiaridades locais.

META 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com
15 (quinze) anos ou mais para 98% (noventa e oito por cen-
to) até 2020 e, até o final da vigência deste PME, reduzir em
70% (setenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

ESTRATÉGIAS
9.1 Assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e

adultos a todos os que não tiveram acesso à educação bási-
ca na idade própria;

9.2 Assegurar a ampliação da oferta da Educação de Jo-
vens e Adultos (EJA), em núcleos, nos períodos diurno e
noturno, conforme demandas, até o final da vigência deste
plano;

9.3 Incentivar a integração e articulação de políticas pú-
blicas de diferentes setores que tenham interface com a pro-
moção da educação profissional, do respeito à diversidade,
da geração de emprego e renda;

9.4 Assegurar o aperfeiçoamento dos mecanismos de
avaliação, facultar a creditação de aprendizagens adquiridas
nas experiências pessoais e profissionais, ou por meio de
ensinos não formais, diversificando e flexibilizando os mei-
os de acesso a níveis de escolaridade mais elevados;

9.5 Expandir as matrículas de Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA) de forma a articular a formação inicial e continuada
de trabalhadores com a educação profissional, elevando
assim o nível de escolaridade do trabalhador;

9.6 Realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino
fundamental e médio incompletos, para identificar a deman-
da por vagas na Educação de Jovens e Adultos (EJA);

9.7 Incentivar o fortalecimento e a participação solidária
de toda a comunidade com o envolvimento das organiza-
ções da sociedade civil realizando chamadas públicas regu-
lares para a Educação de Jovens e Adultos (EJA);

9.8 Implementar ações de alfabetização de jovens e adul-
tos como garantia de continuidade da escolarização básica;

9.9 Assegurar a oferta de Educação de Jovens e Adultos
(EJA) nas etapas de Ensino Fundamental e Médio à popula-
ção privada de liberdade, aos que cumprem medida socioe-
ducativa, aos idosos, aos adoecidos e gestantes, com imple-
mentação de metodologias e tecnologias educacionais ade-
quadas, até o final da vigência deste plano;

9.10 Apoiar técnica e financeiramente projetos inovado-
res na educação de jovens e adultos, que visem ao desenvol-
vimento de modelos adequados às necessidades específi-
cas desses estudantes, viabilizando espaço físico adequado
e profissionais capacitados;

9.11 Estabelecer mecanismos e incentivos que integrem
os segmentos empregadores, públicos e privados, e os sis-
temas de ensino, para promover a compatibilização da jor-
nada de trabalho dos empregados, com a oferta das ações de
alfabetização e de educação de jovens e adultos;

9.12 Aderir programas de capacitação tecnológica da
população jovem e adulta, direcionados para os segmentos
com baixos níveis de escolarização formal e para os alunos
com deficiência, com tecnologias assistivas que favoreçam a
efetiva inclusão social e produtiva dessa população;

9.13 Ampliar a distribuição de material didático, o desen-
volvimento de metodologias específicas e o acesso dos es-
tudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA) aos diferen-
tes espaços da escola;

9.14 Incentivar a realização de avaliação, por meio de
exames específicos, que permita aferir o grau de alfabetiza-
ção de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de
idade;

9.15 Incentivar formação continuada aos profissionais
visando o aperfeiçoamento e a qualidade da educação des-
sas populações;

9.16 Fomentar a viabilização de recursos humanos, fi-
nanceiros, espaço físico adequado e acessível, tempo, mate-
riais adaptados e equipamentos específicos, para atender a
parcela da população a partir dos 15 (quinze) anos, com
políticas e programas que contribuam para o seu acesso,
permanência e sucesso;

9.17 Assegurar a taxa de alfabetização e elevar os níveis
de letramento para a população de 15 anos ou mais, até o
final da vigência desse plano;

9.18 Promover parceria entre município e instituições,
para que possam ser criados estágios remunerados afim de
incentivar alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA),
adotando critérios, frequências, rendimentos e atitudes.

META 10: Oferecer matrículas de Educação de Jovens e
Adultos, nos Ensinos Fundamental e Médio, na forma inte-
grada à educação profissional.

ESTRATÉGIAS
10.1 Aderir e participar do Programa Nacional de Integra-

ção de Educação Básica à Educação Profissional (PROEJA),
na modalidade de educação de jovens e adultos, na perspec-
tiva da educação inclusiva;

10.2 Ampliar a oferta de matrículas na educação de jo-
vens e adultos, de modo a articular a formação inicial à con-
tinuada destinadas, objetivando a elevação do nível de esco-
laridade do trabalhador;

10.3 Fomentar a integração da educação de jovens e adul-
tos com a educação profissional, em cursos planejados, de
acordo com as especificidades do público da educação de
jovens e adultos, inclusive os estudantes com deficiência e
baixo nível de escolaridade;

10.4 Aderir ao programa nacional de reestruturação e
aquisição de equipamentos voltados à expansão e à melho-
ria da rede física de escolas públicas que atuam na educação
de jovens e adultos integrada à educação profissional,  ga-
rantindo o aperfeiçoamento deste e a acessibilidade à pes-
soa com deficiência;

10.5 Diversificar o currículo da educação de jovens e
adultos, articulando a formação básica e a preparação para
o trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prá-
tica de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos
adequados às características desses estudantes;

10.6 Estimular a produção de material didático, instru-
mentos de avaliação, desenvolvimento de currículos e meto-
dologias específicas, acesso a equipamentos e laboratórios,
articulados à educação profissional;

10.7 Incentivar a adesão por parte do Estado ao Progra-
ma Brasil Profissionalizado, criado pelo Decreto 6.302 de
12/12/2007, fomentando a oferta de Educação Profissional
no Município;

10.8 Ampliar a oferta de vagas na modalidade de EJA (Edu-
cação de Jovens e Adultos) integrada à educação profissio-
nal, com entidades privadas;

10.9  Incentivar a adesão ao Programa Nacional de Assis-
tência ao Estudante, conforme decreto 7.234 de 19 de julho
de 2010, desenvolvendo ações de assistência social, finan-
ceira e de apoio psicopedagógico que contribuam para ga-
rantir o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclu-
são da educação de jovens e adultos;

10.10 Viabilizar a expansão da oferta de educação de
jovens e adultos articulada à educação profissional, de modo
a atender às pessoas privadas de liberdade nos estabeleci-
mentos penais e instituições socioeducativas;

10.11 Incentivar formação específica e continuada aos
professores de EJA (Educação de Jovens e Adultos) e imple-
mentar as diretrizes curriculares municipais, em regime de
colaboração entre entes;

10.12 Instituir e fomentar mecanismos de reconhecimen-
to de saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem
considerados na articulação curricular dos cursos de forma-

ção inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível mé-
dio;

10.13 Incentivar parcerias com empresas do município
para inclusão de estudantes da EJA (Educação de Jovens e
Adultos) em programas de emprego e renda, para a inserção
no mercado de trabalho e/ou estágios.

META 11: Triplicar as matrículas da educação profissio-
nal técnica de nível médio, assegurando a qualidade da ofer-
ta em pelo menos 60% (sessenta por cento) da expansão no
segmento público.

ESTRATÉGIAS
11.1 Participar da política de expansão das matrículas de

educação profissional técnica de nível médio da Rede levan-
do em consideração a responsabilidade dos Institutos na
ordenação territorial, sua vinculação com arranjos produti-
vos, sociais e culturais, locais e regionais, bem como a inte-
riorização da educação profissional;

11.2 Assegurar ações que possibilitem a orientação aos
alunos sobre as possibilidades de inserção na Educação
Profissional;

11.3 Assegurar a articulação dos docentes do Ensino
Médio com entidades de Educação Profissional;

11.4 Apoiar a expansão da oferta de educação profissio-
nal técnica de nível médio nas redes públicas estaduais de
ensino, com apoio da União;

11.5 Apoiar a expansão da oferta de educação profissio-
nal técnica de nível médio na modalidade de educação a dis-
tância, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o
acesso à educação profissional pública e gratuita, assegu-
rando padrão de qualidade;

11.6 Colaborar na reestruturação das escolas de educa-
ção profissional, levando-se em consideração as especifici-
dades de cada curso, a necessidade de máquinas e equipa-
mentos, implementos didáticos e tecnológicos, bem como a
capacitação dos profissionais envolvidos;

11.7 Promover a expansão do estágio na educação pro-
fissional técnica de nível médio e do ensino médio regular,
considerando os saberes do aluno, visando à formação de
qualificações próprias da atividade profissional, à contextu-
alização curricular e ao desenvolvimento da juventude;

11.8 Assegurar a realização de parcerias com o Sistema
Nacional de Emprego (SINE), empresas de recursos huma-
nos, entre outras, gerando banco de dados para verificação,
com o objetivo de divulgar as possibilidades de inserção no
mercado de trabalho;

11.9 Assegurar o estabelecimento de parcerias em nível
gerencial e operacional com a Associação Comercial e Indus-
trial (ACISFS), Câmara dos Dirigentes Lojistas (CDL) e Sindica-
tos objetivando atender as necessidades de qualificação
profissional nas empresas;

11.10 Ampliar a oferta de programas de reconhecimento
de saberes, para fins de certificação profissional em nível
técnico em instituições credenciadas;

11.11 Estimular a ampliação da oferta de matrículas gra-
tuitas de educação profissional técnica de nível médio pelas
entidades privadas e sem fins lucrativo de formação profis-
sional, vinculadas ao sistema sindical e entidades de atendi-
mento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na
modalidade;

11.12 Fomentar a expansão da oferta de financiamento
estudantil à educação profissional técnica de nível médio,
oferecida em instituições privadas de educação superior;

11.13 Cooperar na institucionalização de sistema nacio-
nal de avaliação da qualidade da educação profissional téc-
nica de nível médio das redes escolares públicas e privadas;

11.14 Colaborar na elaboração, expansão e reestrutura-
ção do atendimento do Ensino Médio gratuito integrado à
formação profissional, de acordo com os interesses e neces-
sidades do Município;

11.15 Cooperar na expansão da oferta de educação pro-
fissional técnica de nível médio para as pessoas com defici-
ência, transtornos globais do desenvolvimento, TEA (Trans-
torno do Espectro Autista) e altas habilidades ou superdo-
tação;

11.16 Garantir o acesso à permanência, ao aprendizado,
ao desenvolvimento de habilidades e competências dos alu-
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nos por meio de política de educação profissional;
11.17 Garantir a elevação gradual do investimento em

programas de assistência estudantil e mecanismos de mobi-
lidade acadêmica, visando melhorar as condições necessári-
as à permanência dos estudantes e à conclusão dos cursos
técnicos de nível médio;

11.18 Adotar políticas para reduzir as desigualdades ét-
nico-raciais e regionais no acesso e permanência na educa-
ção profissional técnica de nível médio;

11.19 Fomentar estudos e pesquisas sobre a articulação
entre formação, currículo, pesquisa e trabalho, consideran-
do as necessidades econômicas, sociais e culturais do Mu-
nicípio.

META 12: Articular com a União e o Estado, a elevação da
taxa bruta de matrícula na educação superior para 55% (cin-
quenta e cinco por cento) e a taxa líquida para 40% (quarenta
por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e qua-
tro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para,
pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrícu-
las, no segmento público e comunitário.

ESTRATÉGIAS
12.1 Otimizar, com a participação da União e do Estado,

a capacidade instalada da estrutura física e a disponibiliza-
ção de recursos humanos das instituições públicas e comu-
nitárias de educação superior, mediante ações planejadas e
coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à
graduação;

12.2 Aderir aos programas federais e estaduais que visam
a ampliação da oferta de vagas, por meio da expansão e inte-
riorização da Rede Federal de Educação Superior, da Rede
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e
do sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), conside-
rando as necessidades e características regionais do Muni-
cípio;

12.3 Elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos
cursos de graduação presenciais nas universidades para 70%
(setenta por cento);

12.4 Mapear a demanda e fomentar a oferta de educação
superior pública e gratuita prioritariamente para a formação
de professores para a educação básica para atender ao défi-
cit de profissionais em áreas específicas;

12.5 Assegurar a criação de plano de incentivo aos estu-
dantes dos cursos de licenciatura;

12.6 Apoiar a articulação entre órgãos de classe e a soci-
edade, considerando a demanda regional para diversificar a
oferta de cursos superiores no município;

12.7 Incentivar as políticas de inclusão e de assistência
estudantil dirigidas aos estudantes de instituições públicas,
bolsistas de instituições privadas de educação superior e
beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies,
conforme a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, de modo
a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas
de acesso e permanência na educação superior de estudan-
tes egressos da escola pública e de estudantes com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento, TEA (Transtor-
no do Espectro Autista) e altas habilidades ou superdota-
ção;

12.8 Incentivar a criação de uma comissão para estudar
a viabilidade da ampliação de vagas nas IES (Instituto de En-
sino Superior;

12.9 Ampliar a oferta de cursos de pós-graduação nas
instituições de Ensino Superior, públicas e privadas;

12.10 Assegurar a formação de fórum para discussão do
acesso e permanência, da flexibilização curricular e a melho-
ria do Ensino Superior no município;

12.11 Apoiar e divulgar a oferta de bolsas de estudos
para a graduação;

12.12 Incentivar as instituições de educação superior a
aderir e participar dos programas de apoio financeiro da União;

12.13 Apoiar a divulgação de cursos disponíveis no En-
sino Superior e suas possibilidades, diretamente aos con-
cluintes do Ensino Médio, ressaltando as facilidades ofere-
cidas por meio de bolsas de estudos ou similares;

12.14 Apoiar e implementar, no âmbito de sua compe-
tência e com apoio da União, ações que visem assegurar, no
mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos curricula-

res exigidos para a graduação em programas e projetos de
extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamen-
te, para áreas de grande pertinência social;

12.15 Ampliar a oferta de estágio como parte da forma-
ção na educação superior, facilitando o acesso do aluno;

12.16 Consolidar e ampliar programas e ações de incen-
tivo à mobilidade estudantil e docente em cursos de gradu-
ação e pós-graduação, em âmbito nacional e internacional,
tendo em vista o enriquecimento da formação de nível supe-
rior;

12.17 Adotar e supervisionar, com a participação da União,
políticas de inclusão e de ação afirmativa, na forma da lei,
para o acesso e permanência nos cursos de graduação de
estudantes em vulnerabilidade socioeconômica e público
da educação especial;

12.18 Assegurar condições de acessibilidade nas insti-
tuições de educação superior, na forma da legislação;

12.19 Fomentar estudos e pesquisas que analisem a
necessidade de articulação entre formação, currículo, pes-
quisa e trabalho, considerando as carências nas áreas eco-
nômicas, sociais e culturais do Município;

12.20 Estimular a institucionalização de programa de
composição de acervo digital de referências bibliográficas e
audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a aces-
sibilidade às pessoas com deficiência;

12.21 Participar, com a União e o Estado, da consolida-
ção de processos seletivos nacionais e regionais, para aces-
so à educação superior como forma de superar exames ves-
tibulares isolados;

12.22 Estimular a criação de mecanismos para ocupação
das vagas ociosas em cada período letivo na educação supe-
rior pública;

12.23 Considerar as informações e orientações advindas
dos órgãos reguladores nacionais da educação superior,
quanto aos procedimentos adotados na área de avaliação,
regulação e supervisão, em relação aos processos de autori-
zação de cursos e instituições, de reconhecimento ou reno-
vação de reconhecimento de cursos superiores e de creden-
ciamento ou recredenciamento de instituições, no âmbito
do sistema federal e estadual de ensino;

12.24 Assegurar a implantação de uma base de dados
socioeconômica/cultural e discutir possíveis estratégias para
interagir efetivamente com as comunidades na região para
uma análise de tendências e deliberações;

12.25 Assegurar a proposição de uma política de forma-
ção continuada para os profissionais da Educação Superior.

META 13: Articular, com a União e Estado, a elevação da
qualidade da educação superior e ampliar a proporção de
mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício
no conjunto do sistema de educação superior para 75%
(quarenta por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trin-
ta por cento) doutores, até ao final da vigência do Plano.

ESTRATÉGIAS
13.1 Considerar as informações advindas dos órgãos/

sistemas de avaliação da educação superior nacional, na
avaliação das instituições de ensino superior que ofertam
cursos presenciais e a distância, no âmbito do sistema esta-
dual de ensino, para os processos de autorização de cursos,
de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de
cursos superiores e de credenciamento ou recredenciamen-
to de instituições;

13.2 Acompanhar a realização das avaliações externas in
loco, considerando os processos de regulação que compre-
endem os Atos Autorizativos e Regulatórios de cursos e ins-
tituições de ensino superior que ofertam cursos presenciais
e a distância, no âmbito do sistema estadual de ensino;

13.3 Acompanhar a implementação das respectivas Dire-
trizes Curriculares dos cursos de licenciatura e bacharelado,
nas instituições de ensino superior, em consonância com o
resultado do processo avaliativo;

13.4 Fomentar, em articulação com a União e Estado, a
formação de consórcios entre instituições de educação su-
perior, com vistas a potencializar a atuação regional, inclusi-
ve por meio de plano de desenvolvimento institucional inte-
grado, assegurando maior visibilidade nacional e internacio-
nal às atividades de ensino, pesquisa e extensão;

13.5 Incentivar, de forma articulada com a União e Esta-
do, a oferta de programas de pós-graduação stricto sensu;

13.6 Incentivar, de forma articulada com a União e Esta-
do, a formação inicial e continuada dos profissionais técni-
co-administrativos da educação superior, bem como a for-
mação continuada dos docentes formadores;

13.7 Apoiar ações que visem a descentralização do ofe-
recimento de pós-graduação lato sensu e stricto sensu em
instituições de ensino superior, públicas e privadas, para
atender as necessidades do município, com ênfase na edu-
cação;

13.8 Incentivar o processo contínuo de autoavaliação
das instituições de educação superior, fortalecendo a parti-
cipação das comissões próprias de avaliação;

13.9 Estimular a continuidade dos processos de avalia-
ção de acordo com os parâmetros do SINAES - Sistema Naci-
onal de Avaliação do Ensino Superior;

13.10 Apoiar políticas de mobilidade estudantil no ensi-
no Superior;

13.11 Fomentar políticas para captação de pesquisa ci-
entífica e acadêmica;

13.12 Ampliar políticas de incentivo no intuito de elevar
o nível de escolaridade dos profissionais da educação do
município.

META 14: Fomentar, em articulação com a União e Esta-
do, a elevação gradual do número de matrículas na pós-gra-
duação stricto sensu, de modo a ampliar a titulação em 40%
(quarenta por cento) para mestres e 30% (trinta por cento)
para doutores, até o final da vigência do Plano.

ESTRATÉGIAS
14.1 Estimular a integração e a atuação articulada entre a

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior (CAPES) e às agências de fomento à pesquisa federal e
estadual;

14.2 Colaborar, em articulação com a União e Estado, na
implementação de políticas de inclusão e de ação afirmativa
na forma da lei, incluindo financiamento público e específi-
co para o acesso e permanência nos cursos de pós-gradua-
ção, lato e stricto sensu;

14.3 Colaborar na institucionalização de programa de
composição de acervo digital de referências bibliográficas e
audiovisuais para os cursos de pós-graduação, assegurada
a acessibilidade às pessoas com deficiência;

14.4 Estabelecer parcerias com os órgãos e agências ofi-
ciais de fomento nos diversos programas, projetos e ações
que objetivem a internacionalização da pesquisa e da pós
graduação francisquense, incentivando a atuação na rede de
ensino e o fortalecimento de grupos de pesquisa;

14.5 Apoiar a publicidade, transparência, autonomia e
desburocratização da pesquisa científica desenvolvida com
recursos públicos;

14.6 Disponibilizar bolsas de estudos de pós-graduação
aos professores e demais profissionais da educação básica
das redes públicas de ensino;

14.7 Priorizar a articulação entre graduação, pós-gradu-
ação e núcleos de pesquisas, para estudos e elaboração de
currículos/propostas pedagógicas que incorporem ao pro-
cesso de ensino-aprendizagem, questões sobre educação
especial, relações étnico-raciais, o enfrentamento a todas as
formas de discriminação, a educação ambiental, quilombo-
la, indígena, dos povos do campo e comunidades tradicio-
nais;

14.8 Incentivar a implementação de estudos e pesquisas
nas áreas científica e tecnológica, conforme a demanda;

14.9 Estimular a articulação entre pós-graduação, núcle-
os de pesquisa e cursos de formação para profissionais da
educação básica, de modo a garantir a elaboração de currícu-
los e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de
pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às
teorias educacionais;

14.10 Fomentar, em articulação com a União e Estado,
pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologi-
as, materiais didáticos, paradidáticos, equipamentos e re-
cursos de tecnologia assistiva, com vistas à promoção do
ensino e da aprendizagem, bem como das condições de aces-
sibilidade dos estudantes com deficiência, TEA (Transtorno
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do Espectro Autista), transtorno de déficit de atenção e hi-
peratividade/impulsividade e altas habilidades ou superdo-
tação, e criar programas que promovam a socialização dos
resultados das pesquisas;

14.11 Incentivar a expansão de programas de financia-
mento da pós-graduação stricto sensu por meio das agênci-
as oficiais de fomento;

14.12 Estimular a expansão da oferta de cursos de pós-
graduação stricto sensu, utilizando inclusive metodologias,
recursos e tecnologias de educação a distância;

14.13 Apoiar a promoção de intercâmbio científico e tec-
nológico, nacional e internacional, entre as instituições de
ensino, pesquisa e extensão;

14.14 Colaborar para o aumento qualitativo e quantita-
tivo do desempenho científico e tecnológico do País e a
competitividade internacional da pesquisa brasileira, ampli-
ando a cooperação científica com empresas, Instituições de
Educação Superior - IFC , IES e demais Instituições Científicas
e Tecnológicas.

META 15: Garantir, em regime de colaboração entre a
União, o Estado e o Município, no prazo de 1 (um) ano da
vigência deste Plano, política municipal de formação inicial e
continuada, com vistas à valorização dos profissionais da
educação, assegurando que todos os professores da educa-
ção básica e suas modalidades possuam formação específi-
ca de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área
de conhecimento em que atuam, bem como oportunizar a
participação periódica em cursos de formação continuada
oferecida pelo poder público.

ESTRATÉGIAS
15.1 Promover ações conjuntas a fim de organizar a ofer-

ta de cursos de formação inicial, diante do diagnóstico das
necessidades de formação dos profissionais da educação,
envolvendo as instituições públicas, comunitárias e priva-
das de nível superior, sincronizando a oferta e a demanda,
em regime de cooperação entre União e o Estado;

15.2 Apoiar a ampliação da oferta de programas de inici-
ação à docência aos estudantes matriculados em cursos de
graduação, a fim de aprimorar a formação dos profissionais
para atuarem no magistério da Educação Básica, por área de
conhecimento, de acordo com a necessidade;

15.3 Apoiar o acesso ao financiamento estudantil a estu-
dantes matriculados em cursos de licenciatura com avalia-
ção positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação
Superior (SINAES), na forma da Lei nº 10.861/2004, inclusi-
ve a amortização do saldo, devedor pela docência efetiva na
rede pública de educação básica;

15.4 Instituir e consolidar uma plataforma eletrônica em
âmbito municipal, com dados de formação de todos os pro-
fessores da rede pública, para organizar a demanda/oferta
de matrículas em cursos de formação inicial e continuada
dos profissionais da educação em São Francisco do Sul- SC,
bem como para divulgar e atualizar seus currículos eletroni-
camente;

15.5 Articular com as instituições de nível superior, for-
madoras de profissionais para educação básica, promoven-
do a reforma curricular dos cursos de licenciatura, garantin-
do a renovação pedagógica, com foco na prática pedagógica
e na aprendizagem do estudante;

15.6 Valorizar as práticas de ensino e os estágios nos
cursos de formação superior dos profissionais da educa-
ção, visando articular a formação acadêmica às demandas da
educação básica, em sintonia com as recomendações legais
e as Diretrizes Curriculares Nacionais;

15.7 Incentivar a participação em programas de forma-
ção superior para docentes não habilitados na área de atu-
ação, em efetivo exercício na rede pública;

15.8 Assegurar a todos os profissionais da educação
básica formação continuada em serviço, em sua área de atu-
ação, considerando as necessidades, demandas e contextu-
alizações dos respectivos sistemas de ensino;

15.9 Garantir formação continuada fundamentada numa
concepção político-pedagógico que assegure a articulação
teórica e prática, a pesquisa e a extensão, com especialistas,
por área, para os profissionais da rede educacional, de no
mínimo 40 (quarenta) horas anuais;

15.10 Fomentar a produção de material didático, a cria-
ção de metodologias específicas e a elaboração de instru-
mentos de avaliação, garantindo o acesso a equipamentos e
laboratórios didáticos e a formação inicial e continuada de
docentes da rede pública;

15.11 Instituir forma de registro e divulgação de projetos
desenvolvidos nas escolas, com o objetivo de validar e valo-
rizar as produções do profissional na ascensão funcional,
em regime de colaboração entre o Estado e o Município;

15.12 Fomentar a oferta de cursos técnicos e tecnológi-
cos de nível superior, destinados à formação nas respectivas
áreas de atuação, dos profissionais da educação de outros
segmentos presentes no ambiente escolar, que não os do
magistério;

15.13 Estimular programas de formação docente, para
educação profissional, voltados à complementação didáti-
co-pedagógica dos profissionais sem habilitação para o
magistério, que atuam na rede pública;

15.14 Ampliar as políticas e programas de formação ini-
cial e continuada dos profissionais da educação, sobre gê-
nero, diversidade e orientação sexual, para a promoção dos
direitos sociais;

15.15 Ampliar o uso das tecnologias digitais e conteúdos
multimidiáticos para todos os envolvidos no processo edu-
cativo, garantindo a devida qualificação dos profissionais
envolvidos em sua utilização;

15.16 Possibilitar a participação em programa federal de
concessão de bolsas de estudos para que os professores de
idiomas das escolas públicas de educação básica realizem
estudos de imersão e aperfeiçoamento nos países que te-
nham como idioma nativo as línguas que lecionam;

15.17 Colaborar na expansão de programa de composi-
ção de acervo de obras didáticas, paradidáticas, literárias,
dicionários, obras e materiais produzidos em Libras e em
Braille, e ainda, programas específicos de acesso a bens cul-
turais, favorecendo a construção do conhecimento e a valo-
rização da cultura da investigação para os profissionais da
educação básica;

15.18 Contribuir na criação e consolidação de portal ele-
trônico, para subsidiar a atuação dos profissionais da edu-
cação básica, disponibilizando gratuitamente materiais di-
dáticos e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com
formato acessível;

15.19 Contribuir para a reformulação curricular dos cur-
sos de licenciatura e a renovação pedagógica, de forma a
assegurar o foco no aprendizado do aluno, dividindo a carga
horária em formação geral, formação na área do saber e didá-
tica específica e incorporando as tecnologias digitais de in-
formação e comunicação, em articulação com a base nacio-
nal comum dos currículos da educação básica.

META 16: Formar 97% (noventa e sete por cento) dos
professores da educação básica, em nível de pós-graduação,
até o último ano de vigência deste PME, e garantir a todos os
profissionais da educação básica formação continuada em
sua área de atuação, considerando as necessidades, deman-
das e contextualizações dos sistemas de ensino.

ESTRATÉGIAS
16.1 Realizar o planejamento estratégico para dimensio-

namento da demanda por formação continuada e fomentar
a respectiva oferta por parte das instituições públicas de
educação superior, de forma orgânica e articulada às políti-
cas de formação da União e Estado;

16.2 Criar e consolidar política municipal de formação de
professores da educação básica, definindo diretrizes muni-
cipais, áreas prioritárias e instituições formadoras;

16.3 Consolidar programa permanente de afastamento
remunerado dos professores e profissionais da educação
básica, para cursar pós-graduação stricto sensu, conside-
rando as necessidades mais urgentes e autorização do Po-
der Executivo prevendo contrapartida conforme previsto na
Legislação Municipal;

16.4 Formular e efetivar política pública que amplie a
mobilidade docente em cursos de graduação e pós-gradua-
ção em âmbito nacional e internacional, tendo em vista a
qualificação da formação superior;

16.5 Formular e efetivar política pública de oferta de
bolsas de estudo para pós graduação dos professores e
demais profissionais da educação básica;

16.6 Fortalecer a formação dos professores das escolas
públicas de educação básica, por meio da implementação
das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL);

16.7 Diagnosticar e garantir políticas públicas que aten-
da efetivamente as demandas específicas de pós-graduação
lato sensu e stricto sensu aos professores da educação bá-
sica;

16.8 Promover a articulação entre a pós-graduação, nú-
cleo de pesquisa e curso de formação para profissionais da
educação de modo a garantir a elaboração de propostas
pedagógicas capazes de incorporar os avanços de pesquisas
ligados ao processo de alfabetização no atendimento da
população de até 8 (oito) anos.

META 17: Valorizar os profissionais da Educação da rede
pública de ensino, assegurando no prazo de 3 (três) anos a
reestruturação de plano de carreira, que tem como referên-
cia o piso nacional, definido em lei federal, nos termos do
Inciso VIII, do Artigo 206, da Constituição Federal, a fim de
equiparar o rendimento médio dos docentes aos dos de-
mais profissionais com escolaridade equivalente, até o final
do 5º (quinto) ano da vigência deste Plano.

ESTRATÉGIAS
17.1 Realizar, no prazo de três anos, a atualização do

plano de carreira e remuneração para o magistério tendo como
referência o Piso Salarial Nacional Profissional, bem como
para os demais profissionais da educação básica;

17.2 Valorizar os profissionais do magistério da rede
pública da educação básica, a fim de equiparar a 80% (oiten-
ta por cento) ao final do 5º (quinto) ano, e a igualar, no
último ano de vigência do Plano, o seu rendimento médio ao
rendimento médio dos demais profissionais com escolari-
dade equivalente;

17.3 Proporcionar condições de trabalho, valorizando
os profissionais da educação e concretizando políticas de
formação, como garantia da qualidade na educação;

17.4 Assegurar o estabelecimento de políticas especifi-
camente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e
atendimento à saúde e integridade física, mental e emocional
dos profissionais do magistério e demais profissionais da
educação, como condição para a melhoria da qualidade edu-
cacional;

17.5 Estruturar as redes públicas de educação básica, de
modo a que pelo menos 90% (noventa por cento) dos pro-
fissionais do magistério e 95% (noventa e cinco por cento)
dos profissionais da educação não docentes sejam ocupan-
tes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício
nas redes escolares a que se encontram vinculados;

17.6 Assegurar a realização periódica de concurso públi-
co para provimento de vagas, comprovadamente, exceden-
tes e permanentes, nas redes públicas;

17.7 Estabelecer critérios médicos que fundamentem a
aptidão para desempenho da função para a qual está sendo
designado, com critérios bem definidos;

17.8 Implantar, nas redes públicas de educação básica,
acompanhamento dos profissionais do magistério e demais
profissionais da educação, aprovados em concurso públi-
co, os quais deverão ser supervisionados por equipe de pro-
fissionais, nomeada por portaria específica para esse fim,
com objetivo de fundamentar, com base nos programas de
acompanhamento, por meio de avaliação documentada, a
decisão pela efetivação após o estágio probatório além de
oferecer durante este período curso de aprofundamento de
estudos na área de atuação;

17.9 Assegurar a existência de comissões e fóruns per-
manentes de profissionais da educação atuando em todas
as instâncias do município, para subsidiar os órgãos, na atu-
alização, acompanhamento e fiscalização dos planos de car-
reira;

17.10 Implementar plano de carreira para os profissio-
nais da de educação básica das redes públicas, com implan-
tação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em
um único estabelecimento escolar, conforme a demanda;

17.11 Garantir, no plano de carreira, que todas as unida-
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des escolares de educação básica ofereçam serviços de psi-
copedagogia, orientação, supervisão e administração esco-
lar, realizados por profissionais habilitados na área de atua-
ção;

17.12 Assegurar, na forma da lei, recursos financeiros
para valorização dos profissionais da educação da rede pú-
blica;

17.13 Garantir o cumprimento da Lei nº 11.738 de 16 de
julho de 2008 que trata da jornada de trabalho dos profis-
sionais do magistério da rede pública de ensino;

17.14 Assegurar gratificação específica aos especialistas
em assuntos educacionais que estejam em efetiva atividade;

17.15 Garantir a revisão e ampliação de benefícios como
vale-transporte local, vale   alimentação e plano de saúde, aos
trabalhadores efetivos na educação do município, em pleno
exercício do cargo para o qual prestou concurso;

17.16 Garantir a manutenção de percentuais acrescidos
ao salário em função do tempo de magistério e à qualificação
(lato sensu e stricto sensu);

17.17 Assegurar programa de valorização financeira, acres-
cida ao salário do profissional do magistério e demais profis-
sionais da educação, pelos cursos de capacitação presenci-
ais e/ou semipresenciais que comprovadamente participar,
além das horas oferecidas pelo sistema, cuja certificação será
avaliada e validada por equipe de profissionais, nomeada
por portaria específica para esse fim;

17.18 Garantir formação continuada com padrões de
qualidade;

17.19 Formular e efetivar política pública de oferta de
bolsas de estudo para pós graduação dos professores e
demais profissionais da educação básica;

17.20 Realizar avaliação contínua e a análise de desempe-
nho como critérios para a continuidade de atuação dos ACT's
(Admitidos em Caráter Temporário), conforme legislação;

17.21 Assegurar políticas que possibilitem iniciar o ano
letivo com o quadro completo de profissionais para atender
a demanda das UE's (Unidades Escolares);

17.22 Aderir a iniciativa do Ministério da Educação, so-
bre a realização de concursos públicos de admissão de pro-
fissionais do magistério da educação básica pública, medi-
ante prova nacional;

17.23 Realizar anualmente, a partir do terceiro ano de
vigência deste PME, em regime de colaboração, o censo dos
profissionais do magistério e demais profissionais da edu-
cação básica;

17.24 Estabelecer critérios para ocupar o cargo de diretor
das Unidades de Ensino.

META 18: Garantir condições para a efetivação da gestão
democrática, na educação básica e superior públicas, que
evidenciem o compromisso com o acesso, a permanência e
o êxito na aprendizagem do estudante no prazo de 2 (dois)
anos após a aprovação deste Plano, em legislação específica,
aprovada no âmbito Municipal.

ESTRATÉGIAS
18.1 Considerar a legislação nacional para a nomeação

dos diretores de escola, conforme critérios técnicos de mé-
rito, desempenho e participação da comunidade escolar,
estabelecidos por esta;

18.2 Ampliar os programas de apoio à formação dos
membros de conselhos mediante recursos financeiros, es-
paço físico adequado, equipamentos e meios de transporte
para visitas à rede escolar, assegurando o bom desempenho
de suas funções;

18.3 Colaborar na consolidação do Fórum Permanente
de Educação/Comissão Permanente da Educação envolven-
do gestores públicos, trabalhadores da educação e organi-
zações da sociedade civil, incentivando e oferecendo supor-
te técnico para constituí-lo, com o intuito de:

a) coordenar conferência intermunicipal e municipal, bem
como acompanhar e avaliar o processo de implementação
de suas deliberações;

b) acompanhar a adequação, execução e avaliação da
aplicabilidade do PME;

c) debater o financiamento da educação e as diretrizes
curriculares do sistema municipal;

d) promover as articulações necessárias entre o Fórum

Nacional, o Estadual e o Municipal de Educação;
e) acompanhar, junto a Câmara de Vereadores, a tramita-

ção de projetos legislativos relativos à Política Municipal de
Educação.

18.4 Implementar conselhos escolares, em todas as re-
des de educação básica;

18.5 Garantir a constituição e o fortalecimento de grêmi-
os estudantis e associações de pais e professores, em todas
as redes de educação básica, assegurando-lhes, espaços
adequados e condições de funcionamento nas escolas e
fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos
escolares;

18.6 Garantir a participação efetiva da comunidade esco-
lar e local na formulação, implementação, acompanhamento
e avaliação dos PPP's (Plano Político Pedagógico), currícu-
los escolares, planos de gestão escolar e regimentos escola-
res, possibilitando as condições necessárias à operacionali-
zação desta participação;

18.7 Garantir programa de formação continuada para
gestores das escolas públicas, em regime de colaboração,
para implementação do plano de ação e projeto de gestão;

18.8 Estabelecer diretrizes para a gestão democrática da
educação, no prazo de dois anos contados da aprovação
deste Plano, assegurando condições para sua implementa-
ção;

18.9 Aprovar dispositivo legal que dispõe sobre a gestão
escolar democrática da educação básica e profissional da
rede pública, em relação a sua implantação, execução e ava-
liação, no prazo de dois anos após a publicação deste Plano;

18.10 Fortalecer os mecanismos e os instrumentos, que
assegurem a transparência e o controle social na utilização
dos recursos públicos aplicados em educação, especialmen-
te a realização de audiências públicas e a criação de portais
eletrônicos de transparência;

18.11 Consolidar fóruns decisórios de políticas públicas
educacionais, conselhos municipais de educação, conselhos
escolares ou equivalentes, conselhos de acompanhamento
e controle social do FUNDEB (Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação Básica) e da alimentação escolar
(CAE), conselho de controle social envolvendo gestores
públicos, trabalhadores da educação e organizações da so-
ciedade civil, com representação paritária dos setores envol-
vidos com a educação e com as instituições educativas;

18.12 Estimular a criação e o fortalecimento de conse-
lhos superiores nas instituições de ensino superior, do qual
participam todos os segmentos da comunidade universitá-
ria;

18.13 Estimular, em todas as instituições de ensino su-
perior, a constituição e fortalecimento de diretórios acadê-
micos, assegurando-lhes espaços adequados para o bom
funcionamento;

18.14 Estimular a gestão democrática da educação, por
meio da participação da comunidade escolar e local, no
âmbito das instituições de ensino superior e escolas de edu-
cação básica, prevendo recursos e apoio técnico;

18.15 Consolidar e fortalecer o conselho municipal de
educação como órgão autônomo constituído de forma pa-
ritária, com ampla representação social e com funções deli-
berativas, normativas e fiscalizadoras;

18.16 Aperfeiçoar a ação do Conselho Escolar ou órgãos
equivalentes, com base nos princípios democráticos, medi-
ante:

a) realização de Seminário anual para Conselho Escolar
articulado com Associação de

Pais e Professores (APPs) e Grêmios Estudantis e organi-
zações afins;

b) realização de programa de formação continuada des-
tinada aos membros das APPs, Conselhos Escolares e Grê-
mios Estudantis, visando qualificá-los para atuação no âm-
bito da unidade escolar;

c) fomento à integração entre os Conselhos Escolares em
nível municipal;

18.17 Consolidar comissão de acompanhamento do Plano
de Ações Articuladas (PAR), para monitorar e dar visibilidade
às ações planejadas para o município;

18.18 Aprimorar os mecanismos de acompanhamento,
fiscalização e avaliação dos gastos com educação pela soci-
edade, pelos Conselhos Escolares e Associação de Pais e

Professores, viabilizando ou promovendo ampla divulgação
do orçamento público, efetiva transparência nas rubricas
orçamentárias e o estabelecimento de ações de controle e
articulação entre os órgãos responsáveis, assegurando-lhes
o gerenciamento e fiscalização dos recursos públicos desti-
nados às escolas;

18.19 Implantar avaliação institucional com a participa-
ção efetiva da comunidade escolar, incorporando os resul-
tados no Plano de Desenvolvimento da Escola, no Projeto
Político Pedagógico e no Plano de Gestão, visando garantir
a execução das metas e objetivos estabelecidos nos planos;

18.20 Consolidar critérios técnicos para o provimento
dos cargos comissionados, objetivando chegar ao mínimo
necessário e que estes sejam ocupados por profissionais
habilitados na área da educação;

18.21 Utilizar amplamente os veículos de comunicação
de massa, objetivando a participação da sociedade na defi-
nição das prioridades educacionais e na divulgação das ex-
periências emancipadoras de participação, em âmbito muni-
cipal;

18.22 Assegurar a participação de professores, servido-
res e estudantes no processo de escolha de gestores das
instituições de ensino superior;

18.23 Favorecer processos de autonomia pedagógica,
administrativa e de gestão financeira aos estabelecimentos
de ensino, na forma da lei;

18.24 Aderir aos programas do MEC, de formação de
diretores e gestores escolares, bem como aplicação de prova
nacional específica, a fim de subsidiar a definição de critérios
objetivos para o provimento dos cargos;

18.25 Garantir a implantação, implementação, acompa-
nhamento e avaliação a cada quatro anos do Plano Munici-
pal de Educação de São Francisco do Sul;

18.26 Assegurar a construção do Projeto Político Peda-
gógico da Secretaria Municipal de Educação;

18.27 Assegurar a atualização do Regimento Escolar das
unidades escolares.

META 19: Cooperar para ampliação do investimento pú-
blico em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o
patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto -
PIB do País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no
mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final
do decênio, em regime de colaboração com a União e o Esta-
do.

ESTRATÉGIAS
19.1 Garantir fontes de financiamento permanentes e

sustentáveis para todos os níveis, etapas e modalidades da
educação básica, observando-se as políticas de colaboração
entre os entes federados, que tratam da capacidade de aten-
dimento e do esforço fiscal de cada um deles, com vistas a
atender suas demandas educacionais à luz do padrão de
qualidade nacional, em especial as decorrentes do art. 60 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1°
do art. 75 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

19.2 Cooperar, com a União, no aperfeiçoamento e am-
pliação dos mecanismos de acompanhamento da arrecada-
ção da contribuição social do salário educação;

19.3 Otimizar a destinação de recursos à manutenção e
o desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos
vinculados nos termos do Art. 212, da Constituição Federal
e garantir aplicação dos recursos destinados à manutenção,
reforma e construção de escolas públicas com infraestrutu-
ra adequada às etapas e modalidades de ensino;

19.4 Aplicar, na forma de lei específica, a parcela da par-
ticipação no resultado ou da compensação financeira pela
exploração de petróleo e gás natural e outros recursos, com
a finalidade de cumprimento da meta prevista no Inciso VI,
do caput do Art. 214, da Constituição Federal;

19.5 Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que
assegurem a transparência e o controle social na utilização
dos recursos públicos aplicados em educação, especialmen-
te a realização de audiências públicas, a criação de portais
eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros
de conselhos de acompanhamento e controle social do
FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica);
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19.6 Desenvolver, com apoio da contabilidade geral da
Prefeitura, estudos e acompanhamento regular dos investi-
mentos e custos por estudante da educação, em todos os
níveis, etapas e modalidades;

19.7 Adotar o Custo Aluno Qualidade (CAQ) como indi-
cador prioritário para o financiamento da educação básica;

19.8 Acompanhar a regulamentação do § 4, do Art. 164,
da Constituição Estadual, no prazo de 2 (dois) anos, de for-
ma a estabelecer as normas de cooperação entre o Estado e
o Município, sobre o equilíbrio na repartição das responsa-
bilidades, dos recursos e efetivo cumprimento das funções
redistributiva e supletiva da União no combate às desigual-
dades educacionais regionais, promovendo a adequação da
legislação;

19.9 Acompanhar a elaboração da Lei de Responsabilida-
de Educacional, a ser amplamente discutida com os diversos
setores da sociedade, com os gestores da educação e com a
comunidade educacional, sendo agente de implementação;

19.10 Apoiar e defender a prorrogação do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), que
aprofunde o regime de colaboração e a participação finan-
ceira da União para garantir equalização de oportunidades
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino, nos
termos do Art. 211, da Constituição Federal;

19.11 Definir critérios para distribuição dos recursos
adicionais dirigidos à educação ao longo do decênio, que
considerem a equalização das oportunidades educacionais,
a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico
e de gestão do sistema de ensino, a serem pactuados na
instância prevista no Art. 7º, da Lei nº 13.005/2014;

19.12 Buscar, junto à União, a complementação de
recursos financeiros para o Município quando com-
provadamente não atingir o valor do Custo Aluno Qua-
lidade inicial (CAQi) e, posteriormente, do CAQ (Custo
Aluno Qualidade);

19.13 Estabelecer, garantir e efetivar a articulação entre
as metas deste Plano e demais instrumentos orçamentários
da União, do Estado e do Município e os respectivos PPA's
(Plano Plurianual), LDO's (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e
LOA's (Lei Orçamentária Anual), em todos os níveis, etapas e
modalidades de ensino;

19.14 Cooperar na definição de recursos provenientes
da receita estadual e municipal para o financiamento público
permanente da educação profissional pública, com o obje-
tivo de expandi-la;

19.15 Fortalecer os conselhos de acompanhamento e
fiscalização dos recursos da educação;

19.16 Garantir a aplicação dos recursos financeiros que
devem ser destinados à melhoria da qualidade e gratuidade
do ensino, na formação e valorização do magistério, na orga-
nização escolar, prioritariamente, em escolas públicas;

19.17 Assegurar o aumento gradativo do repasse míni-
mo dos impostos arrecadados pelo município de 25% (vinte
e cinco por cento) para 30% (trinta por cento) no que diz
respeito à Manutenção e Desenvolvimento do ensino;

19.18 Implementar o aperfeiçoamento do regime de co-
laboração entre os sistemas de ensino;

19.19 Assegurar a implementação do repasse de recur-
sos às APPs, de acordo com a Legislação vigente;

19.20 Garantir o cumprimento das orientações estabele-
cidas pelo Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) na
destinação dos recursos da Rede Pública de Ensino;

19.21 Assegurar políticas e critérios de investimentos dos
recursos federais, estaduais e municipais, de forma a reduzir
as desigualdades dos sistemas de ensino e das escolas pú-
blicas;

19.22 Integrar as ações e recursos técnicos, administra-
tivos e financeiros entre as diversas secretarias que com-
põem a administração municipal e atuam em áreas afins, para
otimizar os recursos e investimentos na área educacional.

META 20: Garantir a continuidade dos programas,
projetos e ações já existentes nas diferentes redes de
educação básica e superior, que respeitem os direitos
humanos, a diversidade e a sustentabilidade socioambi-
ental de contextos e visem a melhoria da qualidade da edu-
cação no município.

ESTRATÉGIAS
20.1 Aprimorar ações de Educação Ambiental tendo em

vista:
a) Assegurar a elaboração de projetos interdisciplinares

de Educação Ambiental que contemplem a execução de pa-
lestras, visitas a campo, experiências práticas, atividades lú-
dicas, apresentações artísticas que envolvam a comunidade,
em parceria entre escola, comunidade, órgãos públicos e
privados, ONGs, objetivando a sensibilização dos alunos,
dos pais e da comunidade sobre a importância da preserva-
ção do meio ambiente;

b) Garantir a promoção de uma Educação Ambiental crí-
tica e emancipatória, com objetivo de sensibilizar quanto a
necessidade da sustentabilidade ambiental para repensar as
relações e o modo de vida humana no meio ambiente;

c) Assegurar maior divulgação dos resultados obtidos
com os trabalhos desenvolvidos pelo Departamento do Meio
Ambiente, bem como por empresas e instituições do muni-
cípio que têm ações de proteção ao meio ambiente;

d) Garantir a expansão e incentivo à separação seletiva
dos resíduos no município;

e) Garantir o cumprimento da Lei da Política Nacional de
Educação Ambiental (Lei nº. 9795/1999);

f) Garantir a participação da comunidade escolar nos
projetos pedagógicos e nos planos de desenvolvimento ins-
titucionais, contemplando as Diretrizes da Educação Ambi-
ental;

g) Garantir a capacitação e o aperfeiçoamento dos educa-
dores na área de Educação Ambiental para o desenvolvimen-
to de projetos interdisciplinares;

h) Assegurar a construção e adaptações das Unidades
Escolares de forma a utilizar melhor os recursos naturais,
como iluminação, água e localização das escolas para evitar
ao máximo, os impactos ambientais;

i) Desenvolver plano de ação com ênfase nos eixos temá-
ticos: horta escolar, plantio de árvores nativas, plantas me-
dicinais e nutracêuticas, alimentação saudável, reciclagem,
saneamento e sustentabilidade, em parceria com profissio-
nais e/ou instituições especializadas;

20.2  Criação/acompanhamento de Programa de Atendi-
mento da Educação Hospitalar, bem como definição dos
critérios de participação;

a) promoção de atividades que aproximem as famílias da
escola, no sentido de estimular a corresponsabilidade fami-
liar no processo de ensino-aprendizagem do educando hos-
pitalizado e em convalescença domiciliar;

b) da garantia de continuidade do processo de ensino-
aprendizagem aos educandos em fase de internação hospi-
talar e convalescença;

c) da garantia de formação continuada, com oficinas e
cursos de aperfeiçoamento, para os profissionais da educa-
ção do município, sobre primeiros socorros;

d) de programas de formação continuada focado em ações
educativas nas temáticas transversais: sexualidade, drogas
lícitas e ilícitas, alimentação saudável;

20.3 Aprimorar ações que promovam o uso dos recursos
tecnológicos na educação tendo em vista:

a) o uso pedagógico das mídias no processo de ensino-
aprendizagem, enfatizando a importância de o educador
conhecer e se apropriar dos recursos tecnológicos;

b) o oferecimento de programas que objetivem a inclu-
são e a educação digital;

c) a adesão aos programas oferecidos pelo Governo Fe-
deral, voltados às Tecnologias Digitais de Informação e Co-
municação (TDIC), a exemplo do PROINFO - Programa Naci-
onal de Tecnologia Educacional;

d) a democratização do acesso e o uso da informação e
comunicação;

e) a garantia da disponibilização de profissionais capaci-
tados para orientação e suporte às escolas da rede pública
(NTM/NTE);

f) a manutenção periódica das salas informatizadas e
demais tecnologias digitais nas unidades escolares, bem como
a ampliação de acordo com o número de alunos;

g) salas de aula equipadas com recursos multimídias,
objetivando a melhoria da qualidade do ensino no municí-
pio;

h) a utilização de diários eletrônicos nas escolas;

i) a contratação de instrutores de informática, com for-
mação inicial e continuada, na área de atuação;

j) a disponibilidade e aumento da capacidade da internet
para bom funcionamento em todas as escolas do município;

k) a permanência das aulas de informática, em caráter
extracurricular, como uma forma de educação digital;

l) ações que orientem os pais/responsáveis sobre o uso
consciente das tecnologias.

São Francisco do Sul - SC, 15 de julho de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

MARA LÚCIA MOREIRA JASPER
Secretária Municipal de Educação

LEI Nº 1.746, DE 20 DE AGOSTO DE 2015.

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL AO OR-
ÇAMENTO DO CORRENTE EXERCÍCIO E DA OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições, faz saber que a Câmara de Vereadores de
São Francisco do Sul aprovou, e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
abrir crédito adicional suplementar no valor de R$ 850.000,00
(oitocentos e cinquenta mil reais), ao orçamento do corren-
te exercício, de conformidade com a Lei Municipal nº 1.703,
de 16 de dezembro de 2014, que aprovou o orçamento para
o exercício de 2015 e suas alterações, combinado com o
inciso III, § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de
março de 1.964, na seguinte dotação orçamentária:

08.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
08.02 - Gerência de Administração e Suprimentos
2010 - Manutenção das Atividades Administrativas da

Secretaria de Administração
3000000.000 - Despesas Correntes
3300000.000 - Outras despesas correntes

3390000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 850.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo

- Lei nº 9.478/97

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO ................... R$ 850.000,00

Art. 2º Como recursos para abertura do Crédito Adicional
Suplementar que trata o art. 1º, desta Lei, será utilizado o
recurso proveniente de anulação parcial das seguintes dota-
ções orçamentárias:

02.00 - GABINETE DO PREFEITO
02.01 - Secretaria Executiva do Gabinete
2003- Manutenção da Estrutura do Gabinete do Prefeito
3000000.000 - Despesas Correntes
3300000.000 - Outras despesas correntes
3350000.000 - Transferências a instituições
privadas s/ fins lucrativos ........................ R$ 50.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97

07.00 - DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSITO
07.01 - Gerencia Técnica
1004 - Sinalização Horizontal / Vertical
3000000.000 - Despesas Correntes
3300000.000 - Outras despesas correntes
3390000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 68.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97

11.00 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E
SUSTENTAVEL
11.01 - Ger. de Apoio e Fomento à Ind, Porto, Prest Servi
2015 - Manutenção da Estrutura da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico Sustentável
3000000.000 - Despesas Correntes



Boletim OficialBoletim OficialBoletim OficialBoletim OficialBoletim Oficial 28 de agosto de 20151 01 01 01 01 0

PrPrPrPrPrefefefefefeitureitureitureitureitura Municipal de São Fa Municipal de São Fa Municipal de São Fa Municipal de São Fa Municipal de São Frrrrrancisco do Sulancisco do Sulancisco do Sulancisco do Sulancisco do Sul

3300000.000 - Outras despesas correntes
3390000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 10.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97

15.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚ-
BLICOS
15.01 - Gerencia de Obras
1026 - Revitalização dos Cemitérios Municipais
3000000.000 - Despesas Correntes
3300000.000 - Outras despesas correntes
3390000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 250.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97

18.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, UR-
BANISMO E INTEGRAÇÃO
18.04 - Gerência de Urbanismo
2039 - Manutenção das Atividades Administrativas da Sec.
de Infraestrutura, Urbanismo e Integração
3000000.000 - Despesas Correntes
3300000.000 - Outras despesas correntes
3390000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 250.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97

19.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DOS BALNEÁRIOS
19.01 - Gerência de Serviços Administrativos e financeiro
1039- Atualização da frota municipal
4000000.000 - Despesa de Capital
4400000.000 - Investimentos
4490000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 3.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei 9.478/97

1036 - Reforma e Construção de Praças e Postos de Salva-
vidas
4000000.000 - Despesa de Capital
4400000.000 - Investimentos
4490000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 40.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97
3000000.000 - Despesas Correntes
3300000.000 - Outras despesas correntes
3390000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 150.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97

20.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
20.01 - Gerencia de Proteção ao Meio Ambiente
2043 - Manutenção das Atividades Administrativas da Se-
cretaria de Meio Ambiente
3000000.000 - Despesas Correntes
3300000.000 - Outras despesas correntes
3350000.000 - Transferências a instituições privadas s/ fins
lucrativas...........R$ 20.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97

24.00 - INTENDÊNCIA DO DISTRITO DO SAÍ
24.01 - Secretaria Executiva do Distrito do Saí
2050 - Manutenção das Atividades da Intendência do Saí
4000000.000 - Despesa de Capital
4400000.000 - Investimentos
4490000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 9.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97

TOTAL DA ANULAÇÃO .............................. R$ 850.000,00

Art. 3º O Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias passam a incorporar as alterações constantes desta
Lei, em conformidade com o § 1º do Art. 3º c/c o art.7º, da
Lei 1.539, de 05 de agosto de 2013.

Parágrafo único. De acordo com o disposto no caput
deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a adequar as
metas das ações orçamentárias para compatibilizá-las com

as alterações de valor ou com outras modificações efetiva-
das na Lei Orçamentária Anual.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

JOSÉ EDUARDO HENNING NETO
Secretário Municipal de Administração

LEI Nº 1.747, DE 21 DE AGOSTO DE 2015.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ALTERAR
O PPA, LDO E LOA E ABRIR CRÉDITO ESPECIAL NO ORÇAME-
TNO VIGENTE.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições, faz saber que a Câmara de Vereadores de
São Francisco do Sul aprovou, e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
alterar a Lei nº 1.539, de 5 de agosto de 2013, que dispõe
sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2014/2017.

Art. 2º Fica incluído no PPA - Plano Plurianual do Muni-
cípio de São Francisco do Sul, para o quadriênio 2014/2017,
a Unidade Gestora: Fundação Instituto de Previdência Social
dos servidores de São Francisco do Sul, criado pela Lei Com-
plementar nº 72, de 10 de julho de 2015, conforme abaixo:

Unidade Gestora:
Fundação Instituto de Previdência Social dos Servidores de
São Francisco do Sul
Sigla: IPRESF
Órgão: 30 - Fundação Instituto de Previdência Social dos
Servidores de S.F.S
Unidade Orçamentária: 01 - Instituto de Previdência Social
dos Servidores - IPRESF
Função: 09-Previdência  Social
Sub-Função: 272-Previdência do Regime Estatutário
Programa:
 - 59 - Gestão e Manutenção das Atividades Administrativas
do IPRESF

Código Tipo da ação: 1 - Projeto
Código da ação de governo: 1052
Nome ação de governo:Aquisição de Equipamento
Objetivo da Ação: Aquisição de equipamento para IPRESF.
Unidade de medida: Unidade
Período: 2014/2017
Meta Física: 06
Fonte de Recurso: 20300
Meta Financeira (Valor): R$160.000,00 (cento e sessenta
mil reais).

Código Tipo da ação: 2 - Ação
Código da ação de governo: 2079
Nome ação de governo: Pagamento dos Servidores do IPRESF
Objetivo da Ação: Garantir o pagamento dos Servidores do
IPRESF.
Unidade de medida: Servidor
Período: 2014/2017
Meta Física: 07
Meta Financeira (Valor): R$1.230.000,00 (Hum milhão, du-
zentos e trinta  mil reais).
Fonte de Recurso: 20300

Código Tipo da ação: 2 - Ação
Código da ação de governo: 2080
Nome ação de governo: - Manutenção das Atividades Admi-
nistrativas do IPRESF
Objetivo da Ação: Atender adequadamente os segurados do
IPRESF.
Unidade de medida: Ano

Período: 2014/2017
Meta Física: 03
Meta Financeira (Valor): R$ 801.000,00 (oitocentos e um
mil reais).
Fonte de Recurso: 20300

Código Tipo da ação: 2 - Ação
Código da ação de governo: 9999
Nome ação de governo: - Reserva de Contingência IPRESF
Objetivo da Ação: do IPRESF.
Unidade de medida: Ano
Período: 2014/2017
Meta Física: 03
Meta Financeira (Valor): R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
Fonte de Recurso: 20300

Programa:60 - Gestão dos Benefícios ao Servidores  IPRESF
Código Tipo da ação: 2 - Ação
Código da ação de governo: 2081
Nome ação de governo: - Pagamento dos Aposentados
Objetivo da Ação: Garantir o pagamento dos benefícios.
Unidade de medida: Benefícios
Período: 2014/2017
Meta Física: 312
Meta Financeira (Valor): R$12.651.400,00 (doze milhões,
seiscentos e cinquenta e um mil e quatrocentos reais).
Fonte de Recurso: 20300

Código Tipo da ação: 2 - Ação
Código da ação de governo: 2082
Nome ação de governo: Pagamento de Pensionistas
Objetivo da Ação: Garantir o pagamento das pensões.
Unidade de medida: Pensões
Período: 2014/2017
Meta Física: 45
Meta Financeira (Valor): R$ 8.402.800,00 (oito milhões,
quatrocentos e dois mil e oitocentos reais).
Fonte de Recurso: 20300

Código Tipo da ação: 2 - Ação
Código da ação de governo: 2083
Nome ação de governo: - Pagamento Salário Família-Mater-
nidade e Auxílio Reclusão
Objetivo da Ação: Garantir o pagamento dos benefícios.
Unidade de medida: Benefícios

Período: 2014/2017
Meta Física: 552
.Meta Financeira (Valor): R$1.304.000,00 (hum milhão, tre-
zentos e quatro mil, reais).
Fonte de Recurso: 20300

Código Tipo da ação: 2 - Ação
Código da ação de governo: 2084
Nome ação de governo: - Auxílio Doença
Objetivo da Ação: Garantir o pagamento dos Auxílios.
Unidade de medida: Benefícios
Período: 2014/2017
Meta Física:423
Meta Financeira (Valor): R$832.100,00 (oitocentos e trinta
e dois mil e cem reais).
Fonte de Recurso: 20300

Código Tipo da ação: 2 - Ação
Código da ação de governo: 999
Nome ação de governo: - Reserva de Contingência RPPS
Objetivo da Ação: Reserva do RPPS
Unidade de medida: Ano
Período: 2014/2017
Meta Física: 03
Meta Financeira (Valor): R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).
Fonte de Recurso: 20300.

Parágrafo único. As alterações constantes estão nos
Anexos I e II da presente Lei.

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
alterar a Lei nº 1.684, de 4 de outubro de 2014, que dispõe
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sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de  2015.

Art. 4º Fica incluído na LDO - Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias para o exercício de 2015, a Unidade Gestora: Funda-
ção Instituto de Previdência Social dos Servidores de São
Francisco do Sul, criado pela Lei Complementar nº 72, de 10
de julho de 2015, com os seguintes Projetos e Atividades:

Unidade Gestora:
Fundação Instituto de Previdência Social dos Servidores de
São Francisco do Sul
Sigla: IPRESF
Órgão: 30 - Fundação Instituto de Previdência Social dos
Servidores de S.F.S
Unidade Orçamentária: 01 - Instituto de Previdência Social
dos Servidores - IPRESF
Função: 09 - Previdência  Social
Sub-Função: 272 - Previdência do Regime Estatutário
Programa:  - 59 -  Gestão e Manutenção das Atividades Ad-
ministrativas do  IPRESF

Código Tipo da ação: 1 - Projeto
Código da ação de governo: 1052 -
Nome ação de governo: Aquisição de Equipamento
Objetivo da Ação: Aquisição de equipamento para IPRESF.
Unidade de medida: Unidade
Período: 2014/2017
Meta Física: 06
Meta Financeira (Valor): R$10.000,00 (dez mil reais).
Fonte de Recurso: 20300

Código Tipo da ação: 2 - Ação
Código da ação de governo: 2079
Nome ação de governo:- Pagamento dos Servidores IPRESF
Objetivo da Ação: Garantir o pagamento dos Servidores do
IPRESF
Unidade de medida: Servidor
Período: 2014/2017
Meta Física: 07
Meta Financeira (Valor): R$200.000,00 (duzentos mil  re-
ais).
Fonte de Recurso: 20300

Código Tipo da ação: 2 - Ação
Código da ação de governo: 2080
Nome ação de governo: - Manutenção das Atividades Admi-
nistrativa IPRESF
Objetivo da Ação: Atender adequadamente os segurados do
IPRESF
Unidade de medida: Ano
Período: 2014/2017
Meta Física: 03
Meta Financeira (Valor): R$ 80.000,00 (oitenta mil l reais).
Fonte de Recurso: 20300

Programa:- 60 -  Benefícios aos Segurados  IPRESF
Código Tipo da ação: 2 - Ação
Código da ação de governo: 2081
Nome ação de governo: Pagamentos dos Aposentados
Objetivo da Ação: Garantir o pagamento dos benefícios.
Unidade de medida: Benefícios
Período: 2014/2017
Meta Física: 81
Meta Financeira (Valor): R$1.193.000,00(hum milhão, cen-
to e noventa e três mil reais).
Fonte de Recurso: 20300

Código Tipo da ação: 2 - Ação
Código da ação de governo: 2082
Nome ação de governo: - Pagamento de Pensionistas
Objetivo da Ação: Garantir o pagamento das pensões.
Unidade de medida: Pensionista
Período: 2014/2017
Meta Física: 06
Meta Financeira (Valor): R$ 64.800,00(sessenta e quatro mil
e oitocentos reais).
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Fonte de Recurso: 20300

Código Tipo da ação: 2 - Ação
Código da ação de governo: 2083
Nome ação de governo: - Pagamento Salário Família, Mater-
nidade e Auxílio Reclusão
Objetivo da Ação: Garantir o pagamento dos benefícios.
Unidade de medida: Benefício
Período: 2014/2017
Meta Física: 184
Meta Financeira (Valor): R$153.000,00 (cento e cinquenta e
três mil reais).
Fonte de Recurso: 20300

Código Tipo da ação: 2 - Ação
Código da ação de governo: 2084
Nome ação de governo: - Auxílio Doença
Objetivo da Ação: Garantir o pagamento dos Auxílios.
Unidade de medida: Benefício
Período: 2014/2017
Meta Física:141
Meta Financeira (Valor): R$103.000,00( cento e três mil
reais).
Fonte de Recurso: 20300

Código Tipo da ação: 2 - Ação
Código da ação de governo: 999
Nome ação de governo: - Reserva de Contingência RPPS
Objetivo da Ação: Reserva de Contingência RPPS
Unidade de medida: Ano
Período: 2014/2017
Meta Física: 03
Meta Financeira (Valor): R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Fonte de Recurso: 20300.

Parágrafo único.  As alterações constantes estão nos
Anexos III e IV da presente Lei.

Art. 5º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
incluir ao orçamento Geral do Município para o exercício de
2015 - Lei nº 1.703, de 16 de dezembro de 2014 a Unidade
Gestora: Fundação Instituto de Previdência Social dos Servi-
dores de São Francisco do Sul, com as seguintes classifica-
ções:

30 - Fundação Instituto de Previdência Social dos Servidores
de S.F.S
30.01 - Instituto de Previdência Social dos Servidores - IM-
PRESF
4.000.0000.0000. ADMINISTRAÇÃO
4.122.0000.0000. ADMINISTRAÇÃO GERAL
4.122.0059.0000. Gestão e Manutenção das Atividades
Administrativas do IPRESF
4.122.0059.1052. Aquisição de equipamento para IPRESF.
4.0.0.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL
4.4.0.0.0.0 - INVESTIMENTOS
4.4.9.0.0.0 - Aplicações Diretas
LEI Nº 1.747, DE 21 DE AGOSTO DE 2015.

Fonte de Recurso: 20300

4.122.0059.2079 -Apoio Administrativo ao IPRESF
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0.0.0 - PESSSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
3.1.9.0.0.0 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 20300

4.122.0059.2080 - Manutenção das Atividades Adminis-
trativas do IPRESF
3.3.0.0.0.0 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3.3.9.0.0.0 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 20300

9.000.0000.0000. PREVIDÊNCIA SOCIAL
9.272.0000.0000. PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
9.272.0060.0000. BENEFÍCIOS AOS SEGURADOS DO IRESF
9.272.0060.2081 -Pagamento dos Aposentados
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES

3.1.0.0.0.0 - PESSSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
3.1.9.0.0.0 - Aplicações Diretas
 Fonte de Recurso: 20300

9.272..0060.2082 -Pagamento de Pensionistas
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.3.0.0.0.0 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3.3.9.0.0.0 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 20300

9.272..0060.2083 -Salário Família, Maternidade e Auxilio
Reclusão
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.3.0.0.0.0 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3.3.9.0.0.0 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 20300

9.272..0060.2084 - Auxílio Doença
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.3.0.0.0.0 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3.3.9.0.0.0 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 20300

09.099.0060.9999 - Reserva de Contingência - RPPS
7.0.0.0.0.0 - RESERVA DO RPPS
7.7.0.0.0.0 - Reserva do RPPS
7.7.9.9.0.0 -Reserva do RPPS
Fonte de Recurso: 20300

Parágrafo único. As alterações constantes estão no Ane-
xo II da presente Lei.

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no Orça-
mento Geral do Município para 2015 - Lei nº 1.703, de 16 de
dezembro de 2014, Crédito Adicional Especial no valor de R$
1.813.800,00 (hum milhão, oitocentos e treze mil e oitocen-
tos reais), para atender gastos com o Regime Próprio de Pre-
vidência Social (RPPS), criado pela Lei nº 72, de 10 julho de
2015, com as seguintes classificações:

30 - Fundação Instituto de Previdência Social dos Servidores
de S.F.S
30.01 - Instituto de Previdência Social dos Servidores de S.F.S
4.000.0000.0000. ADMINISTRAÇÃO
4.122.0000.0000. ADMINISTRAÇÃO GERAL
4.122.0059.0000. Gestão e Manutenção das Atividades
Administrativas do IPRESF
4.122.0059.1052. Aquisição de equipamento para IPRESF.
4.0.0.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL
4.4.0.0.0.0 - INVESTIMENTOS
4.4.9.0.0.0 - Aplicações Diretas ............... R$      10.000,00
Fonte de Recurso: 20300

4.122.0059.2079 -Apoio Administrativo ao IPRESF
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0.0.0 - PESSSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
3.1.9.0.0.0 - Aplicações Diretas ............... R$      200.000,00
Fonte de Recurso: 20300

4.122.0059.2080 - Manutenção das Atividades Adminis-
trativas do IPRESF
3.3.0.0.0.0 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3.3.9.0.0.0 - Aplicações Diretas ............... R$        80.000,00
Fonte de Recurso: 20300

9.000.0000.0000. PREVIDÊNCIA SOCIAL
9.272.0000.0000. PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
9.272.0060.0000.BENEFÍCIOS AOS SEGURADOS DO IRESF
9.272.0060.2081 -Pagamento dos Aposentados
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0.0.0 - PESSSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
3.1.9.0.0.0 - Aplicações Diretas.............R$1.193.000,00,00
 Fonte de Recurso: 20300

9.272..0060.2082 -Pagamento de Pensionistas
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.3.0.0.0.0 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3.3.9.0.0.0 - Aplicações Diretas ............... R$   64.000,00
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Fonte de Recurso: 20300

9.272..0060.2083 -Salário Família, Maternidade e Auxilio
Reclusão
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.3.0.0.0.0 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3.3.9.0.0.0 - Aplicações Diretas ............... R$  153.000,00
Fonte de Recurso: 20300
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9.272..0060.2084 - Auxílio Doença
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.3.0.0.0.0 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3.3.9.0.0.0 - Aplicações Diretas ............... R$  103.000,00
Fonte de Recurso: 20300

09.099.0060.9999 - Reserva de Contingência - RPPS
7.0.0.0.0.0 - RESERVA DO RPPS
7.7.0.0.0.0 - Reserva do RPPS
7.7.9.9.0.0 -Reserva do RPPS .................. R$     10.000,00
Fonte de Recurso: 20300

TOTAL ...................................................... R$ 1.813.800,00

Art. 7º Como recursos para abertura do crédito especial
que trata o Art. 6º desta Lei, a ser operada mediante Decreto
específico, será utilizado os recursos proveniente de arreca-
dação das Receitas de Contribuição em favor Regime Próprio
de Previdência Social (RPPS) Patronal de servidor Ativo, con-
forme previsão de Receita.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 21 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

LEI Nº 1.748, DE 21 DE AGOSTO DE 2015.
INCLUI OS ELEMENTOS DE DESPESAS AO ORÇAMENTO

DO SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO -
SAMAE, E AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições, faz saber que a Câmara de Vereadores de
São Francisco do Sul aprovou, e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
incluir ao orçamento do Serviço Autônomo Municipal de
Água e Esgoto - SAMAE, no corrente exercício, o elemento de
despesa 3.1.91.13.00 - Contribuição ao Regime Próprio de
Previdência Social (RPPS), nos seguintes Projetos/Ativida-
des.

26 - SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO

26.01- Administração Geral
2058 - Manutenção dos Serviços Administrativos
3.1.91.13.00 - Contribuição ao Regime Próprio de Previdên-
cia Social (RPPS)

26.02 - Operação e Manutenção do Sistema de Água
2060 - Manutenção do Sistema de Água
3.1.91.13.00 - Contribuição ao Regime Próprio de Previdên-
cia Social (RPPS)

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
abrir crédito especial no valor R$ 127.000,00 (cento e vinte
e sete mil reais) ao orçamento do corrente exercício do Ser-
viço Autônomo Municipal de Água e Esgoto - SAMAE, de
conformidade com o artigo 6º, da Lei Municipal nº 1.703, de
16 de dezembro de 2014, que aprovou o orçamento para o
exercício de 2015, combinado com o inciso III, § 1º, do artigo
43, da Lei Federal nº 4320, de 17 de março de 1964, para
suplementações dos seguintes programas:

26.01 - Administração Geral
2058 - Manutenção dos Serviços Administrativos
3.1.91.13.00 - Contribuição ao Regime Próprio de Previdên-
cia Social (RPPS)
060600 - Recursos Ordinários ................ R$ 77.000,00

26.02 - Operação e Manutenção do Sistema de Água
2060 - Manutenção dos Serviços Administrativos
3.1.91.13.00 - Contribuição ao Regime Próprio de Previdên-
cia Social (RPPS)
060600 - Recursos Ordinários ................ R$ 50.000,00

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES ................ R$ 127.000,00

Art. 3º Os recursos necessários à execução do estabele-
cido nesta Lei correrão por conta da anulação parcial das
seguintes dotações:

26.01 - Administração Geral
2058 - Manutenção dos Serviços Administrativos
3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais
060600 - Recursos Ordinários ................ R$ 77.000,00

26.02 - Operação e Manutenção do Sistema de Água
2060 - Manutenção dos Serviços Administrativos
3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais
060600 - Recursos Ordinários ................ R$ 50.000,00

TOTAL DAS ANULAÇÕES ........................... R$ 127.000,00

Art. 4º O Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias passam a incorporar as alterações constantes desta
Lei, em conformidade com o § 1º do Art. 3º c/c o art. 7º, da
Lei nº 1.539, de 5 de agosto de 2013.

Parágrafo único. De acordo com o disposto no caput
deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a adequar as
metas das ações orçamentárias para compatibilizá-las com
as alterações de valor ou com outras modificações efetiva-
das na Lei Orçamentária Anual.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 21 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

LEI Nº 1.749, DE 21 DE AGOSTO DE 2015.

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL
AO ORÇAMENTO DO CORRENTE EXERCÍCIO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições, faz saber que a Câmara de Vereadores de
São Francisco do Sul aprovou, e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
incluir ao orçamento do exercício de 2015, na Categoria Eco-
nômica e Grupo de Natureza de Despesa 31 - Pessoal e En-
cargos Sociais a modalidade de aplicação 91 - Aplicação Di-
reta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entida-
des Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Soci-
al, nas seguintes Atividades:
01.00 - Câmara de Vereadores
01.001  - Câmara de Vereadores
2001  - Manutenção das Atividades Administrativas do Po-
der Legislativa
3100 -  Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Ór-
gãos

10.00 - Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas
10.004 - Setor de Benefícios e Remuneração
2014 - Manutenção do Programa Gestão de Pessoas
3100 - Pessoal e Encargos Sociais

3191 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Ór-
gãos

14.00 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura
14.001 - Gerência de Ensino
2022 - Manutenção das Atividades das Secr. de Educação
com Ensino Fundamental
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Ór-
gãos

2028 - Manutenção das Atividades do Ensino Infantil
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Ór-
gãos

25.00 - Fundação Cultural de São Francisco do Sul
25.001 - Diretoria Administrativa
2057 - Manutenção Administrativa e Fortalecimento da
FUCISF
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Ór-
gãos

27.00 - Fundo Municipal de Saúde
27.001 - Fundo Municipal de Saúde
2070 - Manutenção das Atividades Administrativas
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Ór-
gãos

Art. 2º Fica aberto o crédito adicional especial, no valor de
R$ 3.619.600,00 (três milhões, seiscentos e dezenove mil e
seiscentos Reais), ao orçamento do corrente exercício, de
conformidade com a Lei Municipal nº 1.703, de 16 de de-
zembro de 2014, que aprovou o orçamento para o exercício
de 2015, combinado com o inciso III, § 1º, do art. 43, da Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964, nas seguintes
dotações orçamentárias:

01.00 - Câmara de Vereadores
01.001  - Câmara de Vereadores
2001 -  Manutenção das Atividades Administrativas do Po-
der Legislativa
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre
Órgãos......................R$88.600,00
Vínculo de Recursos: 10000 - Recursos Ordinários

10.00 - Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas
10.004 - Setor de Benefícios e Remuneração
2014 - Manutenção do Programa Gestão de Pessoas
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente
de Operação entre Órgãos ....................... R$1.166.000,00
Vínculo de Recursos: 10000 - Recursos Ordinários

14.00 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura
14.001 - Gerência de Ensino
2022 - Manutenção das Atividades das Secr. de Educação
com Ensino Fundamental
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente
de Operação entre Órgãos ....................... R$759.000,00
Vinculo de Recursos:11800 - Transf. FUNDEB (Remunera-
ção. Magistério)

2028 - Manutenção das Atividades do Ensino Infantil
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente de
Operação entre Órgãos ............................ R$915.000,00
Vinculo de Recursos: 10100 - Rec.de Impostos e de Transfe-
rências de imp. Educação

25.00 - Fundação Cultural de São Francisco do Sul
25.001 - Diretoria Administrativa
2057 - Manutenção Administrativa e Fortalecimento da
FUCISF



PrPrPrPrPrefefefefefeitureitureitureitureitura Municipal de São Fa Municipal de São Fa Municipal de São Fa Municipal de São Fa Municipal de São Frrrrrancisco do Sulancisco do Sulancisco do Sulancisco do Sulancisco do Sul

Boletim OficialBoletim OficialBoletim OficialBoletim OficialBoletim Oficial 1 31 31 31 31 328 de agosto de 2015

3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente
de Operação entre Órgãos ....................... R$74.000,00
Vínculo de Recursos: 10000 - Recursos Ordinários

27.00 - Fundo Municipal de Saúde
27.001 - Fundo Municipal de Saúde
2070 - Manutenção das Atividades Administrativas
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente de
Operação entre Órgãos ............................ R$617.000,00
Vínculo de Recursos: 10200 - Rec.de Impostos e de Transfe-
rências

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO .............. R$ 3.619.600,00

Art. 3º Como recursos para abertura do Crédito Adicional
Especial que trata o art. 2º, desta Lei, serão utilizados os
recursos provenientes da anulação parcial das seguintes
dotações orçamentárias:

01.00 - Câmara de Vereadores
01.001 - Câmara de Vereadores
2001 - Manutenção das Atividades Administrativas do Po-
der Legislativa
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3190 - Aplicação Direta ........................... R$88.600,00
Vínculo de Recursos: 10000 - Recursos Ordinários

10.00 - Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas
10.004 - Setor de Benefícios e Remuneração
2014 - Manutenção do Programa Gestão de Pessoas
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3190 - Aplicação Direta ......................... R$1.166.000,00
Vínculo de Recursos: 10000 - Recursos Ordinários

14.00 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura
14.001 - Gerência de Ensino
2022 - Manutenção das Atividades das Secr. de Educação
com Ensino Fundamental
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3190 - Aplicação Direta ........................... R$759.000,00
Vinculo de Recursos:11800 - Transf. FUNDEB (Remunera-
ção. Magistério)

2028 - Manutenção das Atividades do Ensino Infantil
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3190 - Aplicação Direta
Vinculo de Recursos:10100-Rec.de Im. e de Transf. de Imp.
Educação......R$915.000,00

25.00 - Fundação Cultural de São Francisco do Sul
25.001 - Diretoria Administrativa
2057 - Manutenção Administrativa e Fortalecimento da
FUCISF
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3190 - Aplicação Direta ........................... R$74.000,00
Vínculo de Recursos: 10000 - Recursos Ordinários

27.00 - Fundo Municipal de Saúde
27.001 - Fundo Municipal de Saúde
2070 - Manutenção das Atividades Administrativas
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3190 - Aplicação Direta ........................... R$617.000,00
Vínculo de Recursos: 10200 - Rec.de Impostos e de Transfe-
rências

TOTAL DA ANULAÇÃO. .......................... R$ 3.619.600,00

Art. 4º O Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias passam a incorporar as alterações constantes desta
Lei, em conformidade com o § 1º do Art. 3º c/c o art.7º, da
Lei 1.539, de 5 de agosto de 2013.

Parágrafo único. De acordo com o disposto no caput
deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a adequar as
metas das ações orçamentárias para compatibilizá-las com
as alterações de valor ou com outras modificações efetiva-
das na Lei Orçamentária Anual.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 21 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

LEI Nº 1.750, DE 21 DE AGOSTO DE 2015.

CRIA A GRATIFICAÇÃO AO SERVIDOR CONTADOR QUE
ATUAR NO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA PRÓPRIA DO MUNI-
CÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO SUL.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições, faz saber que a Câmara de Vereadores de
São Francisco do Sul aprovou, e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criada gratificação especial mensal, no valor
de R$1.025,88 (um mil, vinte e cinco reais e oitenta e oito
centavos), ao servidor ocupante do cargo de contador que
atuar no Instituto de Previdência Própria do Município de
São Francisco do Sul.

§1º A gratificação de que trata o caput deste artigo, não
se integra ao vencimento em hipótese alguma e, deverá ser
concedida por meio de ato do Chefe do Poder Executivo.

§2º Para o recebimento da gratificação, o servidor deverá
responsabilizar-se pelas duas contabilidades (de seu órgão
de origem e do Instituto de Previdência Própria do Municí-
pio de São Francisco do Sul).

§3º Cabe ao Instituto de Previdência Própria do Municí-
pio de São Francisco do Sul o pagamento da gratificação.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 21 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

LEI Nº 1.751, DE 26 DE AGOSTO DE 2015.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A
DESCLASSIFICAR, POR DESAFETAÇÃO, ÁREA DE TERRA PÚBLI-
CA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições, faz saber que a Câmara de Vereadores de
São Francisco do Sul aprovou, e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica desafetado o bem imóvel, de uso especial,
adiante descrito, que passa a fazer parte do patrimônio da
municipalidade:

Área "A" (Área a Desafetar): um terreno de forma irregular
com cantos arredondados, contendo as seguintes medidas
e confrontações: frente para o trecho "4" da Rua "F" com
50,00 metros. Com três (3) linhas nos fundos, sendo a pri-
meira iniciando do lado esquerdo, em direção ao lado direi-
to, com 30,00 metros, a segunda quebrando a esquerda,
com ângulo de 90º, com 12,00 metros, e a terceira e última
linha quebrando a direita, com ângulo de 90º, com 30,00
metros, confrontando todas as linhas com a área "B" (Área
A Desmembrada). Esquina com a Rua "D" e a Rua "E". Pelo
lado esquerdo de quem olha o trecho "4" da Rua "F", com
duas (2) linhas que serão assim descritas: A primeira com um
arco de círculo de raio de 5,00 metros e desenvolvimento de
7,85 metros e a segunda linha um segmento de reta de 36,80
metros, ambas confrontando com a Rua "D". E, pelo lado
direito de quem do terreno olha o trecho "4" da Rua "F", com
duas (2) linhas que serão, assim, descritas: A primeira com
um arco de círculo de raio de 5,00 metros e desenvolvimento
de 7,85 metros e a segunda linha um segmento de reta de
24,80 metros, ambas confrontando com Rua "E". Perfazen-
do a área de 2.137,28 m2.

Art. 2º A área desafetada será destinada à construção de
casas pela Defesa Civil conforme Instrução Normativa nº 1,

de 30 de janeiro de 2014 que estabelece requisitos e priori-
dades para fornecimento de KIT's casa modular, as unidades
habitacionais populares serão para famílias de baixa renda e
inseridas no benefício eventual de Aluguel Social.

Parágrafo único. De acordo com o disposto no inciso II,
do art. 4º, da Lei nº 6.766/79, que dispõe sobre o parcela-
mento do Solo Urbano, os lotes terão área mínima de 125 m²
(cento e vinte e cinco metros quadrados) e frente mínima de
5 (cinco) metros, salvo quando o loteamento se destinar a
urbanização específica ou edificação de conjuntos habitaci-
onais de interesse social, previamente aprovados pelos ór-
gãos públicos competentes.

Art. 3º As despesas decorrentes para a execução do pre-
sente diploma legal correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

2303 - Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos
Fundiários

2049 - Manutenção do Fundo Municipal de Habitação
de Interesse Social

33.90.39.05 - Outros Serviços de Terceiros de Pessoas
Jurídicas

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 26 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

LEI Nº 1.752, DE 26 DE AGOSTO DE 2015.

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL
AO ORÇAMENTO DO CORRENTE EXERCÍCIO.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições, faz saber que a Câmara de Vereadores de
São Francisco do Sul aprovou, e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
incluir ao orçamento do exercício de 2015, a Categoria Eco-
nômica e Grupo de Natureza de Despesa 4 - Investimentos
na modalidade de aplicação 90 - Aplicações diretas, no se-
guinte Projeto Atividade:

07.00 - Departamento Municipal de Trânsito
07.001 - Gerência Técnica
2009 - Manutenção do Convênio de Trânsito com a Polícia
4000 - Despesas de Capital
4400 - Investimentos
4490 - Aplicações diretas
Vínculo de Recursos: 11000 - Convênio de Trânsito - Militar

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
abrir o crédito adicional especial, no valor de R$ 15.000,00
(Quinze mil Reais), ao orçamento do corrente exercício, de
conformidade com a Lei Municipal nº 1.703, de 16 de de-
zembro de 2014, que aprovou o orçamento para o exercício
de 2015, combinado com o inciso III, § 1º, do art. 43, da Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964, na seguinte
dotação orçamentária:

07.00 - Departamento Municipal de Trânsito
07.001 - Gerência Técnica
2009 - Manutenção do Convênio de Trânsito com a Polícia
4000 - Despesas de Capital
4400 - Investimentos
4490 - Aplicações diretas ........................ R$15.000,00
Vínculo de Recursos: 11000 - Convênio de Trânsito - Militar

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO ................... R$ 15.000,00

Art. 3º Como fonte de recursos para abertura do Crédito
Adicional Especial que trata o art. 2º, desta Lei, será utilizado
o recurso proveniente de anulação parcial da seguinte dota-
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ção orçamentária:

07.00 - Departamento Municipal de Trânsito
07.001 - Gerência Técnica
2009 - Manutenção do Convênio de Trânsito com a Polícia
3000 - Despesas Correntes
3300 - Outras Despesas Correntes
3390 - Aplicações Direta ......................... R$ 15.000,00

TOTAL DA ANULAÇÃO .............................. R$ 15.000,00

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 26 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

LEI Nº 1.753, DE 26 DE AGOSTO DE 2015.

ALTERA OS ANEXOS "I" E "VI" DA LEI Nº 303, DE 27 DE
MAIO DE 2004, QUE "DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS
E SALÁRIOS DOS SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO FRANCISCO DO SUL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições, faz saber que a Câmara de Vereadores de
São Francisco do Sul aprovou, e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam alterados os Anexos "I" e "VI" da Lei nº 303/
2004, que passam a ter a redação constante do Anexo Único
desta Lei.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 26 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

ANEXO ÚNICO
LEI Nº 1.753, DE 26 DE AGOSTO DE 2015.

"... ANEXO I (NR)
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO CODIFICADOS

GRUPO DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR

Denominação do Cargo                                           Quantidade      Código    Nível

Assessor Jurídico 1 CV-DAS 1

Assessor Jurídico II 1 CV-DAS 2

Diretor Geral 1 CV-DAS 2

Secretário Geral 1 CV-DAS 3

Agente de Controle Interno 1 CV-DAS 3

Assessor de Gabinete 1 CV-DAS 3

Assessor de Imprensa 1 CV-DAS 4

Coordenador do Programa Vereador Mirim 1 CV-DAS 4

Controlador de Patrimônio 1 CV-DAS 4

Assessor Parlamentar 9 CV-DAS 5

Assessor Parlamentar II 9 CV-DAS 6

ANEXO VI (NR)
VENCIMENTO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

GRUPO DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR

Denominação                                 Código     Nível      Vencimento (R$)

Assessor Jurídico CV-DAS 1 9.500,00

Assessor Jurídico II CV-DAS 2 7.500,00

Diretor Geral CV-DAS 2 7.500,00

Secretário Geral CV-DAS 3 5.500,00

Agente de Controle Interno CV-DAS 3 5.500,00

Assessor de Gabinete CV-DAS 3 5.500,00

Assessor de Imprensa CV-DAS 4 4.200,00

Coordenador do Programa Vereador Mirim CV-DAS 4 4.200,00

Controlador de Patrimônio CV-DAS 4 4.200,00

Assessor Parlamentar CV-DAS 5 2.871,05

Assessor Parlamentar II CV-DAS 6 1.691,72

São Francisco do Sul - SC, 26 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

DECRETOS DECRETO Nº 2.290, DE 3 DE AGOSTO DE 2015.

CONVOCA A "II CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS
DA MULHER DE SÃO FRANCISCO DO SUL"

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 59, inci-
so VI, da Lei Orgânica do Município, e

Considerando a necessidade de avaliar e propor diretri-
zes para a implementação da Política dos direitos da mulher
no Município,

DECRETA:
Art. 1º Fica convocada a "II Conferência Municipal dos

Direitos da Mulher" de São Francisco do Sul, a ser realizada
no dia 19 de agosto de 2015, no Auditório do Shopping São
Francisco, sito à Rua Barão do Rio Branco, 377, Centro, com
início às 09:00 horas, tendo como tema central: "Mais direi-
tos, participação e poder para as Mulheres" que será dividi-
do nos seguintes eixos temáticos:

I - "Contribuição dos conselhos dos direitos da mulher e
dos movimentos feministas e de mulheres para a efetivação
da igualdade de direitos e oportunidades para as mulheres
em sua diversidade e especificidades: avanços e desafios";

II - "Estruturas institucionais e políticas públicas desen-
volvidas para as mulheres no âmbito municipal, estadual e
federal: avanços e desafios";

III - "Sistema político com participação das mulheres e
igualdade: recomendações"; e

IV - "Sistema Nacional de Políticas para as Mulheres: sub-
sídios e recomendações".

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação deste De-
creto correrão por conta de dotação própria do orçamento
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e da Ci-
dadania.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, sendo os seus efeitos retroativos a 17 de julho de
2015.

São Francisco do Sul - SC, 3 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CLARICE PORTELLA DE LIMA
Secretária Municipal de Desenvolvimento

Social e da Cidadania

DECRETO Nº 2.291, DE 3 DE AGOSTO DE 2015
APROVA O REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNI-

CIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - COMDE DE SÃO FRAN-
CISCO DO SUL.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições que  lhe são conferidas pelo artigo 59, inci-
so VI, da Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei nº
1.670, de 25 de agosto de 2014, e com a Resolução nº 10,
de 23 de junho de 2015, do Conselho Municipal da Pessoa
com Deficiência,

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho

Municipal da Pessoa com Deficiência, de acordo com o Ane-
xo Único deste Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publi-
cação.

São Francisco do Sul - SC, 3 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

CLARICE PORTELLA DE LIMA
Secretária Municipal de Desenvolvimento

Social e da Cidadania
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ANEXO ÚNICO
DECRETO Nº 2.291, DE 3 DE AGOSTO DE 2015.

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA PESSOA COM DEIFICÊNCIA DE SÃO FRANCISCO
DO SUL - COMDE

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E DA COMPOSIÇÃO

Art. 1º O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência de São Francisco do Sul - COMDE, criado pela Lei
nº 1670, de 25 de agosto de 2014, com sede e foro do
Município de São Francisco do Sul, órgão de deliberação
colegiada de caráter permanente e composição paritária en-
tre representantes governamentais e sociedade civil, terá seu
funcionamento regulamento por este regimento interno.

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Desen-
volvimento Social e Cidadania dar condições para o devido
funcionamento deste Conselho, bem como para a sua devi-
da manutenção.

Art. 2º O COMDE é composto por 05 (cinco) represen-
tantes de entidades da sociedade civil e 05 (cinco) represen-
tantes dos órgãos e entidades governamentais, com seus
respectivos suplentes.

Parágrafo único. Os representantes governamentais e da
sociedade civil serão indicados segundo o disposto na Lei nº
1.670, de 25 de agosto de 2014.

CAPÍTULO II
DOS CONSELHEIROS

Art. 3º Os membros do COMDE exercerão suas funções
sem receber qualquer tipo de remuneração, sendo seu de-
sempenho considerado como serviço público relevante e
seu exercício prioritário, justificando as ausências a quais-
quer outros serviços quando determinadas pelo compareci-
mento às sessões do Conselho, reuniões de comissões ou
participação em diligências.

Art. 4º O ressarcimento de despesas, adiantamentos ou
pagamentos de diárias aos membros do COMDE e aos servi-
dores a seu serviço processam-se nas condições e valores
estabelecidos pelas normas usadas pelo Município em atos
idênticos ou assemelhados.

Art. 5º Compete aos Membros do COMDE:
I - Comparecer às assembleias, justificando as faltas quan-

do ocorrerem, preferencialmente por escrito;
II - Assinar sua presença na reunião a que comparecer em

livro para este fim;
III - Solicitar a inclusão de assuntos que desejar discutir

na agenda de trabalhos a diretoria do COMDE;
IV - Propor convocação de sessões extraordinárias quan-

do achar relevante;
V - Relatar e discutir os processos que lhe forem atribu-

ídos e neles proferir seu voto, emitindo parecer com funda-
mentações, dentro do prazo máximo de 30 dias;

VI- Solicitar a prorrogação do prazo regimental para rela-
tar os processos, justificando sua necessidade;

VII - Assinar os atos e pareceres dos processos em que for
relator;

VIII - Declarar-se impedido de proceder relatoria e partici-
par de Comissões, justificando a razão do impedimento;

IX - Apresentar em nome da comissão, voto, parecer, pro-
posta ou recomendação por ele defendida;

X - Proferir declaração de voto, quando assim desejar;
XI - Pedir vistas ao processo em discussão, apresentando

parecer e desenvolvendo-os no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, ou requerer adiantamento de votação;

XII - Solicitar ao Presidente, quando julgar necessário, a
presença em sessão do postulante ou de titular de qualquer
órgão informante, para as entrevistas que se fizerem indis-
pensáveis;

XIII - Propor emenda ou reforma no Regimento Interno
do COMDE;

XIV - Votar e ser votado para cargos de Conselho;
XV - Requisitar à Secretaria Executiva e solicitar aos de-

mais membros do Conselho todas as informações necessá-
rias para o desempenho de suas atribuições;

XVI - Fornecer a Secretária Executiva do Conselho todos
os dados e informações a que tenha acesso ou que se situem
nas respectivas áreas de sua competência, sempre que o julgar
importante para as deliberações do Conselho, ou quando
solicitados pelos demais membros;

XVII - Requerer votação de matéria em regime de urgência;
XVIII - Apresentar moções, requerimentos ou proposi-

ções sobre assuntos de interesses das pessoas com defici-
ência;

XIX - Deliberar sobre propostas, pareceres e recomenda-
ções emitidas pelas comissões ou conselheiros;

XX - Propor a criação de Comissões, indicar nomes para
as mesmas e delas participar.

Parágrafo único. O mandato dos membros do Conselho
será de 02 dois anos permitida 01 uma recondução.

Art. 6º No caso do Conselheiro Titular ter que se afastar,
sendo declarada a vacância do seu cargo, o Conselheiro Su-
plente será nomeado para completar o restante do mandato
do substituído.

Art. 7º O Conselheiro Titular que tiver que faltar ou se
ausentar, deverá comunicar tal fato a seu suplente, bem como
ao Presidente do COMDE.

Art. 8º Os Conselheiros Suplentes deverão sempre ser
convidados a participar das Assembleias, independente da
presença do seu titular.

Art. 9º Os representantes, titulares e suplentes, das Enti-
dades Governamentais e Não Governamentais, podem ser
substituídos a qualquer tempo, mediante nova indicação do
órgão representado.

Art. 10. Serão substituídos os Conselheiros que, no exer-
cício de suas funções, faltar 03 reuniões consecutivas ou a
04 alternadas, salvo quando for realizada justificativa escrita
e aprovada pelo Plenário.

§1º. Em caso de perda de mandato, a entidade governa-
mental deverá indicar novo representante, bem como seu
suplente e a entidade representante da sociedade civil/não
governamental, deverá ser substituída por outra, observada
a ordem numérica de suplência, estabelecida no fórum elei-
toral.

§2 Será destituído o conselheiro indicado pela entidade
que deixar de pertencer ao quadro da Instituição eleita, assu-
mindo em seu lugar o suplente, ou outro indicado pela Ins-
tituição.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

Art. 11. São órgãos do COMDE:
I - Plenário;
II - Mesa Diretora;
III - Comissões de Trabalho.

Seção I
Do Plenário

Art. 12. O Plenário é órgão deliberativo e soberano do
COMDE, é composto por todos seus membros titulares ou
suplentes.

Art. 13. O Plenário funcionará com a presença da maioria
simples dos seus membros e suas deliberações serão toma-
das também por maioria simples dos conselheiros presen-
tes.

§ 1º As deliberações serão tomadas por anotação explí-
cita, com contagem de votos a favor, votos contra e absten-
ções, todas registradas em ata.

§ 2º Em caso de empate, caberá ao Presidente, o voto de
minerva/qualidade.

Art. 14. As sessões plenárias serão:
I - ordinárias, realizadas mensalmente, em local cedido

pela Poder Público Municipal, mediante convocação escrita
do Presidente, com o mínimo de 10 úteis de antecedência;

II - extraordinárias, por convocação do Presidente ou a

pedido de 2/3 dos seus membros titulares, mediante reque-
rimento dirigido ao presidente com antecedência;

§1º As sessões serão públicas, salvo deliberação em con-
trário do Plenário.

§2º O público terá direito a voz, anteriormente à exposi-
ção do tema específico, desde que autorizado pelo Plenário.

§ 3º As sessões plenárias serão iniciadas com a leitura da
ata da sessão anterior que, depois de aprovada, será assina-
da por todos os presentes, seguindo-se a leitura da pauta da
sessão e, após, iniciadas as discussões.

Art. 15. A cada sessão plenária será lavrada a respectiva
ata em livro destinado a este fim, contendo, resumidamente,
todos os assuntos que foram tratados.

Art. 16. É facultado a qualquer conselheiro solicitar vistas
de processo ainda não apreciado, por prazo fixado pelo Pre-
sidente, não superior a 10 dias úteis, devendo necessaria-
mente entrar na pauta da sessão seguinte à sua devolução.

§1º Quando mais de um Conselheiro solicitar vistas so-
bre uma mesma matéria, o prazo deverá ser utilizado conjun-
tamente.

§2º Quando necessário, o Presidente editará resoluções
com base nos votos da maioria vencedora.

Seção II
Da Diretoria

Art. 17. A Diretoria é composta de um Presidente, um
Vice-presidente, e um Secretário, os quais serão eleitos entre
os Conselheiros.

Parágrafo único. O mandato da Diretoria será de dois anos,
permitida uma reeleição consecutiva.

Subseção I
Da Presidência e da Vice-Presidência

Art. 18. O Presidente é o representante legal do COMDE,
o regulador dos seus trabalhos e o fiscal da sua ordem, tudo
de conformidade com este Regimento.

Parágrafo único. Em caso de ausências ou impedimentos
do Presidente, o mesmo será substituído na seguinte or-
dem: Vice-presidente e Secretário e na falta destes, por um
dos conselheiros titulares.

Art. 19. São atribuições do Presidente do COMDE:
I - convocar e presidir as sessões plenárias, tomando parte

nas discussões;
II - decidir soberanamente as questões de ordem, recla-

mações ou solicitações do Plenário;
III - exercer voto nominal e de qualidade quando necessá-

rio;
IV - nomear membros de Comissões Especiais dentre os

membros titulares do COMDE, ouvido o plenário;
V - decidir e baixar resoluções decorrentes de delibera-

ções do Plenário e ad referendum deste, nos casos de mani-
festa urgência;

VI - encaminhar expedientes às Comissões Especiais su-
pervisionando o seu andamento;

VII - encaminhar ao Chefe do Executivo Municipal, para a
devida nomeação, os nomes dos Conselheiros indicados
pelos órgãos governamentais e entidades não governamen-
tais para integrar o COMDE, 30 dias antes de findo o manda-
to;

VIII - assinar correspondência oficial do COMDE;
IX - assinar, em conjunto com o gerente administrativo,

cheques e qualquer documentação financeira do COMDE;
X - encaminhar, anualmente, em conjunto com o gerente,

a prestação de contas, para apreciação do Plenário;
XI - representar o COMDE em solenidades públicas e zelar

pelo seu prestígio;
XII - submeter à apreciação do Plenário o relatório anual

do Conselho;
XIII - apurar eventuais irregularidades;
XIV - convocar sessões ordinárias e extraordinárias; e
XV - cumprir e fazer cumprir as resoluções e decisões do

Plenário.

Subseção II
Do Vice-Presidente
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Art. 20. São atribuições do Vice-Presidente do COMDE:
I - Auxiliar o presidente no cumprimento de suas atribui-

ções.
II - Substituir o presidente nos termos do Parágrafo único

do Artigo 18.
III - Exercer outras funções delegadas pelo COMDE.

Subseção III
Do Secretário

Art. 21. Compete ao Primeiro Secretário:
I - secretariar as sessões do COMDE;
II - manter livro de atas das sessões plenárias;
III - despachar com o Presidente;
IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas;
V - acompanhar, orientar e fiscalizar os serviços da Secre-

taria executiva;
VI - exercer outras atividades determinadas pelo Presi-

dente ou pelo Plenário;
VII - presidir a sessão plenária na ausência do presidente

e vice-presidente.

Seção III
Das Comissões de Trabalho

Art. 22. O COMDE possuirá comissões permanentes e
também especiais, as quais serão constituídas e dissolvidas
pelo COMDE de acordo com as suas necessidades.

Art. 23. As Comissões permanentes terão reuniões ordi-
nárias que serão realizadas de acordo com o cronograma a
ser estabelecido por cada comissão.

Art. 24. As comissões permanentes e especiais serão
compostas por Conselheiros titulares ou suplentes do COM-
DE, aprovados pelo Plenário.

§1º Cada comissão deverá ter um membro coordenador,
um subcoordenador e um secretário que serão escolhidos
por votação entre os seus integrantes.

§2º Poderá haver nova eleição para complementação do
período no caso de ocorrer a vacância de um dos cargos das
Comissões.

§3º As Comissões deverão ser compostas de 02 (dois)
conselheiros titulares no mínimo.

§ 4º Quando possível, as comissões especiais deverão ter
técnicos entre seus membros.

§5º Poderão participar dos trabalhos pessoas ligadas à
área da pessoa portadora de deficiência, convidadas pela
Coordenação ou pelos membros de cada comissão.

Art. 25. São atribuições do Coordenador, auxiliado pelo
subcoordenador:

I - Coordenar as atividades da Comissão para a qual foi
designado;

II - Convocar e coordenar as reuniões da Comissão;
III - Participar de reuniões de Coordenadores de Comis-

sões;
IV - Representar a comissão em reuniões, seminários e

demais eventos;
V - Manter contatos e entendimentos com entidades e

órgão que atuem na área de proteção à pessoa com deficiên-
cia, considerando os objetivos de sua Comissão, mediante
comunicação prévia à Diretoria do COMDE;

VI - Encaminhar parecer sobre os assuntos submetidos a
sua apreciação, dentro do prazo de 10 dias do recebimento
do expediente, salvo se outro for fixado pela Comissão.

Art. 26. O Coordenador, e no caso de sua ausência, o
Subcoordenador, terá voto especial para desempate das
questões.

Art. 27. O Coordenador, e no caso de sua ausência, o
subcoordenador, desempenhará o papel de relator, assinan-
do os atos propostos pela comissão, antes de serem subme-
tidos à deliberação do Plenário.

Art. 28. Quando se fizer necessário, poderão ser consti-
tuídas comissões transitórias, para o estudo de assuntos
específicos, as quais se dissolverão automaticamente após
a conclusão dos trabalhos.

Art. 29. Sempre que acharem relevante, as comissões
poderão realizar diligências e requerer especificação de pro-
vas.

Parágrafo único: O relatório da matéria deverá conter o
histórico, a análise e o parecer da comissão.

Art. 30. Sempre que necessário, o COMDE poderá pro-
mover a reunião de 02 (duas) ou mais comissões, cuja orga-
nização interna será por consenso.

Parágrafo único. Qualquer conselheiro poderá participar
dos trabalhos em outra comissão, sendo-lhe, contudo, ve-
tado o direito ao voto.

Art. 31. No caso de falta injustificada por 03 reuniões
consecutivas ou 04 alternadas, os demais membros da co-
missão decidirão pela permanência ou não deste membro na
comissão, comunicando a decisão ao plenário.

Art. 32. Será registrado, em livro próprio, o compareci-
mento dos membros as reuniões da Comissão.

CAPÍTULO IV
DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 33. À Secretaria Executiva, órgão de apoio técnico-
administrativo do COMDE, será composta por equipe técni-
ca administrativa, cedidos pelo Poder Executivo - Secretaria
de Desenvolvimento Social, especialmente convocados para
o assessoramento permanente ou temporário do COMDE,
compete:

I - Assessorar técnica e administrativamente a gestão e os
trabalhos do Conselho;

II - Manter atualizados os arquivos e os fichários do Con-
selho, bem como o cadastro atualizado das Entidades e Or-
ganizações de Assistência Social do Município;

III- Manter a guarda dos bens móveis, documentos e
demais componentes do acervo do Conselho;

IV - Registrar, arquivar, elaborar e encaminhar os docu-
mentos e correspondências determinadas pela Diretoria;

V - Coordenar, supervisionar e executar as atividades de
apoio necessárias ao cumprimento das finalidades e das
resoluções do Conselho;

VI - Providenciar a convocação do Plenário do Conselho
e das reuniões de suas comissões;

VII - Apresentar a proposta da Diretoria sobre a colabora-
ção de voluntários para a realização de tarefas de interesse
da Secretaria executiva do COMDE;

VIII - Executar outras atividades que lhe sejam atribuídas
pela Mesa Diretora;

IX - Viabilizar a articulação técnica e o apoio administra-
tivo às Comissões do COMDE.

Parágrafo único. O COMDE requisitará junto ao poder
Municipal Executivo a equipe técnica administrativa neces-
sária para seu funcionamento.

CAPÍTULO V
DAS PENALIDADES

Art. 34. O Conselheiro que deixar de comparecer a três
sessões consecutivas ou quatro alternadas, dentro do perí-
odo de um ano, e não se fizer representar pelo seu suplente,
terá seu mandato encerrado, assumindo automaticamente
o seu suplente.

Parágrafo único. Caberá a Secretaria Executiva comunicar
imediatamente a decisão ao suplente para assumir a função.

Art. 35. Será destituído, por ato administrativo da Presi-
dência, o membro do Conselho que for condenado e julgado
pela prática de qualquer crime, contravenção ou infração
administrativa.

§1º Nos demais casos, a deliberação sobre a aplicação de
qualquer penalidade será precedida de parecer, emitido por
Comissão de ética formada por 05 (cinco) Conselheiros titu-
lares ou suplentes, escolhidos em votação e de forma pari-
tária, presidida pelo mais votado.

§2º A comissão de ética poderá instaurar inquérito admi-
nistrativo, garantida a ampla defesa, ouvindo o indiciado e
testemunhas e juntando documentos, enfim. Praticando
todas as medidas que achar necessárias ao fiel cumprimento
de suas atribuições.

§3º O parecer da Comissão de ética será previamente
submetido à homologação do Plenário.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Fica expressamente proibida qualquer manifes-
tação político-partidária nas atividades do Conselho.

Art. 37. Havendo necessidade, o COMDE poderá firmar
convênio para repasse de recursos financeiros para o cus-
teio de despesas administrativas, de manutenção e ou com
serviços de terceiros.

Art. 38. Em juízo o COMDE será representado pela Procu-
radoria Geral do Município.

Art. 39. Este Regimento só poderá ser alterado através do
voto de 2/3 (dois terços) dos membros do COMDE.

Art. 40. As dúvidas e os casos omissos nesse regimento
serão apreciados e resolvidos pelo Plenário, observadas as
disposições legais.

São Francisco do Sul - SC, 3 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CLARICE PORTELLA DE LIMA
Secretária Municipal de Desenvolvimento

Social e da Cidadania

DECRETO Nº 2.293, DE 6 DE AGOSTO DE 2015.

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR AO ORÇAMEN-
TO DO CORRENTE EXERCÍCIO.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 59, inci-
so VI, da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto o crédito adicional suplementar

no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil Reais) ao or-
çamento do corrente exercício de conformidade com o
inciso IV, do artigo 9º, da Lei Municipal nº 1.703, de 16
de dezembro de 2014, que aprovou o orçamento para
o exercício de 2014, combinado com o inciso I, § 1º, do
artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964,
na seguinte dotação:

1200 - Secretaria Municipal de Turismo e Lazer
12.001 - Gerência de Captação de Fomento e Marketing
2018 - Realização de eventos Artísticos, Culturais, Esporti-
vos e Atividades de promoção turística
3390 - Aplicações Diretas ........................ R$ 200.000,00
Vínculo de Recursos: 33901- Fundo Especial do Petróleo -
Lei nº 7.990/89

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO ................... R$ 200.000,00

Art. 2º Os recursos necessários à execução do artigo
anterior, ocorrerão por conta do Superávit Financeiro das
receitas provenientes ao Fundo Especial do Petróleo - Lei nº
7.990/89.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 6 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

GUILHERME NEVES PEREIRA
Secretário Municipal de Turismo e Lazer
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
DECRETO Nº 2.293, DE 6 DE AGOSTO DE 2015.

O presente Decreto no valor de R$ 200.000,00 (duzen-
tos mil Reais) tem por finalidade atender a manutenção pre-
dial onde funciona a Secretaria Municipal de Turismo e Lazer.

São Francisco do Sul - SC, 6 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

GUILHERME NEVES PEREIRA
Secretário Municipal de Turismo e Lazer

DECRETO Nº 2.294, DE 6 DE AGOSTO DE 2015.

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR AO ORÇAMEN-
TO DO CORRENTE EXERCÍCIO.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 59, inci-
so VI, da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto o crédito adicional suplementar no
valor de R$ 57.338,71 (cinquenta e sete mil, trezentos e trin-
ta e oito Reais e setenta e hum centavos) ao orçamento do
corrente exercício de conformidade com o inciso IV, do arti-
go 9º, da Lei Municipal nº 1.703, de 16 de dezembro de
2014, que aprovou o orçamento para o exercício de 2014,
combinado com o inciso I, § 1º, do artigo 43, da Lei Federal
nº 4.320, de 17 de março de 1.964, na seguinte dotação:

2900 - Fundo Municipal de Assistência Social
29.001 - Fundo Municipal de Assistência Social
2072 - Manutenção das Ações de Assistência Comunitária
3390 - Aplicações Diretas ........................ R$ 57.338,71
Vínculo de Recursos: 33503 - Convênio FNAS

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO ................... R$ 57.338,71

Art. 2º Os recursos necessários à execução do artigo
anterior, ocorrerão por conta do Superávit Financeiro das
receitas provenientes convênio do Fundo Nacional de Assis-
tência Social.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 6 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CLARICE PORTELLA DE LIMA
Secretária Municipal de Desenvolvimento

Social e da Cidadania

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
DECRETO Nº 2.294, DE 6 DE AGOSTO DE 2015.

O presente Decreto tem por finalidade atender a execu-
ção do Piso Básico Variável I Serviço Sócio Educativa - PBV I
- Pro Jovem Adolescente do Sistema Único de Assistência
Social - SUAS/Governo Federal, conforme cofinanciamento
federal de serviços e ações socioeducativas para jovens de
15 a 17 anos, conforme reordenamento na oferta dos Servi-
ços de Convivência e Fortalecimento de vínculos.

São Francisco do Sul - SC, 6 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

CLARICE PORTELLA DE LIMA
Secretária Municipal de Desenvolvimento

Social e da Cidadania

DECRETO Nº 2.295, DE 6 DE AGOSTO DE 2015.

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR AO ORÇAMEN-
TO DO CORRENTE EXERCÍCIO.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 59, inci-
so VI, da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto o crédito adicional suplementar no

valor de R$ 15.000,00 (quinze mil Reais) ao orçamento do
corrente exercício de conformidade com o inciso I, do artigo
7º, da Lei Municipal nº 1.703, de 16 de dezembro de 2014,
que aprovou o orçamento para o exercício de 2014, combi-
nado com o inciso III, § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº
4.320, de 17 de março de 1.964, na seguinte dotação:

29.00 - Fundo Municipal de Assistência Social
29.001 - Fundo Municipal de Assistência Social
2072 - Manutenção das Ações de Assistência Comunitária
3390 - Aplicações Diretas ........................ R$ 15.000,00
Vínculo de Recursos: 33502 - Bolsa Família

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO ................... R$ 15.000,00

Art. 2º O recurso necessário à execução do artigo anteri-
or, será proveniente de anulação da seguinte dotação orça-
mentária:

29.00 - Fundo Municipal de Assistência Social
29.001 - Fundo Municipal de Assistência Social
2072 - Manutenção das Ações de Assistência Comunitária
4490 - Aplicações Diretas ........................ R$ 15.000,00
Vínculo de Recursos: 33502 - Bolsa Família

TOTAL DA ANULAÇÃO .............................. R$ 15.000,00

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 6 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CLARICE PORTELLA DE LIMA
Secretária Municipal de Desenvolvimento

Social e da Cidadania

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
DECRETO Nº 2.295, DE 6 DE AGOSTO DE 2015.

O presente Decreto tem por finalidade a aplicação de
Recursos de Incentivo a Gestão Descentralizada do progra-
ma Bolsa Família o Índice de Gestão Descentralizada - IGD/
Programa Bolsa Família, conforme cofinanciamento Federal/
Sistema Único de Assistência Social - SUAS.

São Francisco do Sul - SC, 6 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CLARICE PORTELLA DE LIMA
Secretária Municipal de Desenvolvimento

Social e da Cidadania

DECRETO Nº 2.296, DE 6 DE AGOSTO DE 2015.

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR AO ORÇAMEN-
TO DO CORRENTE EXERCÍCIO.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 59, inci-
so VI, da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto o crédito adicional suplementar no

valor de R$ 113.580,31 (cento e treze mil, quinhentos e oi-
tenta Reais e trinta e hum centavos) ao orçamento do cor-
rente exercício de conformidade com o inciso I, do artigo 7º,
da Lei Municipal nº 1.703, de 16 de dezembro de 2014, que
aprovou o orçamento para o exercício de 2014, combinado
com o inciso III, § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de
17 de março de 1.964, na seguinte dotação:

29.00 - Fundo Municipal de Assistência Social
29.001 - Fundo Municipal de Assistência Social
2072 - Manutenção das Ações de Assistência Comunitária
3350 - Transferências à Instituições
Privadas s/Fins Lucrativos ....................... R$ 2.138,30
4490 - Aplicações Diretas ........................ R$ 111.442,01
Vínculo de Recursos: 16400 - Convênio do Estado

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO ................... R$ 113.580,31

Art. 2º O recurso necessário à execução do artigo
anterior, será proveniente de anulação da seguinte dotação
orçamentária:

29.00 - Fundo Municipal de Assistência Social
29.001 - Fundo Municipal de Assistência Social
2072 - Manutenção das Ações de Assistência Comunitária
3390 - Aplicações Diretas ........................ R$ 113.580,31
Vínculo de Recursos: 16400 - Convênio do Estado

TOTAL DA ANULAÇÃO .............................. R$ 113.580,31

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 6 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CLARICE PORTELLA DE LIMA
Secretária Municipal de Desenvolvimento

Social e da Cidadania

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
DECRETO Nº 2.296, DE 6 DE AGOSTO DE 2015.

O presente Decreto tem por finalidade o cumprimento de
responsabilidades e compromissos de gestão decorrentes
de aceite de participação no custeio dos Serviços de Prote-
ção Social Básica, Proteção Social Especial de Média e Alta
Complexidade, ofertados pelo Município de São Francisco
do Sul, com recursos alocados do Fundo Estadual de Assis-
tência Social - FEAS/SC.

São Francisco do Sul - SC, 6 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CLARICE PORTELLA DE LIMA
Secretária Municipal de Desenvolvimento

Social e da Cidadania

DECRETO Nº 2.297, DE 7 DE AGOSTO DE 2015.
REGULAMENTA O PCM - PLANO DE CONTINGÊNCIA

MUNICIPAL.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 59, inci-
so VI, da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:
Capítulo I

Disposições Preliminares
Art. 1º Fica regulamentado o PCM - Plano de Contingên-

cia Municipal de acordo com as disposições deste Decreto.
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Parágrafo único. Para os efeitos deste diploma legal, as
expressões "PCM" e "Plano de Contingência Municipal"
equivalem à denominação legal do Plano de Contingência
Municipal.

Capítulo II
Da Finalidade

Art. 2º O PCM - Plano de Contingência Municipal - tem
por finalidade a atuação, de forma conjunta, de seus inte-
grantes, atender emergências nas instalações das empresas
e entidades públicas e privadas integrantes, conforme a res-
pectiva área de atuação e de acordo com resoluções aprova-
das, 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante todos os dias
da semana, mediante a utilização de recursos humanos e
materiais de cada empresa e entidades integrantes, coloca-
dos à disposição do PCM, sob a coordenação do integrante
atingido pela emergência ou das autoridades competentes.

Parágrafo único. O PCM visa, ainda, o estabelecimento e
a manutenção do constante relacionamento, a interação dos
integrantes, entre si, e com as autoridades federais, estadu-
ais e municipais responsáveis pela resposta às emergências.

Capítulo III
Das situações abrangidas

Art. 3º Estão abrangidos pelo PCM todos os incidentes e
acidentes nas instalações das empresas integrantes, bem
como na sua área de atuação, sempre que envolver situações
de risco ou os seguintes cenários:

I - Fogo;
II - Explosão;
III - Vazamento em geral;
IV - Derramamento;
V - Atendimento a múltiplas vítimas;
VI - Outros que se enquadrem nos objetivos do PCM.
Parágrafo único. A empresa integrante do PCM, obser-

vando o disposto no Art. 13, poderá acionar o PCM em con-
formidade com as situações de risco e cenários previstos no
Art. 3º.

Capítulo IV
Das entidades abrangidas

Art. 4º O PCM abrangerá todas as empresas e entidades
públicas e privadas que tenham interesse em aderir e com-
prometam-se a seguir os preceitos estabelecidos no presen-
te Decreto.

Capítulo V
Da Composição

Art. 5º O PCM será composto pelas empresas e institui-
ções públicas e privadas que formalizarem por escrito o seu
interesse de aderir ao plano e cumprirem todos os requisitos
dispostos no presente Decreto.

Parágrafo único. A permanência dos integrantes do pre-
sente PCM está condicionada ao cumprimento do presente
Decreto.

Capítulo VI
Da adesão e do desligamento de integrantes

ao Plano de Contingencia Municipal

Seção I
Da Adesão

Art. 6º A adesão de qualquer integrante ao PCM deverá
ser solicitada através de ofício, com o preenchimento do
termo de adesão constante no Anexo I.

§1º A composição original dos integrantes do PCM será
estabelecida por Portaria do Prefeito Municipal em até 30
(trinta) dias após a publicação do presente Decreto, após o
encaminhamento dos ofícios e termos de adesão das em-
presas e entidades interessadas em aderir o PCM.

§2º Posteriormente ao prazo estabelecido no parágrafo
anterior, os ingressos de outras empresas e entidades públi-
cas e privadas serão apreciadas e decididas pela Comissão
Gerenciadora a que se refere o Art. 15 do presente Decreto.

Art. 7º A decisão da Comissão Gerenciadora será por in-
termédio de votação, observando o disposto no Art. 13, com
aprovação por maioria simples dos presentes à reunião que
tratar da adesão a que se refere o artigo anterior.

Art. 8º A adesão, se aprovada, será efetivada através de
ofício da Comissão Gerenciadora à empresa ou ente público
ou privado.

Seção II
Do Desligamento

Art. 9º O desligamento dos integrantes do PCM se dará
por iniciativa própria ou por decisão da Comissão Gerenci-
adora.

§1º O desligamento por iniciativa própria da empresa
produzirá seus efeitos a partir do protocolo de requerimen-
to perante o PCM.

§2º O desligamento por decisão da Comissão Gerencia-
dora poderá ocorrer nos seguintes casos:

I - Pela ausência injustificada em mais de 03 (três) reuni-
ões consecutivas ou não por ano;

II - Pelo não cumprimento das obrigações constantes no
art. 13 deste Decreto;

III - Pelo não atendimento, sem justificativa, à convoca-
ção do PCM;

IV - Pelo não comparecimento, sem justificativa, aos si-
mulados agendados.

Art. 10. A hipótese de desligamento por decisão da Co-
missão Gerenciadora será decidida pela mesma, por inter-
médio de votação, com aprovação por maioria absoluta (3/
5) dos presentes em reunião ordinária, e o resultado será
comunicado através de ofício do Coordenador da Comissão
Gerenciadora à empresa ou ente público ou privado desliga-
do do PCM.

Capítulo VII
Das obrigações dos integrantes

Seção I
Das obrigações comuns dos integrantes

do Plano de Auxílio Mútuo.

Art. 11.  Os integrantes do PCM têm as seguintes
obrigações comuns:

I - Cumprir a programação de treinamento anual
aprovada pela Comissão Gerenciadora;

II - Enviar pelo menos 01 (um) representante a
todas as reuniões da Comissão Gerenciadora, de acordo com
o calendário anual.

Seção II
Das obrigações dos entes públicos integrantes

do Plano de Contingencia Municipal.

Art. 12. Os entes públicos e privados integrantes do PCM,
sem prejuízo das atribuições legais, próprias de cada órgão,
têm as seguintes atribuições específicas:

§1º São atribuições específicas da Coordenadoria Muni-
cipal de Defesa Civil de São Francisco do Sul - SC:

I - Manter cadastro atualizado dos recursos humanos e
materiais próprios para suporte às atividades de campo
durante o atendimento aos acidentes;

II - Mobilizar os recursos humanos e materiais próprios
para o trabalho de campo;

III - Coordenar, com o apoio da Polícia Militar, as ações de
evacuação das comunidades, quando necessário.

IV - Coordenar as ações preventivas essenciais e assisten-
ciais em conjunto com órgãos Federais, Estaduais, Munici-
pais e demais envolvidos, disponibilizando material huma-
no e equipamentos que garantam a segurança dos atingidos
pelo evento adverso.

V - Estabelecer forma de atuação conjunta, através de
Comando Unificado, entre as diferentes entidades e empre-
sas que atenderem aos acionamentos do PCM.

§2º São atribuições específicas do Corpo de Bombeiros
Voluntários:

I - Operacionalizar as ações de prevenção e combate a
incêndio e salvamento;

II - Apoiar os trabalhos de campo com recursos humanos
e materiais próprios nas operações de combate aos aciden-
tes;

III - Operacionalizar as ações de socorro às vítimas;
IV - Gerenciamento das ações operacionais do PCM nas

situações de emergência através de Comando Unificado com
representante da empresa sinistrada.

§3º São atribuições específicas do Corpo de Bombeiros
Militar do Estado de Santa Catarina:

I - Apoiar e colaborar nas ações de prevenção e combate
a incêndio e salvamento operacionalizadas pelo Corpo de
Bombeiros Voluntários;

II - Apoiar e colaborar, quando necessário, com recursos
humanos e materiais próprios nas operações de combate
operacionalizadas pelo Corpo de Bombeiros Voluntários;

III - Apoiar e colaborar nas ações de socorro às vítimas;
IV - Disponibilizar para o Corpo de Bombeiros Voluntári-

os os projetos preventivos de incêndios e outras informa-
ções pertinentes, de todas as empresas e entes integrantes
do PCM, para as ações de prevenção e combate previstas no
Art. 3º do presente Decreto.

§4º São atribuições específicas dos órgãos ambientais
(SMMA, FATMA, IBAMA), quando acionados:

I - Assessorar outros órgãos envolvidos quanto às ações
a serem desencadeadas do ponto de vista da minimização
dos riscos ao meio ambiente;

II - Fornecer apoio técnico quanto aos riscos dos produ-
tos envolvidos nos eventos.

§5º São atribuições específicas da Polícia Militar, Polícia
Federal e das Forças Armadas, quando acionados:

I - Coordenar e operacionalizar as ações de isolamento e
segurança no local dos eventos;

II - Cooperar com as operações de evacuação das comu-
nidades, quando necessário, garantindo a segurança das
pessoas removidas, além de seus bens e pertences.

§6º São atribuições específicas dos entes públicos de
trânsito (PRF, Polícia Rodoviária Estadual e DEMTRAN),
quando acionados:

I - Operar o sistema viário, de acordo com suas atribui-
ções legais;

II - Sinalizar, isolar, desobstruir e obstruir as vias, de acor-
do com cada situação emergencial apresentada, de acordo
com suas atribuições legais.

§7º O Comando Unificado será composto por 01 (um)
representante da Defesa Civil do Município, por 01 (um)
representante Comando do Corpo de Bombeiros Voluntári-
os, por 01 (um) representante do Corpo de Bombeiros Mi-
litar, por 01 (um) representante da Secretaria Municipal do
Meio Ambiente e por 01 (um) representante da empresa si-
nistrada.

§8º Considerando as peculiaridades das atividades do
local sinistrado, os integrantes do Comando Unificado tra-
çarão, em conjunto, a estratégia de atuação e controle da
emergência, sendo as estratégias de ação adotadas por deci-
são da maioria simples dos seus integrantes.

Seção III
Obrigações das empresas vinculadas ao

Plano De Contingência Municipal
Art. 13. As empresas vinculadas ao PCM têm as seguintes

obrigações específicas:
I - Possuir, quando obrigatório, PEI ou PCE;
II - Possuir, quando obrigatório, recursos mínimos para

atendimento à emergência, cabendo à esta manter em boas
condições de uso o "Kit" mínimo de recursos elencados no
seu Plano de Contingência;

III - Possuir, quando obrigatório, Licença de Operação
(LO), ou Ajustamento de Conduta Ambiental - Fornecido pelo
Órgão Ambiental (Resolução n º 237 CONAMA/97);

IV - Possuir, quando obrigatório, Alvará ou TAC - termo de
Ajustamento de Conduta do Corpo de Bombeiros;

V - Estar instalada ou operar em área de abrangência do
PCM, conforme resolução do PCM;

VI - Dispor de plano de ação de emergência individual nos
moldes preconizados pela legislação e pelas boas práticas de
Engenharia de Segurança, em caso de instalações de armaze-
nagens ou parque fabril;

VII - Participar e promover, conforme a sua capacidade,
dos treinamentos e simulados de emergências;

VIII - Dispor dos dispositivos de comunicação que deverão
ser decididos em reuniões e aprovados em resolução do PCM;
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IX - Estabelecer, quando obrigatório, Plano de Atendi-
mento a Emergências (ou Plano de Contingências) para os
cenários acidentais identificados nas suas instalações, pre-
vendo a participação do PCM e designando pessoa com
autoridade para compor o Comando Unificado.

Capítulo VIII
Da Organização e da Competência do PCM

Art. 14. O PCM tem a seguinte organização:
I - Comissão Gerenciadora;
II - Coordenação Operacional;
III - Coordenação de Articulação.

Seção I
Da Comissão Gerenciadora

Art. 15. A Comissão Gerenciadora será formada por 01
(um) representante de cada um dos entes públicos e empre-
sas integrantes.

Art. 16. A Comissão Gerenciadora será composta por 01
(um) Coordenador Geral, por um (01) um Secretário e 01
(um) Assessor de Relações Públicas, eleitos pela maioria sim-
ples dos presentes, entre os representantes dos integrantes,
para um mandato de 02 (dois) anos, em sistema de rodízio,
podendo haver uma reeleição.

Parágrafo único. A primeira eleição dos cargos diretivos
será realizada na primeira reunião da Comissão Gerenciado-
ra, que terá a data e local definida na Portaria de constituição
referida no art. 6º do presente Decreto.

Art. 17. Compete à Comissão Gerenciadora:
I - Otimizar as ações de respostas às emergências envol-

vendo o PCM;
II - Promover a atuação conjunta de todos os integrantes;
III - Analisar a adesão e a desvinculação de integrantes;
IV - Promover a integração com as autoridades públicas

responsáveis pela resposta às emergências;
V - Elaborar e manter atualizados procedimentos opera-

cionais de resposta às emergências;
VI - Analisar os atendimentos realizados, propondo mo-

dificações no plano, visando seu aprimoramento;
VII - Analisar os incidentes e acidentes visando medidas

preventivas e corretivas para evitar reincidência, como medi-
da educativa;

VIII - Estabelecer programação de treinamento;
IX - Promover simulados de emergência e avaliar seus

resultados;
X - Estabelecer os recursos materiais e humanos mínimos

para operacionalização do PCM;
XI - Avaliar, anualmente, os recursos humanos e materiais

colocados à disposição do PCM pelos integrantes, atuali-
zando-os através de resolução específica, se necessário.

Subseção I
Das competências do Coordenador da Comissão

Art. 18. Compete ao Coordenador Geral da Comissão:
I - Estimular a participação de todos os integrantes nas

atividades do plano;
II - Elaborar o calendário anual de reuniões;
III - Convocar e presidir as reuniões;
IV - Elaborar proposta de treinamentos para apreciação

pela Comissão Gerenciadora;
V - Convocar reuniões extraordinárias, no prazo máximo

de 05 (cinco) dias úteis, sempre que ocorrer operações do
PCM, em situações reais para avaliação dos trabalhos.

Subseção II
Das competências do Secretário da Comissão

Art. 19. Compete ao Secretário da Comissão:
I - Elaborar e distribuir as atas das reuniões;
II - Dar suporte ao Coordenador Geral em trabalhos admi-

nistrativos;
III - Substituir o Coordenador Geral em suas ausências,

nomeando um secretário substituto para essas ocasiões.

Subseção III
Das competências do Assessor de Relações Públicas
Art. 20. O Assessor de Relações Públicas é responsável

pela divulgação das atividades do PCM, (interna e externa-
mente) com respectivo aval do Coordenador Geral e dentro
dos procedimentos estabelecidos.

Parágrafo único. Fica vedado ao Assessor de Relações
Públicas, bem como aos demais participantes, a divulgação
de informações sobre os eventos atendidos pelo PCM, sem
prévia autorização e em dos procedimentos estabelecidos.

Seção II
Da Coordenação Operacional

Art. 21. A Coordenação Operacional será responsável pelo
gerenciamento das ações operacionais do PCM nas situa-
ções de emergência e suas atribuições estarão especificadas
em resolução aprovada.

Parágrafo único. A Coordenação Operacional será exerci-
da pela Defesa Civil, pelo Corpo de Bombeiros Voluntários,
pelo Corpo de Bombeiros Militar, pela Secretaria Municipal
de Meio Ambiente, e em conjunto com representante da
empresa sinistrada por intermédio do Comando Unificado
conforme estabelecido no Art. 12.

Seção III
Da Coordenação de Articulação

Art. 22. A Coordenação de Articulação será responsável
por acionar e coordenar a atuação dos órgãos Federais, Es-
taduais, Municipais e demais envolvidos, disponibilizando
material humano e equipamentos que garantam a segurança
dos atingidos pelo evento adverso.

Parágrafo único. A Coordenação de articulação será exer-
cida pela Defesa Civil Municipal em conjunto com os demais
órgãos do município de São Francisco do Sul.

Capítulo IX
Dos Recursos disponibilizados

Seção I
Das Finalidades dos recursos alocados

Art. 23. Os recursos humanos, materiais e equipamentos
colocados à disposição do PCM têm a finalidade de reforçar
a capacidade de resposta de cada empresa ou órgãos inte-
grante, não substituindo, em hipótese alguma, a capacidade
mínima da própria empresa de atendimento às emergências
em sua área de abrangência.

Art. 24. Para a consecução de seus objetivos, o PCM
contará com ações preventivas como treinamentos, simula-
dos e exercícios, contemplando os recursos materiais e hu-
manos disponibilizados pelas empresas e órgãos participan-
tes e descritos em resoluções específicas a serem aprovadas
pelos integrantes do PCM.

Art. 25. Os recursos materiais a que se refere o art. 24
estarão permanentemente à disposição do PCM e em perfei-
tas condições de utilização, devendo estar identificados com
a logomarca, nome ou outro tipo de identificação da empre-
sa ou instituição integrante, sempre em conformidade a re-
solução específica aprovada.

Art. 26. Fica autorizado o Município de São Francisco do
Sul, a utilizar os recursos financeiros disponíveis em contas
bancárias oriundos de doações, termos de parcerias, convê-
nios e/ou outros instrumentos jurídicos congêneres, cele-
brados entre o Município e empresas e/ou entidades públi-
cas privadas integrantes do PCM, para realizar a compra, de
forma direta ou indireta por outras entidades, de serviços,
materiais e equipamentos para as finalidades do PCM.

Seção II
Da reposição e manutenção

dos equipamentos e despesas
Art. 27. A empresa socorrida pelo PCM, numa situação de

emergência, fará a reposição à(s) empresa(s) prestadora(s)
do auxílio, de todos os materiais e equipamentos consumi-
dos ou danificados durante o atendimento à emergência,
devendo ser estes de qualidade e funcionalidade igual ou
superior aos utilizados. O prazo desta reposição deverá ser
negociado entre as partes envolvidas, conforme resolução
específica.

Art. 28. Ressalvados os termos do artigo anterior, os
custos incorridos com a manutenção preventiva e a reposi-
ção decorrente de uso normal dos materiais e equipamentos
colocados à disposição do PCM, serão de responsabilidade
da empresa ou instituição integrante proprietária dos mes-
mos.

Parágrafo único. Em caso de perda do material ou equipa-
mento por mal uso ou utilização indevida, no treinamento
ou no atendimento ao incidente, a empresa sinistrada arcará
com o custo destes materiais e/ou equipamentos.

Seção III
Dos custos de manutenção do PCM

Art. 29. Não haverá custo de taxa de ingresso, mensalida-
de, anuidade para a manutenção do PCM.

Capítulo X
Do Atendimento em Caso de Acionamento do PCM
Art. 30. Nos casos de emergência envolvendo uma das

empresas integrantes, e havendo acionamento do PCM, as
demais atenderão de imediato a chamada, deslocando os
recursos humanos e materiais para o "Ponto de Reunião"
definido nos termos da resolução aprovada.

Parágrafo único. Caso a empresa acionada encontre-se
em situação de emergência, ficará eximida de atender à cha-
mada, mediante justificativa posterior no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas após o acionamento.

Capítulo XI
Dos Procedimentos Operacionais

Art. 31. Os Procedimentos Operacionais serão desenvol-
vidos segundo os cenários acidentais, setores ou áreas e
definidos por resolução específica, serão identificados pe-
las empresas participantes, por intermédio da Comissão
Gerenciadora, e serão aprovados pelas empresas participan-
tes.

Parágrafo único. Entre os procedimentos a serem emiti-
dos estarão incluídos, necessariamente, procedimentos de
comunicação e de acionamento do PCM definidos por inter-
médio de resolução especifica, definição de ponto de reu-
nião para encontro de pessoal e procedimentos para treina-
mentos.

Art. 32. Os procedimentos operacionais de que trata o
artigo anterior serão revisados:

I - Ordinariamente, 01(uma) vez a cada 02 (dois) anos;
II - Extraordinariamente, sempre que uma avaliação a 01

(um) atendimento de emergência ou a 01 (um) treinamento
indicar sua necessidade, após votação e aprovação, por
maioria simples, pelos integrantes da Comissão Gerenciadora.

Capítulo XII
Da Responsabilidade dos integrantes do PCM

Art. 33. A responsabilidade trabalhista, previdenciária, civil
ou penal, decorrente da participação de empregados dos
integrantes nas atividades desenvolvidas pelo PCM, será da
respectiva empresa empregadora ou entidade pública ou
privada integrante do PCM.

Art. 34. A participação no presente PCM não representa,
nem representará, qualquer responsabilidade civil, criminal,
trabalhista, previdenciária pelo incidente ou decorrente do
auxílio prestado.

CAPÍTULO XIII
Treinamentos, Exercícios e Simulados

Art. 35. Toda empresa deverá sediar os treinamentos,
exercícios ou simulados, periodicamente, em conformidade
a resolução aprovada.

§1º O planejamento e o detalhamento do simulado será
de responsabilidade de cada empresa, devendo obrigatoria-
mente envolver o PCM neste processo.

§2º Posteriormente ao simulado, a empresa que realizou
o evento deverá emitir um relatório.

§3º Os custos decorrentes da realização do simulado serão
da empresa onde ocorrerá o mesmo. Os custos decorrentes
da participação das demais empresas serão custeados por
estas.
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§4º Para o planejamento dos treinamentos e simulados
deverá ser observada estrutura da empresa, o risco da ativi-
dade que esta desempenha, a capacidade econômica e de-
mais critérios pertinentes a fim de não causar danos finan-
ceiros e patrimoniais às empresas participantes do PCM e
inviabilizar a participação da mesma no PCM.

Capítulo XIV
Das Resoluções

Art. 36. Para efeito deste Decreto, as proposições de re-
soluções e outras medidas regulamentares serão discutidas
em reuniões ordinárias e extraordinárias do PCM e aprova-
das após votação por maioria absoluta (3/5 dos presentes).

Capítulo XV
Das Disposições Finais

Art. 37. Os casos omissos serão regulamentados por re-
soluções aprovadas em reuniões.

Art. 38. A adesão de todos integrantes do PCM implica na
aceitação de todos os termos, condições e obrigações dis-
postas neste Decreto e demais regulamentações pertinen-
tes.

Parágrafo único. Fica estabelecido entre os integrantes
do PCM o compromisso legal de cumprir e fazer cumprir
integralmente todos os capítulos e parágrafos do presente
Decreto, as suas responsabilidades, diretrizes, resoluções
aprovadas.

Art. 39. As empresas que desenvolverem atividades de
risco moderado e elevado no Município, assim definidas em
legislação própria, deverão se adequar as disposições pre-
vistas no presente Decreto e encaminhar obrigatoriamente
seu pedido de adesão ao PCM, no prazo máximo de até 01
(um) ano após a publicação do presente Decreto, sob pena
do não fornecimento, revogação ou não prorrogação das
licenças ambientais de operação pelo Poder Executivo.

Art. 40. Este Decreto entra em vigor na data da sua publi-
cação.

Art. 41. Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 7 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PAULO HENRIQUE PESSOA OLIVET
Secretário Municipal de

Desenvolvimento Econômico Sustentável

ANEXO I
DECRETO Nº 2.297, DE 7 DE AGOSTO DE 2015.

(Deverá ser enviado em conjunto com o Ofício)

TERMO DE ADESÃO
DADOS DA EMPRESA / ENTIDADE

Razão social
CNPJ
Inscrição Estadual
Inscrição Municipal
Endereço
Bairro
CEP
Telefone
Ramo de atividade
Nº de funcionários

DADOS DO RESPONSÁVEL LEGAL
PELA EMPRESA / ÓRGÃO

Nome
Cargo
Registro Geral
CPF
Telefone fixo
Telefone Celular
E-mail

REPRESENTANTE DA EMPRESA
OU ÓRGÃO NAS REUNIÕES DO PCM

Nome
Cargo
Registro Geral
CPF
Telefone fixo
Telefone Celular
E-mail

ANEXO I - DECRETO Nº 2.297, DE 7 DE AGOSTO DE 2015
A empresa / entidade _______________________, vem

manifestar o seu desejo em participar do PCM - Plano de
Contingência Municipal, criado pelo Decreto Municipal nº
________/2015 e, declara, para todos fins de direito, que aceita
e está de acordo com todas as disposições legais prevista no
referido diploma legal e que assume o compromisso legal de
cumprir e fazer cumprir integralmente todas as normas regu-
lamentares do PCM.

São Francisco do Sul, SC, _______ de _____________ de
2015.

________________________________________
Empresa /Entidade
Responsável Legal

São Francisco do Sul - SC, 7 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PAULO HENRIQUE PESSOA OLIVET
Secretário Municipal de Desenvolvimento

Econômico Sustentável

DECRETO N º 2.299, DE 20 DE AGOSTO DE 2015.

AUTORIZA A UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO DA FROTA MUNICI-
PAL PARA APAE.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 59, incisos
VI e VII, e art. 84, inciso I, alínea "j", todos da Lei Orgânica do
Município,

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a utilização de veículo da frota
municipal, a ser conduzido por servidor deste Município,
para realizar o transporte de membros da APAE - São Francis-
co do Sul, instituição de Utilidade Pública, para participarem
da comemoração da Semana Nacional das Pessoas com
Deficiência Intelectual e Múltipla, no dia 28 de agosto de
2015, no Município de Pomerode - SC.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul - SC, 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

JOSÉ EDUARDO HENNING NETO
Secretário Municipal de Administração

DECRETO Nº 2.300, DE 20 DE AGOSTO DE 2015.

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR AO ORÇAMEN-
TO DO CORRENTE EXERCÍCIO, DE ACORDO COM A LEI Nº
1.746, DE 20 DE AGOSTO DE 2015.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 59, inciso
VI, da Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei nº
1.746, de 20 de agosto de 2015,

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto o crédito adicional suplementar no
valor de R$ 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil reais),
ao orçamento do corrente exercício, de conformidade com
a Lei Municipal nº 1.703, de 16 de dezembro de 2014, que
aprovou o orçamento para o exercício de 2015 e suas alte-
rações, combinado com o inciso III, § 1º, do art. 43, da Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964, na seguinte
dotação orçamentária:

08.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
08.02 - Gerência de Administração e Suprimentos
2010 - Manutenção das Atividades Administrativas da Se-
cretaria de Administração
3000000.000 - Despesas Correntes
3300000.000 - Outras despesas correntes
3390000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 850.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO ................... R$ 850.000,00

Art. 2º Como recursos para abertura do Crédito Adicional
Suplementar que trata o art. 1º, deste Decreto, serão utiliza-
dos os recursos provenientes da anulação parcial das se-
guintes dotações orçamentárias:

02.00 - GABINETE DO PREFEITO
02.01 - Secretaria Executiva do Gabinete
2003- Manutenção da Estrutura do Gabinete do Prefeito
3000000.000 - Despesas Correntes
3300000.000 - Outras despesas correntes
3350000.000 - Transferências a instituições
privadas s/ fins lucrativos ........................ R$ 50.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97

07.00 - DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSITO
07.01 - Gerencia Técnica
1004 - Sinalização Horizontal / Vertical
3000000.000 - Despesas Correntes
3300000.000 - Outras despesas correntes
3390000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 68.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97

11.00 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E
SUSTENTAVEL
11.01 - Ger. de Apoio e Fomento à Ind, Porto, Prest Servi
2015 - Manutenção da Estrutura da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico Sustentável
3000000.000 - Despesas Correntes
3300000.000 - Outras despesas correntes
3390000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 10.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97

15.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚ-
BLICOS
15.01 - Gerencia de Obras
1026 - Revitalização dos Cemitérios Municipais
3000000.000 - Despesas Correntes
3300000.000 - Outras despesas correntes
3390000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 250.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97

18.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, UR-
BANISMO E INTEGRAÇÃO
18.04 - Gerência de Urbanismo
2039 - Manutenção das Atividades Administrativas da Sec.
de Infraestrutura, Urbanismo e Integração
3000000.000 - Despesas Correntes
3300000.000 - Outras despesas correntes
3390000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 250.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97

19.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DOS BALNEÁRIOS
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19.01 - Gerência de Serviços Administrativos e financeiro
1039- Atualização da frota municipal
4000000.000 - Despesa de Capital
4400000.000 - Investimentos
4490000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 3.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei 9.478/97

1036 - Reforma e Construção de Praças e Postos de Salva-
vidas
4000000.000 - Despesa de Capital
4400000.000 - Investimentos
4490000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 40.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97
3000000.000 - Despesas Correntes
3300000.000 - Outras despesas correntes
3390000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 150.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97

20.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
20.01 - Gerencia de Proteção ao Meio Ambiente
2043 - Manutenção das Atividades Administrativas da Se-
cretaria de Meio Ambiente
3000000.000 - Despesas Correntes
3300000.000 - Outras despesas correntes
3350000.000 - Transferências a instituições
privadas s/ fins lucrativas ........................ R$ 20.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97

24.00 - INTENDÊNCIA DO DISTRITO DO SAÍ
24.01 - Secretaria Executiva do Distrito do Saí
2050 - Manutenção das Atividades da Intendência do Saí
4000000.000 - Despesa de Capital
4400000.000 - Investimentos
4490000.000 - Aplicações Diretas .......... R$ 9.000,00
Vínculo de Recurso - 13902 - Fundo Especial de Petróleo -
Lei nº 9.478/97

TOTAL DA ANULAÇÃO .............................. R$ 850.000,00

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

JOSÉ EDUARDO HENNING NETO
Secretário Municipal de Administração

DECRETO Nº 2.301, DE 20 DE AGOSTO DE 2015.

ALTERA OS ARTIGOS 1º, 2º e 3º DO DECRETO Nº 2.234,
DE 16 DE ABRIL DE 2015, QUE ABRE CRÉDITO ADICIONAL
ESPECIAL AO ORÇAMENTO DO CORRENTE EXERCÍCIO, DE
ACORDO COM A LEI Nº 1.720, DE 16 DE ABRIL DE 2015,
COM AS ALTERAÇÕES DA LEI Nº 1.745, DE 12 DE AGOSTO DE
2015.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 59, inciso
VI, da Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei nº
1.745, de 12 de agosto de 2015,

DECRETA:
Art. 1º Fica altera a redação dos artigos 1º, 2º e 3º do

Decreto nº 2.234, de 16 de Abril de 2015, que abre crédito
adicional especial ao orçamento do corrente exercício, de
acordo com a Lei nº 1.720, de 16 de abril de 2015, de con-
formidade com as alterações da Lei nº 1.745, de 12 de agos-
to de 2015.

Art. 2º Fica alterado a fonte de recurso constante no art.

1º, do Decreto nº 2.234, de 16 de abril de 2015, passando
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º [...]
Vínculo de Recurso - 36300 - Transferência Convênio -

Estado Saúde (NR)"

Art. 3º Fica alterado o art. 2º, do Decreto nº 2.234, de 16
de abril de 2015, passando a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a
abrir crédito adicional especial, no valor de R$ 959.507,34
(novecentos e cinquenta e nove mil, quinhentos e sete reais
e trinta e quatro centavos), ao orçamento do corrente exer-
cício, de conformidade com a Lei Municipal nº 1.703, de 16
de dezembro de 2014, que aprovou o orçamento para o
exercício de 2015, combinado com o inciso I, § 1º, do art. 43,
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964, na seguinte
dotação orçamentária:

08.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
08.02 - Gerência de Administração e Suprimentos
2078 - Aquisição de Equip. e Veículos p/ Desenvolvimen-

to da Saúde Pública
4000000.000 - DESPESAS DE CAPITAL
4400000.000 - INVESTIMENTOS

4490000.000 - Aplicações Diretas ........... R$ 959.507,34
Vínculo de Recurso - 36300 - Transferência Convênio -

Estado Saúde

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO ................... R$ 959.507,34"

Art. 4º Fica alterado o art. 3º, do Decreto nº 2.234, de 16
de abril de 2015, passando a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º Os recursos necessários à execução do artigo 1º
correrão por conta do Superávit Financeiro, apurado no
Balanço Patrimonial do exercício anterior com a fonte de
recursos Transferências Convênio - Estado Saúde."

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data da sua publi-
cação.

Art. 6º Ficam revogadas as disposições em contrário, em
especial o Decreto nº 2.229, de 1º de abril de 2015.

São Francisco do Sul - SC, 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 2.302, DE 20 DE AGOSTO DE 2015.

NOMEIA A DIRETORIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DO IDOSO.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições que lhe são

conferidas pelo artigo 59, inciso VI, da Lei Orgânica do
Município, e em conformidade com as Leis Municipais nº
522, de 30 de março de 2007, Lei nº 641, de 8 de julho de
2008, e Lei nº 712, de 13 de maio de 2009, e considerando
a Ata nº 002, de 11 de agosto de 2015, do Conselho Muni-
cipal dos Direitos do Idoso,

DECRETA:
Art. 1º Ficam designados para compor a Diretoria do

Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, os seguintes
membros:

I - Presidente: Simone Cristina Pereira (Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento Social e da Cidadania);

II - Vice-Presidente: Diego Cabral Siebers (Centro de Edu-
cação Especializado - APAE);

III - 1ª Secretário: Ondyr de Souza Vicente (Assessoria
Jurídica);

IV - 2ª Secretária: Ana Caroline dos Santos Schmockel
(Secretaria Municipal de Educação).

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-

cação, sendo seus efeitos a partir de 11 de agosto de 2015.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário, em
especial Decreto nº 1.948, de 13 de novembro de 2013.

São Francisco do Sul - SC, 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CLARICE PORTELLA DE LIMA
Secretária Municipal de Desenvolvimento

Social e da Cidadania

DECRETO Nº 2.303, DE 21 DE AGOSTO DE 2015.

ALTERA O PPA, LDO E LOA E ABRIR CRÉDITO ESPECIAL NO
ORÇAMETNO VIGENTE, DE ACORDO COM A LEI Nº 1.747, DE
21 DE AGOSTO DE 2015.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 59, inciso
VI, da Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei nº
1.747, de 21 de agosto de 2015,

DECRETA:

Art. 1º Fica incluído no Orçamento Geral do Município
para o exercício de 2015 - Lei nº 1.703, de 16 de dezembro
de 2014 a Unidade Gestora: Fundação Instituto de Previ-
dência Social dos Servidores de São Francisco do Sul, com as
seguintes classificações:

30 - Fundação Instituto de Previdência Social dos Servidores
de S.F.S
30.01 - Instituto de Previdência Social dos Servidores - IM-
PRESF
4.000.0000.0000. ADMINISTRAÇÃO
4.122.0000.0000. ADMINISTRAÇÃO GERAL
4.122.0059.0000. Gestão e Manutenção das Atividades
Administrativas do IPRESF
4.122.0059.1052. Aquisição de equipamento para IPRESF.
4.0.0.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL
4.4.0.0.0.0 - INVESTIMENTOS
4.4.9.0.0.0 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 20300

4.122.0059.2079 -Apoio Administrativo ao IPRESF
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0.0.0 - PESSSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
3.1.9.0.0.0 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 20300

4.122.0059.2080 - Manutenção das Atividades Adminis-
trativas do IPRESF
3.3.0.0.0.0 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3.3.9.0.0.0 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 20300

9.000.0000.0000. PREVIDÊNCIA SOCIAL
9.272.0000.0000. PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
9.272.0060.0000. BENEFÍCIOS AOS SEGURADOS DO IRESF
9.272.0060.2081 -Pagamento dos Aposentados
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0.0.0 - PESSSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
3.1.9.0.0.0 - Aplicações Diretas
 Fonte de Recurso: 20300

9.272..0060.2082 - Pagamento de Pensionistas
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.3.0.0.0.0 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3.3.9.0.0.0 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 20300

9.272..0060.2083 - Salário Família, Maternidade e Auxilio
Reclusão
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.3.0.0.0.0 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
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3.3.9.0.0.0 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 20300

9.272..0060.2084 - Auxílio Doença
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.3.0.0.0.0 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3.3.9.0.0.0 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 20300

09.099.0060.9999 - Reserva de Contingência - RPPS
7.0.0.0.0.0 - RESERVA DO RPPS
7.7.0.0.0.0 - Reserva do RPPS
7.7.9.9.0.0 -Reserva do RPPS
Fonte de Recurso: 20300

Parágrafo único. As alterações constantes estão no Ane-
xo II da presente Lei.

Art. 2º Fica aberto no Orçamento Geral do Município para
2015 - Lei nº 1.703, de 16 de dezembro de 2014, Crédito
Adicional Especial no valor de R$ 1.813.800,00 (hum mi-
lhão, oitocentos e treze mil e oitocentos reais), para atender
gastos com o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS),
criado pela Lei Complementar nº 72, de 10 julho de 2015,
com as seguintes classificações:

30 - Fundação Instituto de Previdência Social dos Servidores
de S.F.S
30.01 - Instituto de Previdência Social dos Servidores de S.F.S
4.000.0000.0000. ADMINISTRAÇÃO
4.122.0000.0000. ADMINISTRAÇÃO GERAL
4.122.0059.0000. Gestão e Manutenção das Atividades
Administrativas do IPRESF
4.122.0059.1052. Aquisição de equipamento para IPRESF.
4.0.0.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL
4.4.0.0.0.0 - INVESTIMENTOS
4.4.9.0.0.0 - Aplicações Diretas ............... R$      10.000,00
Fonte de Recurso: 20300

4.122.0059.2079 -Apoio Administrativo ao IPRESF
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0.0.0 - PESSSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
3.1.9.0.0.0 - Aplicações Diretas ............... R$      200.000,00
Fonte de Recurso: 20300

4.122.0059.2080 - Manutenção das Atividades Adminis-
trativas do IPRESF
3.3.0.0.0.0 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3.3.9.0.0.0 - Aplicações Diretas
..............................................................R$        80.000,00
Fonte de Recurso: 20300

9.000.0000.0000. PREVIDÊNCIA SOCIAL
9.272.0000.0000. PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO
9.272.0060.0000.BENEFÍCIOS AOS SEGURADOS DO IRESF
9.272.0060.2081 -Pagamento dos Aposentados
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0.0.0 - PESSSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
3.1.9.0.0.0 - Aplicações Diretas
............................................................R$1.193.000,00,00
 Fonte de Recurso: 20300

9.272..0060.2082 -Pagamento de Pensionistas
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.3.0.0.0.0 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3.3.9.0.0.0 - Aplicações Diretas ............... R$   64.000,00
Fonte de Recurso: 20300

9.272..0060.2083 -Salário Família, Maternidade e Auxilio
Reclusão
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.3.0.0.0.0 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3.3.9.0.0.0 - Aplicações Diretas ............... R$  153.000,00
Fonte de Recurso: 20300

9.272..0060.2084 - Auxílio Doença
3.0.0.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
3.3.0.0.0.0 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
3.3.9.0.0.0 - Aplicações Diretas ............... R$  103.000,00

Fonte de Recurso: 20300
09.099.0060.9999 - Reserva de Contingência - RPPS
7.0.0.0.0.0 - RESERVA DO RPPS
7.7.0.0.0.0 - Reserva do RPPS
7.7.9.9.0.0 -Reserva do RPPS .................. R$     10.000,00
Fonte de Recurso: 20300

TOTAL ..................................................... R$ 1.813.800,00

Art. 3º Como recursos para abertura do crédito especial
que trata o Art. 2º, deste Decreto, será utilizado os recursos
provenientes de arrecadação das Receitas de Contribuição
em favor Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) Patro-
nal de servidor Ativo, conforme previsão de Receita.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 21 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

DECRETO Nº 2.304, DE 21 DE AGOSTO DE 2015.

INCLUI OS ELEMENTOS DE DESPESAS AO ORÇAMENTO
DO SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO -
SAMAE, E AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, DE ACORDO COM A LEI Nº 1.748,
DE 21 DE AGOSTO DE 2015.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 59, inciso
VI, da Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei nº
1.748, de 21 de agosto de 2015,

DECRETA:
Art. 1º Fica incluído ao orçamento do Serviço Autônomo

Municipal de Água e Esgoto - SAMAE, no corrente exercício,
o elemento de despesa 3.1.91.13.00 - Contribuição ao Regi-
me Próprio de Previdência Social (RPPS), nos seguintes Pro-
jetos/Atividades.

26 - SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
26.01- Administração Geral
2058 - Manutenção dos Serviços Administrativos
3.1.91.13.00 - Contribuição ao Regime Próprio de Previ-

dência Social (RPPS)

26.02 - Operação e Manutenção do Sistema de Água
2060 - Manutenção do Sistema de Água
3.1.91.13.00 - Contribuição ao Regime Próprio de Previ-

dência Social (RPPS)

Art. 2º Fica aberto o crédito especial no valor R$
127.000,00 (cento e vinte e sete mil reais) ao orçamento do
corrente exercício do Serviço Autônomo Municipal de Água
e Esgoto - SAMAE, de conformidade com o artigo 6º, da Lei
Municipal nº 1.703, de 16 de dezembro de 2014, que apro-
vou o orçamento para o exercício de 2015, combinado com
o inciso III, § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17
de março de 1964, para suplementações dos seguintes pro-
gramas:

26.01 - Administração Geral
2058 - Manutenção dos Serviços Administrativos
3.1.91.13.00 - Contribuição ao Regime Próprio de Previdên-
cia Social (RPPS)
060600 - Recursos Ordinários ................ R$ 77.000,00

26.02 - Operação e Manutenção do Sistema de Água
2060 - Manutenção dos Serviços Administrativos
3.1.91.13.00 - Contribuição ao Regime Próprio de Previdên-
cia Social (RPPS)
060600 - Recursos Ordinários ................ R$ 50.000,00

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES ................ R$ 127.000,00

Art. 3º Os recursos necessários à execução do estabele-
cido neste Decreto correrão por conta da anulação parcial
das seguintes dotações:

26.01 - Administração Geral
2058 - Manutenção dos Serviços Administrativos
3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais
060600 - Recursos Ordinários ................ R$ 77.000,00

26.02 - Operação e Manutenção do Sistema de Água
2060 - Manutenção dos Serviços Administrativos
3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais
060600 - Recursos Ordinários ................ R$ 50.000,00

TOTAL DAS ANULAÇÕES ........................... R$ 127.000,00

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 21 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

DECRETO Nº 2.305, DE 21 DE AGOSTO DE 2015.

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL
AO ORÇAMENTO DO CORRENTE EXERCÍCIO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS, DE ACORDO COM A LEI Nº 1.749, DE 21 DE
AGOSTO DE 2015.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 59, inciso
VI, da Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei nº
1.749, de 21 de agosto de 2015,

DECRETA:

Art. 1º Fica incluído ao orçamento do exercício de 2015,
na Categoria Econômica e Grupo de Natureza de Despesa 31
- Pessoal e Encargos Sociais a modalidade de aplicação 91 -
Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fun-
dos e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Se-
guridade Social, nas seguintes Atividades:
01.00 - Câmara de Vereadores
01.001  - Câmara de Vereadores
2001  - Manutenção das Atividades Administrativas do Po-
der Legislativa
3100 -  Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Ór-
gãos

10.00 - Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas
10.004 - Setor de Benefícios e Remuneração
2014 - Manutenção do Programa Gestão de Pessoas
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Ór-
gãos

14.00 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura
14.001 - Gerência de Ensino
2022 - Manutenção das Atividades das Secr. de Educação
com Ensino Fundamental
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Ór-
gãos

2028 - Manutenção das Atividades do Ensino Infantil
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Ór-
gãos

25.00 - Fundação Cultural de São Francisco do Sul
25.001 - Diretoria Administrativa
2057 - Manutenção Administrativa e Fortalecimento da
FUCISF
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
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3191 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Ór-
gãos

27.00 - Fundo Municipal de Saúde
27.001 - Fundo Municipal de Saúde
2070 - Manutenção das Atividades Administrativas
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Ór-
gãos

Art. 2º Fica aberto o crédito adicional especial, no valor de
R$ 3.619.600,00 (três milhões, seiscentos e dezenove mil e
seiscentos Reais), ao orçamento do corrente exercício, de
conformidade com a Lei Municipal nº 1.703, de 16 de de-
zembro de 2014, que aprovou o orçamento para o exercício
de 2015, combinado com o inciso III, § 1º, do art. 43, da Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964, nas seguintes
dotações orçamentárias:

01.00 - Câmara de Vereadores
01.001  - Câmara de Vereadores
2001 -  Manutenção das Atividades Administrativas do Po-
der Legislativa
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente
de Operação entre Órgãos ....................... R$ 88.600,00
Vínculo de Recursos: 10000 - Recursos Ordinários

10.00 - Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas
10.004 - Setor de Benefícios e Remuneração
2014 - Manutenção do Programa Gestão de Pessoas
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente de
Operação entre Órgãos ...................... R$ 1.166.000,00
Vínculo de Recursos: 10000 - Recursos Ordinários

14.00 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura
14.001 - Gerência de Ensino
2022 - Manutenção das Atividades das Secr. de Educação
com Ensino Fundamental
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente
de Operação entre Órgãos ....................... R$759.000,00
Vinculo de Recursos:11800
- Transf. FUNDEB (Remuneração. Magistério)

2028 - Manutenção das Atividades do Ensino Infantil
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente de
Operação entre Órgãos ............................ R$ 915.000,00
Vinculo de Recursos: 10100 - Rec.de Impostos e de Transfe-
rências de imp. Educação

25.00 - Fundação Cultural de São Francisco do Sul
25.001 - Diretoria Administrativa
2057 - Manutenção Administrativa e Fortalecimento da
FUCISF
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente de
Operação entre Órgãos ............................ R$ 74.000,00
Vínculo de Recursos: 10000 - Recursos Ordinários

27.00 - Fundo Municipal de Saúde
27.001 - Fundo Municipal de Saúde
2070 - Manutenção das Atividades Administrativas
DECRETO Nº 2.305, DE 21 DE AGOSTO DE 2015.

3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3191 - Aplicação Direta Decorrente
de Operação entre Órgãos ....................... R$617.000,00
Vínculo de Recursos: 10200 - Rec.de Impostos e de Transfe-
rências

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO ....................... R$ 3.619.600,00

Art. 3º Como recursos para abertura do Crédito Adicional
Especial que trata o art. 2º, deste Decreto, serão utilizados os
recursos provenientes da anulação parcial das seguintes
dotações orçamentárias:

01.00 - Câmara de Vereadores
01.001 - Câmara de Vereadores
2001 - Manutenção das Atividades Administrativas do Po-
der Legislativa
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3190 - Aplicação Direta ........................... R$ 88.600,00
Vínculo de Recursos: 10000 - Recursos Ordinários

10.00 - Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas
10.004 - Setor de Benefícios e Remuneração
2014 - Manutenção do Programa Gestão de Pessoas
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3190 - Aplicação Direta ...................... R$ 1.166.000,00
Vínculo de Recursos: 10000 - Recursos Ordinários

14.00 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura
14.001 - Gerência de Ensino
2022 - Manutenção das Atividades das Secr. de Educação
com Ensino Fundamental
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3190 - Aplicação Direta ........................... R$ 759.000,00
Vinculo de Recursos:11800 - Transf. FUNDEB (Remunera-
ção. Magistério)

2028 - Manutenção das Atividades do Ensino Infantil
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3190 - Aplicação Direta
Vinculo de Recursos:10100-Rec.de Im.
e de Transf. de Imp. Educação .................. R$915.000,00

25.00 - Fundação Cultural de São Francisco do Sul
25.001 - Diretoria Administrativa
2057 - Manutenção Administrativa e Fortalecimento da
FUCISF
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3190 - Aplicação Direta ........................... R$ 74.000,00
Vínculo de Recursos: 10000 - Recursos Ordinários

27.00 - Fundo Municipal de Saúde
27.001 - Fundo Municipal de Saúde
2070 - Manutenção das Atividades Administrativas
3100 - Pessoal e Encargos Sociais
3190 - Aplicação Direta ........................... R$ 617.000,00
Vínculo de Recursos: 10200 - Rec.de Impostos e de Transfe-
rências

TOTAL DA ANULAÇÃO ........................ R$  3.619.600,00

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 21 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

DECRETO Nº 2.306, DE 25 DE AGOSTO DE 2015.

DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DE HOMENAGENS EM ALU-
SÃO A SEMANA DA PÁTRIA DE SETEMBRO DE 2015, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de São Francisco do Sul, no uso das
atribuições conferidas pelo artigo 59, inciso VI, da Lei Orgâ-
nica do Município,

DECRETA:

Art. 1º Fica estabelecida a realização de homenagens em
alusão a Semana da Pátria, durante os dias 1º, 2, 3 e 4 de
setembro de 2015, em todas as Unidades Escolares da Rede
Municipal de Ensino.

Art. 2º Fica estabelecida uma única realização de Desfile
Cívico, no dia 7 de setembro de 2015, segunda-feira, na Rua
Babitonga, no Centro Histórico de São Francisco do Sul, a ser
realizado sob responsabilidade desta municipalidade, jun-
tamente com a Secretaria Municipal de Educação e as Unida-
des Escolares que optarem em participar do evento.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 25 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

MARA LÚCIA MOREIRA JASPER
Secretária Municipal de Educação

PORTARIAS
P O R T A R I A nº 12.216 de 03 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, inciso VI
e IX, da Lei Orgânica do Município, combinado com o Art. 39
da Lei Complementar Municipal nº 008/2003, em conformi-
dade com a solicitação a pedido pelo Processo Administra-
tivo nº 10092, de 01 de julho de 2015;

R E S O L V E:

Art. 1º - CONCEDER, a pedido da servidora LIGIA MORE-
NA OLIVEIRA MACEDO, ocupante do cargo efetivo de Técnica
de Enfermagem, matrícula funcional nº 549894.1,, nível 02,
com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, "REDU-
ZIR" a carga horária para 20 (vinte) horas semanais, a partir
de 03 de agosto de 2015.

Art. 2º - Fica o Departamento de Recursos Humanos,
autorizado a promover nos assentamentos funcionais da
servidora a redução da carga horária, com reflexo nos seus
vencimentos e vantagens, que passam a ser proporcional a
carga horária mantida.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 03 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.217 de 03 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:

Art. 1º - CONCEDER ESTABILIDADE ao servidor RONALDO
BEZERRA DA SILVA, inscrito no CPF sob o nº 325.080.181-
04, aprovado no Concurso Público nº 001/2012, em virtu-
de da aprovação nas Avaliações de Desempenho do Estágio
Probatório, para o cargo efetivo de Médico Psiquiatra, nível
20, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, do qua-
dro permanente do Poder Executivo Municipal de São Fran-
cisco do Sul - SC, a partir de 01 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com seus efeitos retroativos a 01 de agosto de 2015.

São Francisco do Sul (SC), 03 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.218 de 03 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER ESTABILIDADE a servidora DIANE PI-

LAT DA SILVA, inscrita no CPF sob o nº 156.340.268-81,
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aprovada no Concurso Público nº 001/2012, em virtude da
aprovação nas Avaliações de Desempenho do Estágio Pro-
batório, para o cargo efetivo de Professora de Educação Es-
pecial, nível AFS 1, com carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais, do quadro permanente do Poder Executivo Muni-
cipal de São Francisco do Sul - SC, a partir de 03 de agosto de
2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 03 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.219 de 04 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER ESTABILIDADE a servidora ROSELENE

DIAS, inscrita no CPF sob o nº 023.438.089-61, aprovada
no Concurso Público nº 002/2010, em virtude da aprova-
ção nas Avaliações de Desempenho do Estágio Probatório,
para o cargo efetivo de Professora de Educação Infantil, nível
AFS 1, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais,
do quadro permanente do Poder Executivo Municipal de
São Francisco do Sul - SC, a partir de 04 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 04 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.220 de 04 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER ESTABILIDADE ao servidor ALEXAN-

DRE DA COSTA PEREIRA, inscrito no CPF sob o nº
918.638.309-44, aprovado no Concurso Público nº 004/
2007, em virtude da aprovação nas Avaliações de Desempe-
nho do Estágio Probatório, para o cargo efetivo de Auxiliar
Executivo, nível 06, com carga horária de 40 (quarenta) ho-
ras semanais, do quadro permanente do Poder Executivo
Municipal de São Francisco do Sul - SC, a partir de 04 de
agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 04 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.221 de 05 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER ESTABILIDADE a servidora THAYS

CAMILLO SILVA DE ALMEIDA, inscrita no CPF sob o nº
040.198.929-11, aprovada no Concurso Público nº 002/
2010, em virtude da aprovação nas Avaliações de Desempe-
nho do Estágio Probatório, para o cargo efetivo de Advo-
gada, nível 20, com carga horária de 40 (quarenta) ho-
ras semanais, do quadro permanente do Poder Execu-
tivo Municipal de São Francisco do Sul - SC, a partir de
05 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 05 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.222 de 05 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO, a concessão de Aposentadoria pelo
Instituto Nacional do Seguro Social, por idade, Benefício nº
170755706-0, conforme comunicado expedido em 04 de
agosto de 2015 pelo Instituto Nacional de Seguro Social -
INSS, e recebido no setor de Recursos Humano - RH da Pre-
feitura Municipal de São Francisco do Sul - SC, no dia 05 de
agostoo de 2015;

R E S O L V E:

Art. 1º - EXTINGUIR, a relação estatutária entre o Municí-
pio e a servidora TÂNIA MARA MACHADO DE SOUZA, matri-
culada sob o nº 526525, ocupante do cargo de provimento
efetivo de PROFESSORA DE EDUCAÇÃO INFANTIL, atualmen-
te exercendo suas atividades na Secretaria Municipal de Edu-
cação.

Art. 2º - Declarar vago, a partir de 05 de agosto de 2015,
o cargo ocupado pela servidora TÂNIA MARA MACHADO DE
SOUZA, em virtude de sua aposentadoria, concedida pelo
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando as disposições em contrário.

São Francisco do Sul (SC), 05 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.223 de 05 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e de acordo com o
disposto no inciso I, do artigo 17, da Lei Complementar nº
03, de 25 de fevereiro de 2013, e § 4º, do artigo 4º, do De-
creto Municipal nº 1.440, de 7 de novembro de 2011, e;

Considerando o advento da Emenda Constitucional nº
59, que altera a Lei Federal nº 9394-96, de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional, tornando obrigatória a matrícula de
crianças de 04 (quatro) e 05 (cinco) anos de idade nas tur-
mas Pré - Escolar I e II respectivamente e, ainda a necessidade
de ampliar o atendimento das turmas de zero a três anos de
idade, as turmas de Pré-Escolar, passaram a ser atendidas na
"EM JOÃO GERMANO MACHADO", Bairro Iperoba, saindo
das dependências do "CMEI PANTERA COR DE ROSA", pos-
sibilitando dessa forma, ampliar o atendimento de zero a
três anos de idade nas salas já existentes:

Considerando que no Bairro Paulas, os atendimentos de
turmas de Pré-Escolar são atendidos exclusivamente no "CMEI
PEQUENO POLEGAR", por não existir Escolas da Rede Muni-
cipal naquele Bairro e, havendo a ampliação do atendimento
nessa faixa etária.

Considerando que a Professora removida ex offício é a
penúltima candidata empossada do Concurso Público nº
002/2010.

R E S O L V E:
Art. 1º - EFETUAR REMOÇÃO, ex officio, da servidora LIA-

NARA DOS SANTOS MACEDO BECKAUSER, ocupante do car-
go efetivo de Professora de Educação Infantil, matrícula fun-
cional nº 228680.9, inscrita no CPF sob o nº 053.163.379-
99, com lotação no "CMEI PANTERA COR DE ROSA" - Bairro
Iperoba, para o "CMEI PEQUENO POLEGAR" - Bairro Paulas.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-

cação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

São Francisco do Sul (SC), 05 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.224 de 05 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e de acordo com o
disposto no inciso I, do artigo 17, da Lei Complementar nº
03, de 25 de fevereiro de 2013, e § 4º, do artigo 4º, do De-
creto Municipal nº 1.440, de 7 de novembro de 2011, e;

Considerando o advento da Emenda Constitucional nº
59, que altera a Lei Federal nº 9394-96, de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional, tornando obrigatória a matrícula de
crianças de 04 (quatro) e 05 (cinco) anos de idade nas tur-
mas Pré - Escolar I e II respectivamente e, ainda a necessidade
de ampliar o atendimento das turmas de zero a três anos de
idade, as turmas de Pré-Escolar, passaram a ser atendidas na
"EM JOÃO GERMANO MACHADO", Bairro Iperoba, saindo
das dependências do "CMEI PANTERA COR DE ROSA", pos-
sibilitando dessa forma, ampliar o atendimento de zero a
três anos de idade nas salas já existentes:

Considerando que no Bairro Paulas, os atendimentos de
turmas de Pré-Escolar são atendidos exclusivamente no "CMEI
PEQUENO POLEGAR", por não existir Escolas da Rede Muni-
cipal naquele Bairro e, havendo a ampliação do atendimento
nessa faixa etária.

Considerando que a Professora removida ex offício é a
penúltima candidata empossada do Concurso Público nº
002/2010.

R E S O L V E:
Art. 1º - EFETUAR REMOÇÃO, ex officio, da servidora

VANESSA REGINA DE LARA SOUZA, ocupante do cargo efeti-
vo de Professora de Educação Infantil, matrícula funcional
nº 59823.2, inscrita no CPF sob o nº 049.571.709-67, com
lotação no "CMEI PANTERA COR DE ROSA" - Bairro Iperoba,
para o "CMEI PEQUENO POLEGAR" - Bairro Paulas.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

São Francisco do Sul (SC), 05 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.225 de 06 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER ESTABILIDADE ao servidor LUIZ FER-

NANDO DOIM, inscrito no CPF sob o nº 286.913.429-00,
aprovado no Concurso Público nº 001/2012, em virtude da
aprovação nas Avaliações de Desempenho do Estágio Pro-
batório, para o cargo efetivo de Motorista de Ambulância
"atualmente Motorista conforme enquadramento pela LCM
nº 045, de 05 de setembro de 2013", nível 04, com carga
horária de 40 (quarenta) horas semanais, do quadro perma-
nente do Poder Executivo Municipal de São Francisco do Sul
- SC, a partir de 06 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 06 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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P O R T A R I A nº 12.226 de 06 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER ESTABILIDADE ao servidor RAONI

FERNANDES DOS SANTOS, inscrito no CPF sob o nº
070.794.029-05, aprovado no Concurso Público nº 001/
2010, em virtude da aprovação nas Avaliações de Desempe-
nho do Estágio Probatório, para o cargo efetivo de Fiscal de
Obras e Posturas, nível 05, com carga horária de 40 (quaren-
ta) horas semanais, do quadro permanente do Poder Execu-
tivo Municipal de São Francisco do Sul - SC, a partir de 06 de
agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 06 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.227 de 06 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme solicitação a
pedido pelo Processo Administrativo nº 11.871, de 06 de
agosto de 2015.

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, "a pedido" de RICARDO BECKHAU-

SER, brasileiro residente e domiciliado neste Município, ins-
crito no CPF sob o nº 029.823.359-21, do cargo em comis-
são de Assessor Executivo, nível CC-03, da Secretaria Muni-
cipal de Obras e Serviços Públicos, na estrutura administra-
tiva da Prefeitura Municipal, a partir de 06 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 06 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.228 de 07 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER ESTABILIDADE a servidora ELVIRA DE

JESUS ANDRADE NIEGELSKI, inscrita no CPF sob o nº
153.546.568-93, aprovada no Concurso Público nº 002/
2010, em virtude da aprovação nas Avaliações de Desempe-
nho do Estágio Probatório, para o cargo efetivo de Professo-
ra de Educação Infantil, nível AFS 1, com carga horária de 40
(quarenta) horas semanais, do quadro permanente do Po-
der Executivo Municipal de São Francisco do Sul - SC, a partir
de 07 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 07 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.229 de 07 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER ESTABILIDADE a servidora GIOCON-

DA CRISTINA LOPES, inscrita no CPF sob o nº 193.584.239-
00, aprovada no Concurso Público nº 001/2012, em virtude
da aprovação nas Avaliações de Desempenho do Estágio
Probatório, para o cargo efetivo de Professora de Educação
Especial, nível AFS 1, com carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais, do quadro permanente do Poder Executivo Muni-
cipal de São Francisco do Sul - SC, a partir de 07 de agosto de
2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 07 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.230 de 07 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme solicitação a
pedido através da CI nº 102, de 07 de agosto de 2015 da
Secretaria Municipal de Educação;

R E S O L V E:
Art. 1º - EXONERAR, "a pedido" da servidora MARIA LU-

ZIA DA COSTA, matricula funcional nº 100978, da função de
confiança de "Coordenadora do Centro de Educação Infantil
- CMEI SONHO FELIZ", na estrutura administrativa da Prefei-
tura, a partir de 07 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 07 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.231 de 07 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município; combinado com o Ar-
tigo 24, §2º da Lei Complementar Municipal nº 008/2003 e:

CONSIDERANDO que em cumprimento ao Art. 92, da Lei
Federal nº 8.213, de 24/07/1991 e o Art. 140, do Decreto
Federal nº 3.048, de 06/05/1999, a servidora municipal
ADRIANE CRISTINA MACHADO DE OLIVEIRA, cumpriu o Pro-
grama de Reabilitação Professional do Instituto Nacional do
Seguro Social, regime ao qual o Município estava vinculado
até a publicação da Lei Complementar Municipal nº 072. De
10 de julho de 2015.

R E S O L V E:
Art. 1º - READAPTAR a servidora estatutária, ADRIANE

CRISTINA MACHADO DE OLIVEIRA, matricula funcional nº
229202.0, inscrita no CPF sob nº 821.504.789-00, ocu-
pante do cargo efetivo de Professora de Educação Infantil,
nível AFS 01, lotada na Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º - A servidora acima citada, deverá cumprir suas
funções em atividades externa à sala de aula, com restrição
para atividades que exijam manuseio de carga acima de 6
(seis) Kg, movimento repetitivos de flexo-rotação de tronco
e pedestação exclusiva.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 07 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.232 de 07 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos

VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme solicitação a
pedido pelo Processo Administrativo nº 11938 de 07 de
agosto de 2015 e CI nº 102/2015 da Secretaria Municipal de
Educação;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, "a pedido" de MARIANE CRISTINA

SANTOS, brasileira residente e domiciliada neste Município,
inscrita no CPF sob o nº 920.265.169-87, do cargo em co-
missão de Assessora Executiva, nível CC-03, da Secretaria
Municipal de Educação, na estrutura administrativa da Pre-
feitura

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 07 de agosto de 2017.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.233 de 10 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, combinado com o Art.
26 da Lei Complementar Municipal nº 004, de 11 de abril de
2003, conforme comunicação pela CI nº 102, de  06 de agos-
to de 2015, da Secretaria Municipal de Educação;

R E S O L V E:
Art. 1º - NOMEAR, a servidora NEUSI BITTENCOURT OLI-

VEIRA, matricula funcional nº 5145862, para exercer a fun-
ção de confiança de "Coordenadora do CMEI - SONHO FE-
LIZ", com gratificação de 50% (cinqüenta por cento) no car-
go efetivo de Professora de Educação Infantil, nível AFS1, na
estrutura administrativa da Prefeitura, a partir de 10 de agos-
to de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 10 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.234 de 10 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, combinado com o Art.
26 da Lei Complementar Municipal nº 004, de 11 de abril de
2003, conforme comunicação pela CI nº 102, de  06 de agos-
to de 2015, da Secretaria Municipal de Educação;

R E S O L V E:
Art. 1º - NOMEAR, a servidora MARIANE CRISTINA SAN-

TOS, matricula funcional nº 7840368, para exercer a função
de confiança de "Auxiliar de Direção na EBM Dr. ROGÉRIO
ZATTAR", com gratificação de 60% (sessenta por cento) no
cargo efetivo de Professora de Ensino Fundamental II - Dis-
ciplina de Matemática, nível AFS1, na estrutura administrati-
va da Prefeitura, a partir de 10 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 10 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.235 de 10 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER ESTABILIDADE a servidora MARCIA
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BEATRIZ DE JESUS LOPES, inscrita no CPF sob o nº
355.907.349-91, aprovada no Concurso Público nº 001/
2012, que por força da CERTIDÃO DE CASAMENTO SOB O Nº
000474 COM AVERBAÇÃO DE DIVÓRCIO nº 2920 de 19 de
setembro de 2005, da 2ª Vara de Família da Comarca de
Curitiba-PR, anexada aos seus registro no setor de Recursos
Humanos, a doravante se chama "MARCIA BEATRIZ DE JE-
SUS", em virtude da aprovação nas Avaliações de Desempe-
nho do Estágio Probatório, para o cargo efetivo de Servente
"atualmente Agente de Obras e Serviços conforme enqua-
dramento pela LCM nº 055, de 22 de maio de 2014", nível
01, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, do
quadro permanente do Poder Executivo Municipal de São
Francisco do Sul - SC, a partir de 09 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com seus efeitos retroativos a 09 de agosto de 2015.

São Francisco do Sul (SC), 10 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.236 de 10 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E :

Art. 1º - DESIGNAR, PAULO HENRIQUE PESSOA OLIVET,
brasileiro, residente e domiciliado neste Município, inscrito
no CPF sob o nº 033.001.489-79, para exercer "INTERINA-
MENTE", o cargo de Secretário Municipal de Meio Ambiente,
do quadro de Agente Político, cumulativamente responden-
do também pelo cargo de Secretário Municipal de Desenvol-
vimento Econômico Sustentável, na estrutura administrati-
va da Prefeitura, em substituição ao Titular do cargo FER-
NANDO DE OLIVEIRA LEDOUX, que se encontra de Férias,
pelo período de 10 a 30 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 10 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.237 de 10 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:

Art. 1º - CONCEDER ESTABILIDADE ao servidor ADEMAR
STIMAMIGLIO JUNIOR, inscrito no CPF sob o nº
066.142.189-99, aprovado no Concurso Público nº 001/
2012, em virtude da aprovação nas Avaliações de Desempe-
nho do Estágio Probatório, para o cargo efetivo de Médico
Ortopedista, nível 20, com carga horária de 20 (vinte) horas
semanais, do quadro permanente do Poder Executivo Muni-
cipal de São Francisco do Sul - SC, a partir de 17 de julho de
2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com seus efeitos retroativos a 17 de julho de 2015.

São Francisco do Sul (SC), 10 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.238 de 10 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

Conforme solicitação a pedido pelo Processo Adminis-
trativo nº 11989 de 10 de agosto de 2015;

R E S O L V E:
Art. 1º - EXONERAR, "a pedido" da servidora ELIZIANE

GOULART, da função de confiança de "Diretora da Escola
Básica Municipal CAIC IRMÃ JOAQUINA BUSARELLO", na
estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, a partir de
10 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 10 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.239 de 10 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme solicitação a
pedido pelo Processo Administrativo nº 12008 de 10 de
agosto de 2015;

R E S O L V E:
Art. 1º - EXONERAR "a pedido" de CLAUDIA DENISE DOS

SANTOS DE FREITAS, residente e domiciliada neste Municí-
pio, inscrita no CPF sob o nº 574.664.249-53, do cargo efe-
tivo de Servente, nível 04, atualmente exercendo suas ativi-
dades na Secretaria Municipal de Educação, da estrutura
administrativa da Prefeitura, a partir de 10 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 10 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.240 de 11 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - NOMEAR, JOANA PAULA SILVA PASSOS DOS SAN-

TOS, inscrita no CPF sob o nº 040.638.339-17, aprovada no
Concurso Público nº 001/2012, para o cargo de Educadora
Social, nível 13, com carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais, do quadro de pessoal permanente do Poder Exe-
cutivo Municipal de São Francisco do Sul-SC, com vencimen-
to fixado em Lei.

Art. 2º - A candidata deverá tomar posse do cargo no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a publicação desta
Portaria, exceto se autorizada a ampliação de prazo (Art. 16
§ 1º da Lei Complementar nº 008/2003).

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 11 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.241 de 11 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme o Artigo 146,
da Lei Complementar Municipal nº 008/2003.;

Processo instaurado em virtude da CI nº 077/2015 enca-
minhada pela Assessoria Jurídica;

R E S O L V E:

Art. 1º - DETERMINAR à Comissão Permanente de Sindi-
cância e Processo Administrativo Disciplinar, a Instauração
do Processo Administrativo Disciplinar,  para apurar possí-
veis irregularidades referente a conduta de servidor que dei-
xou de cumprir com seus deveres funcionais, conforme fa-
tos denunciados na Comunicação Interna nº 077/2015,
oriunda da Assessoria Jurídica.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 11 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.242 de 11 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme o Artigo 146,
da Lei Complementar Municipal nº 008/2003.;

Processo instaurado em virtude da CI nº 126/2015 enca-
minhada pela Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas;

R E S O L V E:
Art. 1º - DETERMINAR à Comissão Permanente de Sindi-

cância e Processo Administrativo Disciplinar, a Instauração
do Processo de Sindicância Investigativa, para apurar possí-
veis responsabilidades e/ou irregularidades na emissão de
atestados médicos emitidos por supostos médicos da Se-
cretaria Municipal de Saúde, conforme denúncia apresenta-
da pela Empresa Irmãos Gamper de Embarcações LTDA.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 11 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.243 de 11 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme o Artigo 146,
da Lei Complementar Municipal nº 008/2003.;

Processo instaurado em virtude da CI nº 082/2015 enca-
minhada pela Secretaria Municipal de Educação;

R E S O L V E:
Art. 1º - DETERMINAR à Comissão Permanente de Sindi-

cância e Processo Administrativo Disciplinar, a Instauração
do Processo Administrativo Disciplinar, para apurar a de-
núncia de possíveis maus tratos as crianças em CMEI do
Município, recebida pelo Ministério Público, conforme ofí-
cio nº 0323/2015 oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de
São Francisco do Sul.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 11 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.244 de 11 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme o Artigo 146,
da Lei Complementar Municipal nº 008/2003.;

Processo instaurado em virtude da denúncia feita pela
Assessoria Jurídica do município, através da CI nº 105/2015;

R E S O L V E:
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Art. 1º - DETERMINAR à Comissão Permanente de Sindi-
cância e Processo Administrativo Disciplinar, a Instauração
do Processo de Sindicância Investigativa, para apurar possí-
veis responsabilidades e/ou irregularidades no Setor de Tri-
butação da Secretaria Municipal de Finanças, que possam
estar causando prejuízo ao erário público, de acordo com o
noticiado na Comunicação Interna nº 105/2015 da Asses-
soria Jurídica e documentos que instruem o fato.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 11 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.245 de 11 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e conforme solicitação
pela CI nº 093, da Secretaria Municipal de Educação;

R E S O L V E:
Art. 1º - EXONERAR, a servidora VANESSA DE CARVALHO

EGGERT DOS SANTOS, matricula funcional nº 7931646.1, da
função de confiança de "Auxiliar de Direção da EBM CAIC
IRMÃ JOAQUINA BUSARELLO", na Secretaria Municipal de
Educação, da estrutura administrativa da Prefeitura, a partir
de 11 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 11 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.246 de 11 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

Combinado com o Capítulo VII, Art. 25 e 26, Anexo III, da
Lei Complementar Municipal nº 004 de 11/04/2003 e con-
forme CI nº 093/2015 da Secretaria Municipal de Educação;

R E S O L V E:
Art. 1º - NOMEAR, a servidora VANESSA DE CARVALHO

EGGERT DOS SANTOS, para exercer a função de confiança de
"Diretora da EBM "CAIC IRMÃ JOAQUINA BUSARELLO", com
gratificação de 60% (sessenta por cento), sobre o vencimen-
to de 40 (quarenta) horas semanais no cargo efetivo, de
Professora de Ensino Fundamental II - Disciplina de Artes,
nível AFS1, lotada na Secretaria Municipal de Educação, na
estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, a partir de
11 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 11 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.247 de 11 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município,

Combinado com o Art. 26 da Lei Complementar Munici-
pal nº 004, de 11 de abril de 2003 e conforme comunicação
pela CI nº 093/2015, da Secretaria Municipal de Educação;

R E S O L V E:
Art. 1º - NOMEAR, a servidora JOSIANY MACHADO DO

ROSÁRIO ROSA, matricula funcional nº 2196140, para exer-
cer a função de confiança de "Auxiliar de Direção na EBM

CAIC IRMÃ JOAQUINA BUSARELLO", com gratificação de 50%
(cinqüenta por cento) no cargo efetivo de Professora de
Ensino Fundamental I, nível OCFS1, na estrutura administra-
tiva da Prefeitura Municipal, a partir de 11 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 11 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.248 de 11 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e conforme solicitação
a pedido pela  CI nº 093, da Secretaria Municipal de Educa-
ção;

R E S O L V E:
Art. 1º - EXONERAR, "a pedido" da servidora SIMONI

PORCINCULA PINTO DOS SANTOS, matricula funcional nº
8024332.0, da função de confiança de Auxiliar de Direção
da "EBM ALVARO TANCREDO DIPPOLD", na Secretaria Mu-
nicipal de Educação, da estrutura administrativa da Prefeitu-
ra, a partir de 11 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 11 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.249 de 13 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER ESTABILIDADE ao servidor FELIPE

GIOPPO TPLEDO NUNES, inscrito no CPF sob o nº
055.721.819-51, aprovado no Concurso Público nº 001/
2012, em virtude da aprovação nas Avaliações de Desempe-
nho do Estágio Probatório, para o cargo efetivo de Médico
Clínico Geral, nível 20, com carga horária de 20 (vinte) horas
semanais, do quadro permanente do Poder Executivo Muni-
cipal de São Francisco do Sul - SC, a partir de 13 de agosto de
2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 13 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.250 de 13 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - NOMEAR, CESAR AUGUSTO VIEIRA BLANSKI, ins-

crito no CPF sob o nº 050.854.339-80, aprovado no Con-
curso Público nº 001/2014, para o cargo de Assistente Exe-
cutivo, nível 09, com carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais, do quadro de pessoal permanente do Poder Exe-
cutivo Municipal de São Francisco do Sul-SC, com vencimen-
to fixado em Lei.

Art. 2º - O candidato deverá tomar posse do cargo no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a publicação desta
Portaria, exceto se autorizada a ampliação de prazo (Art. 16
§ 1º da Lei Complementar nº 008/2003).

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 13 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.251 de 17 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e combinado com Art.
79 § 4º, e Art. 81§ 3º, ambos da Lei Complementar Municipal
nº 72, de 10 de julho de 2015;

R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNAR, membros para integrarem a Comis-

são Especial Organizadora da Eleição para escolha dos mem-
bros dos Conselhos Administrativo e Fiscal, do Instituto de
Previdência Social dos Servidores Públicos e São Francisco
do Sul - IPRESF, que deverão supervisionar e julgar quaisquer
recursos relativos ao processo eleitoral.

PRESIDENTE
I. TELMA DO CARMO PACHECO - matricula nº 580090 -

Assistente Executivo.

MEMBROS
II. LUANA KELLI LESSACK PAIVA - matricula nº 7869800 -

Auxiliar Executivo.
III. ROSELI GONÇALVES FRANÇA DA SILVA - matricula nº

218103 - Técnico Pedagógico - Orientador Educacional.
IV. ADILSON RADASKIEWICZ WISNIEWSKI - matricula nº

91 - Encanador.
V. LEONILZA BORBA MIRA - matrícula 219118 - Técnica

de Enfermagem  - Representante do Sindicato dos Servidores
Públicos do Município.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário, em espe-
cial a Portaria nº 12.186, de 15 de julho de 2015.

São Francisco do Sul (SC), 17 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.252 de 17 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER ESTABILIDADE ao servidor ANDER-

SON ZABEL inscrito no CPF sob o nº 716.826.279-34, apro-
vado no Concurso Público nº 002/2010, em virtude da apro-
vação nas Avaliações de Desempenho do Estágio Probató-
rio, para o cargo efetivo de Professor de Ensino Fundamental
II - Disciplina de Educação Física, nível AFS 1, com carga ho-
rária de 40 (quarenta) horas semanais, do quadro perma-
nente do Poder Executivo Municipal de São Francisco do Sul
- SC, a partir de 15 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com seus efeitos retroativos a 15 de agosto de 2015.

São Francisco do Sul (SC), 17 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.253 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

Combinado com o Art. 78, da Lei Complementar Munici-
pal nº 008/2003, conforme Processo Administrativo nº
11846 de 05 de agosto de 2015;
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R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER, Auxílio Escolar para o Curso de Pós-

Graduação em Educação Especial Inclusiva, no percentual de
50% (cinqüenta por cento) das respectivas mensalidades, a
servidora estatutária JULIANA CRISTINA DE FRANÇA, matrí-
cula funcional nº 796503.6-0, a partir da data do Processo
nº 11846 de 05 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com seus efeitos retroativos a 05 de agosto de 2015.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.254 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme o Art. 147, da
Lei Complementar Municipal nº 008/2003;

Conforme Decisório Final no Processo Administrativo
Disciplinar nº 001/2015, instaurado pela Portaria nº 11.752
de 02 de fevereiro de 2015.

R E S O L V E :
Art. 1º - DEMITIR, o servidor ADELSON RODRIGUES VIEI-

RA, ocupante do cargo efetivo de Professor de Ensino Fun-
damental II - Disciplina de Matemática, com matrícula funci-
onal nº 224871, lotado na Secretaria Municipal de Educa-
ção, por infrações prevista no Art. 125, incisos I, II, III e VIII, e
138, incisos III e IV, da LCM nº 008/2003.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.255 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e com base na Lei
Municipal nº 1.475, de 16 de abril de 2013, conforme CI nº
226, de 17 de agosto de 2015 da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social.

R E S O L V E :
Art. 1º - DISPENSAR a partir de 14 de agosto de 2015, o

servidor efetivo ADENILSON KUHL, matrícula funcional nº
793617.6, inscrito no CPF sob o nº 048.176.959-5137, da
função de Coordenador do Centro de Referência de Assis-
tência Social/CRAS - Majorca.

Art. 2º - "Por conta da dispensa mencionada no Art. 1º,
o referido servidor não mais receberá a gratificação, confor-
me o Art. 2º, § 2º da Lei Municipal nº 1.475, de 16 de abril de
2013".

 Art. 3º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, com seus efeitos retroativos a 14 de agosto de
2015.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.256 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e com base na Lei
Municipal nº 1.475, de 16 de abril de 2013.

R E S O L V E :

Art. 1º - DESIGNAR, a partir de 17 de agosto de 2015, a
servidora efetiva PRISCILA APARECIDA GOMES, matrícula
funcional nº 807707.0, inscrita no CPF sob o nº
075.175.459-57, para exercer a função de Coordenadora
do Centro de Referência de Assistência Social/CRAS - Major-
ca.

Art. 2º - "A servidora designada para exercer a função
gratificada de Coordenadora do Centro de Referência de
Assistência Social/CRAS - Majorca, será atribuída gratifica-
ção no valor de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais),
não sendo ela acumulável e incorporável para qualquer efei-
to".

 Art. 3º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, com seus efeitos retroativos a partir de 17 de
agosto de 2015.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.257 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER ESTABILIDADE a servidora LINDINAL-

VA VILAR ARAUJO STEIN, inscrita no CPF sob o nº
116.289.618-30, aprovada no Concurso Público nº 001/
2012, em virtude da aprovação nas Avaliações de Desempe-
nho do Estágio Probatório, para o cargo efetivo de Servente
"atualmente Agente de Obras e Serviços" conforme enqua-
dramento pela LCM nº 055, de 22 de maio de 2014, nível 01,
com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, do qua-
dro permanente do Poder Executivo Municipal de São Fran-
cisco do Sul - SC, a partir de 19 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.258 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, ROMINA GLADIS BORTOLUZZI CA-

MACHO, brasileira residente e domiciliada neste Município,
inscrita no CPF sob o nº 831.527.929-72, do cargo em co-
missão de Assessora Administrativa, nível CC-02, da Secreta-
ria Municipal da Saúde, na estrutura administrativa da Pre-
feitura Municipal, a partir de 19 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.
LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.259 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, IGOR ALESSANDRO SIQUEIRA, brasi-

leiro residente e domiciliado neste Município, inscrito no

CPF sob o nº 808.057.520-72, do cargo em comissão de
Assessor Executivo, nível CC-03, da Secretaria Municipal de
Saúde, na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal,
a partir de 19 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.260 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, CELSO RENATO SCHMOCKEL, brasi-

leiro residente e domiciliado neste Município, inscrito no
CPF sob o nº 469.028.569-15, do cargo em comissão de
Assessor Técnico, nível CC-04, da Secretaria Municipal da
Saúde, na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal,
a partir de 19 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.261 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, CRISTINA FATIMA BONFANTI DOS

SANTOS SILVEIRA, brasileira residente e domiciliada neste
Município, inscrita no CPF sob o nº 901.841.499-91,
do cargo em comissão de Assessora Técnica, nível CC-
04, da Secretaria Municipal de Saúde, na estrutura admi-
nistrativa da Prefeitura Municipal, a partir de 19 de agosto de
2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.262 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, FRANK PINHEIRO SOUZA, brasileiro

residente e domiciliado neste Município, inscrito no CPF sob
o nº 053.913.319-19, do cargo em comissão de Assessor
Técnico, nível CC-04, da Secretaria Municipal de Saúde, na
estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, a partir de
19 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal
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P O R T A R I A nº 12.263 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, ACYLINO DE SOUZA ROSA, brasileiro

residente e domiciliado neste Município, inscrito no CPF sob
o nº 173.458.129-87, do cargo em comissão de Assessor
Técnico, nível CC-04, da Secretaria Municipal da Saúde, na
estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, a partir de
19 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.264 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, PAULO SERGIO DE CAMARGO, bra-

sileiro residente e domiciliado neste Município, inscrito no
CPF sob o nº 719.810.719-20, do cargo em comissão de
Assessor Técnico, nível CC-04, da Secretaria Municipal da
Saúde, na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal,
a partir de 19 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.265 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, JOSE WILSON DELLA GIUSTINA, bra-

sileiro residente e domiciliado neste Município, inscrito no
CPF sob o nº 293.905.599-87, do cargo em comissão de
Assessor Administrativo, nível CC-02, da Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento Social e Cidadania, na estrutura
administrativa da Prefeitura Municipal, a partir de 19 de agos-
to de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.266 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e de conformidade com
a Lei Municipal nº 356, de 03 de janeiro de 2005;

R E S O L V E:
Art. 1º - CONSTITUIR COMISSÃO ESPECIAL, formada pelos

servidores, JEAN RICARDO CELESTINO, MARCIO LUIZ TEIXEI-
RA, NORBERTO SGANZERLA,  MARIA JOSÉ COSTA e JEFERSON

LUIS MERKLE, para, sob a presidência do primeiro, instaurar
os procedimentos administrativos, a fim de avaliar a utilida-
de, a conveniência, o preço, a forma, condições de pagamen-
to e a qualidade do bem, OBRAS OU SERVIÇOS OFERECIDOS
EM DAÇÃO EM PAGAMENTO, na forma da Lei Municipal nº
356, de 03 de janeiro de 2005.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogam as disposições em contrario, em espe-
cial a Portaria nº 8.526 de 04 de setembro de 2012.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.267 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E:
Art. 1º - EXONERAR, LEONARDO MANOEL MENDES, bra-

sileiro, residente e domiciliado neste Município, inscrito no
CPF sob nº 051.993.319-22, do cargo em de Coordenador
de Urbanismo, nível CC-01, da Secretaria Municipal de Infra-
Estrutura e Urbanismo e da Integração, na estrutura admi-
nistrativa da Prefeitura Municipal, a partir de 19 de agosto de
2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.268 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E:
Art. 1º - EXONERAR, GERKES DE SÉLLOS ROCHA JUNIOR,

brasileiro, residente e domiciliado neste Município, inscrito
no CPF sob o nº 189.954.507-91, do cargo de Assessor
Administrativo, nível CC-02, da Secretaria Municipal de In-
fra-Estrutura e Urbanismo e da Integração, na estrutura ad-
ministrativa da Prefeitura Municipal, a partir de 19 de agosto
de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.269 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003e suas alterações;

R E S O L V E:
Art. 1º - EXONERAR, ANTONIO PEDRO ALVES, brasileiro

residente e domiciliado neste Município, inscrito no CPF sob
o nº 420.000.769-04, do cargo em comissão de Assessor
Técnico, nível CC-04, da Secretaria Municipal de Balneários,
na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, a partir
de 19 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.270 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, CLAUDIO BORGES DA SILVA, brasilei-

ro residente e domiciliado neste Município, inscrito no CPF
sob o nº 866.398.979-20, do cargo em comissão de Asses-
sor Técnico, nível CC-04, da Secretaria Municipal de Balneá-
rios, na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, a
partir de 19 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.271 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, WILLIAN LOPES TAVARES, brasileiro

residente e domiciliado neste Município, inscrito no CPF sob
o nº 866.668.869-68, do cargo em comissão de Assessor
Técnico, nível CC-04, da Intendência do Saí, na estrutura
administrativa da Prefeitura Municipal, a partir de 19 de agos-
to de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.272 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, VANDIR COSTA SILVA, brasileiro resi-

dente e domiciliado neste Município, inscrito no CPF sob o
nº 889.836.849-68, do cargo em comissão de Assessor
Técnico, nível CC-04, da Intendência Distrital do Saí, na es-
trutura administrativa da Prefeitura Municipal, a partir de 19
de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.273 de 19 de agosto de 2015.
O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso

das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, GEOVANE PINHEIRO GONÇALVES,
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brasileiro residente e domiciliado neste Município, inscrito
no CPF sob o nº 007.817.819-30, do cargo em comissão de
Assessor Técnico, nível CC-04, da Secretaria Municipal de
Obras e Serviços Públicos, na estrutura administrativa da
Prefeitura Municipal, a partir de 19 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.274 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, EDSON GONÇALVES, brasileiro resi-

dente e domiciliado neste Município, inscrito no CPF sob o
nº 567.946.819-00, do cargo em comissão de Assessor
Executivo, nível CC-03, da Secretaria Municipal de Educação,
na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, a partir
de 19 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.275 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, JOSE RUBENS RODRIGUES BORGES,

brasileiro residente e domiciliado neste Município, inscrito
no CPF sob o nº 037.099.489-247, do cargo em comissão
de Assessor Técnico, nível CC-04, do Departamento Munici-
pal de Trânsito, na estrutura administrativa da Prefeitura
Municipal, a partir de 19 de agosto de 2015..

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.276 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, MARIO PINTO, brasileiro residente e

domiciliado neste Município, inscrito no CPF sob o nº
627.852.657-34, do cargo em comissão de Assessor Técni-
co, nível CC-04, da Secretaria Municipal dos Esportes, na
estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, a partir de
19 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.277 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, ELIANE NASCIMENTO DOS SANTOS,

brasileira residente e domiciliada neste Município, inscrita
no CPF sob o nº 614.551.057-91, do cargo em comissão de
Assessora Executiva, nível CC-03, da Fundação Cultural Ilha
de São Francisco do Sul, na estrutura administrativa da Pre-
feitura Municipal, a partir de 19 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.278 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, MARIANE APARECIDA KUNDE, brasi-

leira residente e domiciliada neste Município, inscrita no CPF
sob o nº 618.612.279-49, do cargo em comissão de Asses-
sora Técnica, nível CC-04, da Fundação Cultural Ilha de São
Francisco do Sul, na estrutura administrativa da Prefeitura
Municipal, a partir de 19 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.279 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, ANGELA BAGATOLI DUTRA GOMES,

brasileira residente e domiciliada neste Município, inscrita
no CPF sob o nº 044.516.959-10, do cargo em comissão de
Assessora Técnica, nível CC-04, da Fundação Cultural Ilha de
São Francisco do Sul, na estrutura administrativa da Prefei-
tura Municipal, a partir de 19 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.280 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, ARIEL ARNO PIZZOLATTI, brasileiro

residente e domiciliado neste Município, inscrito no CPF sob
o nº 341.838.769-15, do cargo de Secretário Municipal de

Habitação e Assuntos Fundiários, do quadro de Agente Po-
lítico na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, a
partir de 19 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.281 de 19 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, MARCOS ATALIBIO DE MIRANDA,

brasileiro residente e domiciliado neste Município, inscrito
no CPF sob o nº 446.541.389-00, do cargo em comissão de
Assessor Administrativo, nível CC-02, da Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento Econômico Sustentável, na estrutu-
ra administrativa da Prefeitura Municipal, a partir de 19 de
agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 19 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.282 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER ESTABILIDADE o servidor LEONARDO

LONGEN NEVES, inscrito no CPF sob o nº 075.910.849-84,
aprovado no Concurso Público nº 001/2012, em virtude da
aprovação nas Avaliações de Desempenho do Estágio Pro-
batório, para o cargo efetivo de Professor de Ensino Funda-
mental II - Disciplina de Artes, nível 2AFS1, com carga horária
de 20 (vinte) horas semanais, do quadro permanente do
Poder Executivo Municipal de São Francisco do Sul - SC, a
partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.283 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNAR, CLARICE PORTELLA DE LIMA, brasilei-

ra, casada, residente e domiciliada neste Município, inscrita
no CPF sob o nº 751.163.329-34, para exercer "INTERINA-
MENTE" o cargo de Secretária Municipal de Habitação e As-
suntos Fundiários, do quadro de Agente Político, cumulati-
vamente respondendo também pelo cargo de Secretária
Municipal de Desenvolvimento Social e da Cidadania, na
estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, a partir de
20 de agosto de 2015 por TEMPO INDETERMINADO.

Art. 2º - Enquanto durar a INTERINIDADE, a designada
perceberá o valor consignado à remuneração do quadro de
Agente Político, não acumulado com a remuneração do car-
go que exercia.
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Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul, 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.284 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, EUCLIDES LOPES LOBO FILHO, brasi-

leiro residente e domiciliado neste Município, inscrito no
CPF sob o nº 077.123.249-72, do cargo em comissão de
Assessor Executivo, nível CC-03, da Secretaria Municipal de
Turismo e Lazer, na estrutura administrativa da Prefeitura
Municipal, a partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.285 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, VALDECIR CRUZ DE OLIVEIRA, brasi-

leiro residente e domiciliado neste Município, inscrito no
CPF sob o nº 421.708.859-00, do cargo em comissão de
Assessor Executivo, nível CC-04, da Secretaria Municipal de
Turismo e Lazer, na estrutura administrativa da Prefeitura
Municipal, a partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.286 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações:

R E S O L V E:
Art. 1º - EXONERAR, HELENA PURES ROLDÃO, brasileira,

residente e domiciliada neste Município, inscrita no CPF sob
nº 073.346.169-79, do cargo em comissão de Assessora
Administrativa, nível CC-02, da Secretaria Municipal de Meio
Ambiente, na estrutura administrativa da Prefeitura Munici-
pal, a partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.287 de 20 de agosto de 2015.
O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso

das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, DENISE CRISTIANE OLIVEIRA COSTA,

brasileira residente e domiciliada neste Município, inscrita
no CPF sob o nº 035.208.839-70, do cargo em comissão de
Assessora Administrativa, nível CC-02, da Secretaria Munici-
pal de Finanças, na estrutura administrativa da Prefeitura
Municipal, a partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.288 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, VI e IX, da
Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Municipal nº 224
de 30 de junho de 2003 e suas alterações.

R E S O L V E:
Art. 1º - EXONERAR, CARLOS TAVARES, brasileiro, resi-

dente e domiciliado neste Município, inscrito no CPF sob o
nº 033.136.549-91, do cargo em comissão de Assessor
Administrativo, nível CC-02, da Secretaria Municipal de Ad-
ministração, na estrutura administrativa da Prefeitura Muni-
cipal, a partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.289 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, RICARDO CALDAS GALLOIS, brasilei-

ro residente e domiciliado neste Município, inscrito no CPF
sob o nº 097.898.127-87, do cargo em comissão de Asses-
sor Administrativo, nível CC-02, da Secretaria Municipal de
Administração, na estrutura administrativa da Prefeitura
Municipal, a partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.290 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, JOÃO DE JESUS ASSUMÇÃO, brasilei-

ro residente e domiciliado neste Município, inscrito no CPF
sob o nº 720.380.719-34, do cargo em comissão de Asses-
sor Técnico, nível CC-04, da Secretaria Municipal de Agricul-
tura e Pesca, na estrutura administrativa da Prefeitura Muni-
cipal, a partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.291 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, IVANA MAYER, brasileira residente e

domiciliada neste Município, inscrita no CPF sob o nº
418.203.559-34, do cargo em comissão de Assessora Ad-
ministrativa, nível CC-02, da Secretaria Municipal de Admi-
nistração, na estrutura administrativa da Prefeitura Munici-
pal, a partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.292 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, EDUARDO ALEXANDRE GOULART,

brasileiro residente e domiciliado neste Município, inscrito
no CPF sob o nº 720.427.029-00, do cargo em comissão de
Assessor Executivo, nível CC-03, da Secretaria Municipal de
Administração, na estrutura administrativa da Prefeitura
Municipal, a partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.293 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, EDSON JOSE DE BORBA, brasileiro,

residente e domiciliado neste Município, inscrito no CPF sob
o nº 791.601.159-04, do cargo em comissão de Assessor
Técnico, nível CC-04, da Secretaria Municipal de Administra-
ção, na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, a
partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.294 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, MARI ROSANGELA RIBEIRO MAIA,

brasileira residente e domiciliada neste Município, inscrita
no CPF sob o nº 821.516.609-15, do cargo em comissão de
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Assessora Técnica, nível CC-04, da Secretaria Municipal de
Administração, na estrutura administrativa da Prefeitura
Municipal, a partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.295 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, GUILHERME SIMAS LEDOUX, brasi-

leiro, residente e domiciliado neste Município, inscrito no
CPF sob o nº 057.836.899-47, do cargo em comissão de
Assessor Técnico, nível CC-04, da Secretaria Municipal de
Educação, na estrutura administrativa da Prefeitura Munici-
pal, a partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.296 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, MARIA APARECIDA CAMILO ANA-

CLETO, brasileira residente e domiciliada neste Município,
inscrita no CPF sob o nº 025.803.339-83, do cargo em co-
missão de Assessora Executiva, nível CC-03, da Secretaria
Municipal de Educação, na estrutura administrativa da Pre-
feitura Municipal, a partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.297 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, HEMERSON LUIZ CARDOSO, brasilei-

ro, residente e domiciliado neste Município, inscrito no CPF
sob o nº 045.586.689-96, do cargo em comissão de Asses-
sor Administrativo, nível CC-02, da Secretaria Municipal de
Gestão de Pessoas, na estrutura administrativa da Prefeitura
Municipal, a partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.298 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, ALEXANDRE VILAIM DE BRAGA, bra-

sileiro residente e domiciliado neste Município, inscrito no
CPF sob o nº 853.387.889-34, do cargo em comissão de
Assessor Administrativo, nível CC-02, da Secretaria Munici-
pal de Comunicação Social, na estrutura administrativa da
Prefeitura Municipal, a partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.299 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, NILDO DA SILVA BERNARDO, brasi-

leiro residente e domiciliado neste Município, inscrito no
CPF sob o nº 033.393.679-57, do cargo em comissão de
Assessor Administrativo, nível CC-02 da Secretaria Munici-
pal de Comunicação Social, na estrutura administrativa da
Prefeitura Municipal, a partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.300 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, RODRIGO JOSE RAUSIS, brasileiro,

residente e domiciliado neste Município, inscrito no CPF sob
o nº 045.058.209-47, do cargo em comissão de Assessor
Administrativo, nível CC-02, da Procuradoria Geral do Muni-
cípio, na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, a
partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.301 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, MARCON MACHADO, brasileiro re-

sidente e domiciliado neste Município, inscrito no CPF sob
o nº 026.573.789-35, do cargo em comissão de Coordena-
dor de Compromissos Oficiais, nível CC-01, do Gabinete do
Prefeito, na estrutura administrativa da Prefeitura Munici-
pal, a partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.302 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, ANTONIO CARLOS MOREIRA OLIVEI-

RA, brasileiro, residente e domiciliado neste Município, ins-
crito no CPF sob o nº 248.202.969-49, do cargo em comis-
são de Assessor Técnico, nível CC-04, no Gabinete do Prefei-
to, na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, a partir
de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.303 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município, conforme a Lei Muni-
cipal nº 224 de 30 de junho de 2003 e suas alterações;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, DAIANA APARECIDA DA FONSECA,

brasileira, residente e domiciliada neste Município, inscrita
no CPF sob o nº 088.685.049-52, do cargo em comissão de
Assessora Técnica, nível CC-04, no Gabinete do Prefeito no
setor da Ouvidoria/PROCON, da estrutura administrativa da
Prefeitura Municipal, a partir de 20 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.304 de 20 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNAR, MARIA JOSE COSTA, brasileira, resi-

dente e domiciliada neste Município, matricula funcional nº
18705.4, inscrita no CPF sob o nº 659.689.489-49, para
exercer "INTERINAMENTE" o cargo de Secretária Municipal
de Finanças, do quadro de Agente Político, cumulativamente
respondendo também pelo cargo efetivo de Assistente Exe-
cutiva, na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal,
em substituição ao Titular do cargo "JEAN RICARDO CELES-
TINO", que se encontra de Férias, pelo período de 20 de agosto
a 18 de setembro de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul, 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.305 de 20 de agosto de 2015.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO SUL, no
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uso das atribuições conferidas pelo Art. 59, incisos VI e XI da
Lei Orgânica do Município e de conformidade com a Lei
Municipal nº 356 de 03 de janeiro de 2015;

CONSIDERANDO que o Presidente da Comissão Especial
de Obras ou Serviços oferecidos em Dação em Pagamentos,
nomeada pela Portaria nº 12.266 de 19 de agosto de 2015,
do Secretário Municipal de Finanças JEAN RICARDO CELESTI-
NO, encontra-se em Férias no período de 20 de agosto a 18
de setembro de 2015;

R E S O L V E:
Art.1º SUBSTITUIR o referido Presidente da Comissão, pela

servidora MARIA JOSE COSTA, substituindo "INTERINAMEN-
TE", o cargo de Secretário Municipal de Finanças,

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publi-
cação, revogando as disposições em contrario.

São Francisco do Sul (SC), 20 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.308 de 21 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - NOMEAR, JOSE CARLOS MANSUR FERREIRA, bra-

sileiro, residente e domiciliado neste Município, matrícula
nº 228150, inscrito no CPF sob o nº 449.775.220-87, para
exercer a função de Chefia e Assistência Subalterna na Junta
Médica Oficial, CAS-01, na Secretaria de Municipal de Gestão
de Pessoas, na estrutura administrativa da Prefeitura Muni-
cipal, a partir de 21de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 21 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.309 de 21 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município e conforme solicitação
a pedido pelo Processo  Administrativo nº 12608 de 21 de
agosto de 2015;

R E S O L V E :
Art. 1º - EXONERAR, "a pedido" de FABIO MIRANDA COR-

REA, brasileiro, residente e domiciliado neste Município, ins-
crito no CPF sob o nº 039.311.399-05, do cargo em comis-
são de Assessor Administrativo, nível CC-02, da Secretaria
Municipal de Gestão de Pessoas, na estrutura administrati-
va da Prefeitura Municipal, a partir de 21 de agosto de 2015.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

São Francisco do Sul (SC), 21 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

P O R T A R I A nº 12.310 de 24 de agosto de 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco do Sul, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 59, incisos
VI e IX, da Lei Orgânica do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER ESTABILIDADE a servidora PRISCILA

RODRIGUES, inscrita no CPF sob o nº 059.116.589-92, apro-
vada no Concurso Público nº 002/2010, em virtude da

aprovação nas Avaliações de Desempenho do Estágio Pro-
batório, para o cargo efetivo de Professora de Ensino Funda-
mental II - Disciplina de Educação Fisica, nível 2AFS1, com
carga horária de 20 (vinte) horas semanais, do quadro per-
manente do Poder Executivo Municipal de São Francisco do
Sul - SC, a partir de 24 de agosto de 2015.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul (SC), 24 de agosto de 2015.

LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA - Prefeito Municipal

FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DOS SERVIDORES DE SÃO FRANCISCO DO SUL - IPRESF.

Praça Getúlio Vargas, nº 01 - Caixa Postal 21
Fone (47) 34712242

 CNPJ 23.017.093/0001-62, CEP 89240-000
 São Francisco do Sul - Santa Catarina

P O R T A R I A  nº 001 de 12 de Agosto de 2015.
O DIRETOR PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PRE-

VIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE SÃO FRANCISCO DO
SUL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.
85 e combinado com o Art. 91, ambos da Lei Municipal
Complementar nº 72, de 10 de Junho de 2015;

R E S O L V E:
Art. 1º - Determinar a abertura de concurso público para

preenchimento de vagas existentes e formação de cadastro
de reserva das vagas que ocorrerem dentro do prazo de va-
lidade do concurso nos seguintes cargos:

CARGOS VAGAS
Contador 01
Procurador Previdenciário 01

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor da data de sua publi-
cação revogam-se as disposições em contrário.

São Francisco do Sul - SC, 12 de agosto de 2015.

EFRAIM TINO PEREIRA - Diretor Presidente

ELIS REGINA NEGRINI - Diretora Financeira e de Previdência

P O R T A R I A  nº 002 de 28 de Agosto de 2015.
O DIRETOR PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PRE-

VIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE SÃO FRANCISCO DO
SUL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.
85 da Lei Complementar Municipal nº 72, de 10 de Junho de
2015, e combinado com o Art. 13, § 2º e § 3º, da Lei Muni-
cipal Complementar nº 008/2003 - Estatuto dos Servidores
Públicos Municipais.

R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNAR membros para integrarem a Comissão

Especial Examinadora do Concurso Público 001/2015, que
deverão Supervisionar e Julgar quaisquer recurso relativos
ao Edital de Concurso Público.

PRESIDENTE:
I. Vânia Ramos Reis - Matrícula: 7962215

MEMBROS:
II. Luana kelli Lessack Paiva - Matrícula: 7869800
III. Mery Elisa Siqueira Jacintho - Matrícula: 8026769
IV. Adriane Quadros - Matrícula: 12
V. Eliane Curvello da Silva - Matrícula: 216593 - Represen-

tante do Sindicato dos Servidores Municipais de São Fran-
cisco do Sul.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor da data de sua publi-
cação.

São Francisco do Sul - SC, 28 de agosto de 2015.

EFRAIM TINO PEREIRA - Diretor Presidente

Elis Regina Negrini - Diretora Financeira e de Previdência

EDITAIS

DIVERSOS
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